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Inovações 

Legislativas 

DECRETO Nº 11.302, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022 

Concede indulto e dá outras providencias.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício da competência 
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XII, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1º  Será concedido indulto natalino às pessoas nacionais e 
estrangeiras condenadas que, até 25 de dezembro de 2022, tenham 
sido acometidas: 

I - por paraplegia, tetraplegia ou cegueira, posteriormente à prática 
do delito ou dele consequente, comprovada por laudo médico 
oficial, ou, na sua falta, por médico designado pelo juízo da 
execução; 

II - por doença grave permanente, que, simultaneamente, imponha 
severa limitação de atividade e exija cuidados contínuos que não 
possam ser prestados no estabelecimento penal, pela respectiva 
equipe de saúde, comprovada por laudo médico oficial, ou, na sua 
falta, por médico designado pelo juízo da execução; ou 

III - por doença grave, como neoplasia maligna ou síndrome da 
deficiência imunológica adquirida (aids), em estágio terminal e 
comprovada por laudo médico oficial, ou, na sua falta, por médico 
designado pelo juízo da execução. 

Art. 2º  Será concedido indulto natalino também aos agentes 
públicos que compõem o Sistema Único de Segurança Pública - 
Susp, nos termos do disposto na Lei nº 13.675, de 11 de junho de 
2018, que, até 25 de dezembro de 2022, no exercício da sua função 
ou em decorrência dela, tenham sido condenados: 

I - por crime na hipótese de excesso culposo prevista no parágrafo 
único do art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal; ou 

II - por crime culposo, desde que tenham cumprido pelo menos um 
sexto da pena. 

§ 1º  Aplica-se o disposto no caput aos agentes públicos que 
compõem o Susp que tenham sido condenados por ato cometido, 
mesmo que fora do serviço, em razão de risco decorrente da sua 
condição funcional ou em razão do seu dever de agir. 

§ 2º  O prazo do cumprimento da pena a que se refere o inciso II 
do caput será reduzido pela metade quando o condenado for 
primário. 

Art. 3º  Será concedido indulto natalino aos militares das Forças 
Armadas, em operações de Garantia da Lei e da Ordem, conforme 
o disposto no art. 142 da Constituição e na Lei Complementar nº 
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97, de 9 de junho de 1999, que, até 25 de dezembro de 2022, tenham 
sido condenados por crime na hipótese de excesso culposo prevista 
no art. 45 do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - 
Código Penal Militar. 

Art. 4º  Será concedido indulto natalino às pessoas maiores de 
setenta anos de idade, condenadas à pena privativa de liberdade, 
que tenham cumprido pelo menos um terço da pena. 

Art. 5º  Será concedido indulto natalino às pessoas condenadas por 
crime cuja pena privativa de liberdade máxima em abstrato não 
seja superior a cinco anos. 

Parágrafo único.  Para fins do disposto no caput, na hipótese de 
concurso de crimes, será considerada, individualmente, a pena 
privativa de liberdade máxima em abstrato relativa a cada infração 
penal. 

Art. 6º  Será concedido indulto natalino também aos agentes 
públicos que integram os órgãos de segurança pública de que trata 
o art. 144 da Constituição e que, no exercício da sua função ou em 
decorrência dela, tenham sido condenados, ainda que 
provisoriamente, por fato praticado há mais de trinta anos, 
contados da data de publicação deste Decreto, e não considerado 
hediondo no momento de sua prática. 

Parágrafo único.  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas 
que, no momento do fato, integravam os órgãos de segurança 
pública de que trata o art. 144 da Constituição, na qualidade de 
agentes públicos. 

Art. 7º  O indulto natalino concedido nos termos do disposto neste 
Decreto não abrange os crimes: 

I - considerados hediondos ou a eles equiparados, nos termos do 
disposto na Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990; 

II - praticados mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa 
ou com violência doméstica e familiar contra a mulher; 

III - previstos na: 

a) Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997; 

b) Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998; 

c) Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006; 

d) Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013; e 

e) Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016; 

IV - tipificados nos art. 215, art. 216-A, art. 217-A, art. 218, art. 
218-A, art. 218-B e art. 218-C do Decreto-Lei nº 2.848, de 1940 - 
Código Penal; 

V - tipificados nos art. 312, art. 316, art. 317 e art. 333 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 1940 - Código Penal; 

VI - tipificados no caput e no § 1º do art. 33, exceto na hipótese 
prevista no § 4º do referido artigo, no art. 34 e no art. 36 da Lei nº 
11.343, de 23 de agosto de 2006; 

VII - previstos no Decreto-Lei nº 1.001, de 1969 - Código Penal 
Militar, quando correspondentes aos crimes a que se referem os 
incisos I a V; e 

VIII - tipificados nos art. 240 a art. 244-B da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 1º  O indulto natalino também não será concedido aos integrantes 
de facções criminosas, ainda que sejam reconhecidas somente no 
julgamento do pedido de indulto. 

§ 2º  As vedações constantes das alíneas “b” e “d” do inciso III e do 
inciso V do caput deste artigo não se aplicam na hipótese prevista 
no art. 4º. 

§ 3º  A vedação constante no inciso II do caput deste artigo não se 
aplica na hipótese prevista no art. 6º. 

Art. 8º  O indulto natalino de que trata este Decreto não é 
extensível às: 

I - penas restritivas de direitos; 

II - penas de multa; e 

III - pessoas beneficiadas pela suspensão condicional do processo. 

Art. 9º  O indulto natalino de que trata este Decreto poderá ser 
concedido ainda que: 

I - a sentença tenha transitado em julgado para a acusação, sem 
prejuízo do julgamento de recurso da defesa em instância superior; 

II - a pessoa condenada seja ré em outro processo criminal, ainda 
que o objeto seja um dos crimes previstos no art. 7º; e 

III - não tenha sido expedida a guia de recolhimento. 

Parágrafo único.  O indulto natalino não será concedido se houver 
recurso da acusação de qualquer natureza após o julgamento em 
segunda instância. 

Art. 10.  O indulto natalino de que trata este Decreto não se 
estende aos efeitos da condenação. 

Art. 11.  Para fins do disposto neste Decreto, as penas 
correspondentes a infrações diversas serão unificadas ou somadas 
até 25 de dezembro de 2022, nos termos do disposto no art. 111 da 
Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. 

Parágrafo único.  Não será concedido indulto natalino 
correspondente a crime não impeditivo enquanto a pessoa 
condenada não cumprir a pena pelo crime impeditivo do benefício, 
na hipótese de haver concurso com os crimes a que se refere o art. 
7º, ressalvada a concessão fundamentada no inciso III do caput do 
art. 1º. 

Art. 12.  O indulto natalino de que trata este Decreto será 
concedido pelo juízo do processo de conhecimento, quando se 
tratar de condenação primária, desde que não haja recurso da 
sentença interposto pela acusação. 
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Art. 13.  A autoridade que detiver a custódia dos presos ou os 
órgãos da execução penal previstos no art. 61 da Lei nº 7.210, de 
1984, encaminharão à Defensoria Pública, ao Ministério Público, 
ao Conselho Penitenciário e ao juízo da execução, 
preferencialmente por meio digital, na forma estabelecida 
pela alínea “f” do inciso I do caput do art. 4º da Lei nº 12.714, de 
14 de setembro de 2012, a lista das pessoas que satisfaçam os 
requisitos necessários para a concessão do indulto natalino de que 
trata este Decreto. 

§ 1º  O procedimento previsto no caput será iniciado: 

I - pelo condenado, pelo seu representante, pelo seu cônjuge ou 
companheiro, por ascendente seu ou por descendente seu; 

II - pela defesa do condenado; ou 

III - de ofício, quando os órgãos da execução penal a que se refere 
o caput, intimados para manifestação em prazo não superior a dez 
dias, se mantiverem inertes. 

§ 2º  O juízo da execução penal proferirá decisão para conceder, ou 
não, o indulto natalino, ouvidos o Ministério Público e a defesa do 
condenado. 

Art. 14.  A declaração do indulto natalino terá preferência sobre a 
decisão de qualquer outro incidente no curso da execução penal, 
exceto quanto a medidas urgentes. 

Art. 15.  A pessoa submetida à pena de prestação de serviços à 
comunidade ou a entidades públicas poderá requerer a comutação 
de sua pena remanescente em prestação pecuniária, desde que 
tenha cumprido pelo menos um sexto da pena. 

§ 1º  Para fins do disposto no caput, o montante a ser calculado 
será de um dia-multa, no seu valor mínimo, por hora remanescente 
de serviço à comunidade ou a entidades públicas. 

§ 2º  O valor arrecadado com o pagamento da prestação pecuniária 
a que se refere o caput será destinado à instituição ou entidade 
pública em que a pessoa condenada estiver prestando o serviço. 

§ 3º  O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese de 
condenação pelos crimes previstos nos incisos I e II, nas alíneas 
“a”, “c” e “e” do inciso III e nos incisos IV, VI, VII e VIII 
do caput do art. 7º. 

Art. 16.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da 
República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Anderson Gustavo Torres 

 

 

 

LEI Nº 14.532, DE 11 DE JANEIRO DE 2023 

 

Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Lei do Crime Racial), 
e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), para tipificar como crime de racismo a injúria racial, prever 
pena de suspensão de direito em caso de racismo praticado no 
contexto de atividade esportiva ou artística e prever pena para o 
racismo religioso e recreativo e para o praticado por funcionário 
público. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1º A Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Lei do Crime 
Racial), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º-A Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro, 
em razão de raça, cor, etnia ou procedência nacional. 

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade se o crime for 
cometido mediante concurso de 2 (duas) ou mais pessoas.” 

“Art. 20. 
......................................................................................................................... 

..........................................................................................................................

......................... 

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos neste artigo for cometido por 
intermédio dos meios de comunicação social, de publicação em 
redes sociais, da rede mundial de computadores ou de publicação 
de qualquer natureza: 

..........................................................................................................................

......................... 

§ 2º-A Se qualquer dos crimes previstos neste artigo for cometido 
no contexto de atividades esportivas, religiosas, artísticas ou 
culturais destinadas ao público: 

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e proibição de 
frequência, por 3 (três) anos, a locais destinados a práticas 
esportivas, artísticas ou culturais destinadas ao público, conforme 
o caso. 

§ 2º-B Sem prejuízo da pena correspondente à violência, incorre 
nas mesmas penas previstas no caput deste artigo quem obstar, 
impedir ou empregar violência contra quaisquer manifestações ou 
práticas religiosas. 

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, o juiz poderá determinar, ouvido 
o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito 
policial, sob pena de desobediência: 

..........................................................................................................................

................”(NR) 
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“Art. 20-A. Os crimes previstos nesta Lei terão as penas 
aumentadas de 1/3 (um terço) até a metade, quando ocorrerem em 
contexto ou com intuito de descontração, diversão ou recreação.” 

“Art. 20-B. Os crimes previstos nos arts. 2º-A e 20 desta Lei terão 
as penas aumentadas de 1/3 (um terço) até a metade, quando 
praticados por funcionário público, conforme definição prevista 
no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las.” 

“Art. 20-C. Na interpretação desta Lei, o juiz deve considerar como 
discriminatória qualquer atitude ou tratamento dado à pessoa ou a 
grupos minoritários que cause constrangimento, humilhação, 
vergonha, medo ou exposição indevida, e que usualmente não se 
dispensaria a outros grupos em razão da cor, etnia, religião ou 
procedência.” 

“Art. 20-D. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a 
vítima dos crimes de racismo deverá estar acompanhada de 
advogado ou defensor público.” 

Art. 2º O § 3º do art. 140 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 140. 
....................................................................................................................... 

..........................................................................................................................

......................... 

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a 
religião ou à condição de pessoa idosa ou com deficiência: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.”(NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 11 de janeiro de 2023; 202o da Independência e 135o da 
República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Flávio Dino de Castro e Costa 

Silvio Luiz de Almeida 

Anielle Francisco da Silva 

 

DECRETO Nº 11.366, DE 1º DE JANEIRO DE 2023 

 

Suspende os registros para a aquisição e transferência de armas e 
de munições de uso restrito por caçadores, colecionadores, 
atiradores e particulares, restringe os quantitativos de aquisição 
de armas e de munições de uso permitido, suspende a concessão de 
novos registros de clubes e de escolas de tiro, suspende a 
concessão de novos registros de colecionadores, de atiradores e de 
caçadores, e institui grupo de trabalho para apresentar nova 
regulamentação à Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 

DECRETA: 

Art. 1º  Este Decreto: 

I - suspende os registros para a aquisição e transferência de armas 
e de munições de uso restrito por caçadores, colecionadores, 
atiradores e particulares; 

II - restringe os quantitativos de aquisição de armas e de munições 
de uso permitido; 

III - suspende a concessão de novos registros de clubes e de escolas 
de tiro; 

IV - suspende a concessão de novos registros de colecionadores, de 
atiradores e de caçadores; e 

V - institui grupo de trabalho para apresentar nova 
regulamentação à Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003. 

CAPÍTULO I 

DAS ARMAS DE FOGO E DAS MUNIÇÕES 

Seção I 

Do recadastramento 

Art. 2º  As armas de fogo de uso permitido e de uso restrito 
adquiridas a partir da edição do Decreto nº 9.785, de 7 de maio de 
2019, serão cadastradas no Sistema Nacional de Armas - Sinarm, 
no prazo de sessenta dias, ainda que cadastradas em outros 
sistemas, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 2º da Lei 
nº 10.826, de 2003. 

Seção II 

Das armas de uso restrito 

Art. 3º  Ficam suspensos os registros para a aquisição e 
transferência de armas de fogo de uso restrito por caçadores, 
colecionadores, atiradores e particulares, até a entrada em vigor de 
nova regulamentação à Lei nº 10.826, de 2003. 

§ 1º  Fica suspensa a renovação do registro de armas de uso restrito 
até a entrada em vigor da nova regulamentação prevista no caput. 

§ 2º  Fica prorrogada a validade dos registros vencidos após a 
publicação deste Decreto até o prazo a que se refere o caput. 

§ 3º  Fica suspensa a aquisição de munições para armas de fogo de 
uso restrito até a entrada em vigor da regulamentação prevista 
no caput. 

Seção III 

Das armas de uso permitido 

Art. 4º  Cada pessoa poderá adquirir, no máximo, três armas de 
fogo de uso permitido, desde que observados os requisitos 
previstos neste Decreto e na legislação em vigor. 

Art. 5º  Para fins de aquisição de arma de fogo de uso permitido e 
de emissão do Certificado de Registro de Arma de Fogo 
administrado pelo Sinarm, o interessado deverá: 
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I - comprovar efetiva necessidade; 

II - ter, no mínimo, vinte e cinco anos de idade; 

III - apresentar original e cópia de documento de identificação 
pessoal; 

IV - comprovar: 

a) idoneidade e inexistência de inquérito policial ou processo 
criminal, por meio de certidões de antecedentes criminais das 
Justiças Federal, Estadual, Militar e Eleitoral; 

b) capacidade técnica para o manuseio da arma de fogo; 

c) aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, atestada 
em laudo conclusivo fornecido por psicólogo credenciado pela 
Polícia Federal; e 

d) ocupação lícita e de residência certa, por meio de documento 
comprobatório; e 

V - apresentar declaração de que a sua residência possui cofre ou 
lugar seguro, com tranca, para armazenamento das armas de fogo 
desmuniciadas de que seja proprietário, de modo a adotar as 
medidas necessárias para impedir que menor de dezoito anos de 
idade ou pessoa civilmente incapaz se apodere de arma de fogo sob 
sua posse ou de sua propriedade, em observância ao disposto no art. 
13 da Lei nº 10.826, de 2003. 

§ 1º  Para a comprovação de que trata o inciso I do caput, o 
interessado deverá explicitar os fatos e as circunstâncias 
justificadoras do pedido, tais como as atividades exercidas e os 
critérios pessoais, especialmente os que demonstrem indícios de 
riscos potenciais à vida, incolumidade ou integridade física, própria 
ou de terceiros. 

§ 2º  Constituem causas para o indeferimento do pedido: 

I - a inobservância dos requisitos previstos no caput; 

II - a instrução do pedido, pelo interessado, com declarações ou 
documentos falsos; 

III - a manutenção de vínculo, pelo interessado, com grupos 
criminosos; e 

IV - a atuação como pessoa interposta de quem não preenche os 
requisitos do caput. 

§ 3º  Serão exigidas as certidões de antecedentes a que se refere a 
alínea “a” do inciso IV do caput dos locais de domicílio dos últimos 
cinco anos do interessado. 

§ 4º  O comprovante de capacidade técnica de que trata a alínea “b” 
do inciso IV do caput deverá ser expedido por instrutor de 
armamento e tiro credenciado pela Polícia Federal no Sinarm e 
deverá atestar, necessariamente: 

I - conhecimento da conceituação e das normas de segurança 
relativas a arma de fogo; 

II - conhecimento básico dos componentes e das partes da arma de 
fogo para a qual foi requerida autorização de aquisição; e 

III - habilidade no uso da arma de fogo a ser demonstrada pelo 
interessado em estande de tiro credenciado pelo Comando do 
Exército ou pela Polícia Federal. 

§ 5º  Cumpridos os requisitos a que se refere o caput e na hipótese 
de manifestação favorável do Sinarm, será expedida pela Polícia 
Federal, no prazo de trinta dias, contado da data do protocolo da 
solicitação, autorização para aquisição da arma de fogo em nome 
do interessado. 

§ 6º  A autorização para a aquisição da arma de fogo de que trata o 
§ 5º é pessoal e intransferível. 

§ 7º  Fica dispensado da comprovação de cumprimento dos 
requisitos a que se referem as alíneas “b” e “c” do incisos IV 
do caput, o interessado em adquirir arma de fogo que: 

I - comprove possuir autorização válida de porte de arma de fogo 
de mesmo calibre da arma a ser adquirida; e 

II - tenha se submetido à avaliação psicológica no prazo 
estabelecido para obtenção ou manutenção do porte de arma de 
fogo. 

§ 8º  Os requisitos previstos no caput serão comprovados a cada 
cinco anos perante a Polícia Federal, para fins de renovação do 
Certificado de Registro. 

§ 9º As taxas devidas serão recolhidas no momento da solicitação 
de registro e da renovação. 

§ 10.  Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais, 
civis, estaduais e do Distrito Federal e os militares dos Estados e 
do Distrito Federal, ao adquirirem arma de fogo de uso permitido 
ou restrito ou renovarem o respectivo Certificado de Registro, 
ficam dispensados do cumprimento dos requisitos de que tratam os 
incisos I, II e IV do caput. 

§ 11.  Os integrantes das entidades de que tratam os incisos I, II, 
III, V, VI, VII e X do caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003, 
ficam dispensados do cumprimento do requisito de que trata o 
inciso II do caput deste artigo. 

§ 12.  O cumprimento do requisito do inciso I do caput pelos 
servidores de que tratam os incisos X e XI do caput do art. 6º da 
Lei nº 10.826, de 2003, e pelos membros da magistratura e do 
Ministério Público poderá ser atestado por declaração da própria 
instituição, na forma estabelecida pela Receita Federal, pelo 
Conselho Nacional de Justiça e pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público, respectivamente, observados os parâmetros 
técnicos estabelecidos pela Polícia Federal. 

Art. 6º  O Certificado de Registro de Arma de Fogo, expedido pela 
Polícia Federal e precedido de cadastro no Sinarm, tem validade no 
território nacional e autoriza o proprietário a manter a arma de 
fogo exclusivamente no interior de sua residência ou nas 
dependências desta ou no interior de seu local de trabalho, desde 
que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento 
ou pela empresa. 

Parágrafo único.  Para fins do disposto no caput, considera-se: 

I - interior da residência ou dependências desta - toda a extensão 
da área particular registrada do imóvel, edificada ou não, em que 
resida o titular do registro, inclusive quando se tratar de imóvel 
rural; 

II - interior do local de trabalho - toda a extensão da área particular 
registrada do imóvel, edificada ou não, em que esteja instalada a 
pessoa jurídica, registrada como sua sede ou filial; 

III - titular do estabelecimento ou da empresa - aquele definido em 
seu instrumento de constituição; e 
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IV - responsável legal pelo estabelecimento ou pela empresa - 
aquele designado em contrato individual de trabalho, com poderes 
de gerência. 

Art. 7º  O proprietário de arma de fogo, na hipótese de mudança de 
domicílio ou outra situação que implique o transporte da arma de 
fogo, deverá solicitar guia de trânsito à Polícia Federal para as 
armas de fogo cadastradas no Sinarm, na forma estabelecida em ato 
editado pelo Diretor-Geral da Polícia Federal. 

Parágrafo único.  A guia de trânsito não autoriza o porte da arma, 
mas apenas o seu transporte, desmuniciada e acondicionada de 
maneira a não ser feito o uso e, somente, no percurso nela 
autorizado.  

Art. 8º  Os Certificados de Registro de Arma de Fogo das armas 
de fogo de propriedade dos órgãos e das entidades a que se referem 
os incisos I a VI, VII, X e XI do caput do art. 6º da Lei nº 10.826, 
de 2003, possuem prazo de validade indeterminado. 

Art. 9º  As armas de fogo particulares e as institucionais não 
brasonadas deverão ser conduzidas com o seu respectivo 
Certificado de Registro de Arma de Fogo ou com o termo de 
cautela decorrente de autorização judicial para uso. 

Art. 10.  A transferência de propriedade da arma de fogo de uso 
permitido, por quaisquer das formas em direito admitidas, estará 
sujeita à prévia autorização da Polícia Federal, aplicadas ao 
interessado na aquisição o disposto no art. 5º. 

§ 1º  A solicitação de autorização para transferência de arma de 
fogo será instruída com a comprovação do interesse do 
proprietário na alienação a terceiro. 

§ 2º  A entrega da arma de fogo de uso permitido pelo alienante ao 
adquirente só poderá ser efetivada após a devida autorização da 
Polícia Federal. 

Art. 11.  Na hipótese de não cumprimento dos requisitos de que 
trata o art. 5º para a renovação do Certificado de Registro de Arma 
de Fogo, o proprietário entregará a arma de fogo à Polícia Federal, 
mediante indenização, na forma prevista no art. 48 do Decreto nº 
9.847, de 25 de junho de 2019, ou providenciará a sua transferência, 
no prazo de trinta dias, para terceiro interessado na aquisição, 
observado o disposto no art. 10. 

Parágrafo único.  A inobservância ao disposto no caput implicará 
a apreensão da arma de fogo pela Polícia Federal ou por órgão 
público por esta credenciado. 

Art. 12.  A aquisição de munição ficará condicionada à apresentação 
pelo adquirente de documento de identificação válido e do 
Certificado de Registro de Arma de Fogo no Sinarm ou no Sistema 
de Gerenciamento Militar de Armas - Sigma, conforme o caso, e 
ficará restrita ao calibre correspondente à arma de fogo registrada, 
limitada a cinquenta unidades de munição por ano. 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO E DA FISCALIZAÇÃO DOS CLUBES E DAS 
ESCOLAS DE TIROS E DOS COLECIONADORES, DOS 
ATIRADORES E DOS CAÇADORES 

Art. 13.  Fica suspensa, até a entrada em vigor da nova 
regulamentação à Lei nº 10.826, de 2003, a concessão de novos 
registros de: 

I - clubes e escolas de tiro; e 

II - colecionadores, atiradores e caçadores. 

Parágrafo único.  Fica suspensa a prática de tiro recreativo em 
clubes, escolas de tiro ou entidades similares, por pessoas não 
registradas como caçadores, atiradores ou colecionadores perante 
o Exército Brasileiro, ou que não possuam porte de arma de fogo, 
nos termos do disposto na Lei nº 10.826, de 2003. 

Art. 14.  Não será permitido o porte de trânsito de arma de fogo 
municiada por colecionadores, atiradores e caçadores, inclusive no 
trajeto entre sua residência e o local de exposição, prática de tiro 
ou abate controlado de animais. 

§ 1º  Fica garantido, no território nacional, o direito de transporte 
das armas desmuniciadas dos clubes e das escolas de tiro e de seus 
integrantes e dos colecionadores, dos atiradores e dos caçadores, 
por meio da apresentação do Certificado de Registro de 
Colecionador, Atirador e Caçador ou do Certificado de Registro de 
Arma de Fogo válido e da Guia de Tráfego, desde que a munição 
transportada seja acondicionada em recipiente próprio e separado 
das armas. 

§ 2º  A Guia de Tráfego é o documento que confere a autorização 
para o tráfego de armas, acessórios e munições no território 
nacional e corresponde ao porte de trânsito nos termos do disposto 
no art. 24 da Lei nº 10.826, de 2003. 

§ 3º  A Guia de Tráfego a que se refere o § 2º poderá ser emitida 
no sítio eletrônico do Comando do Exército. 

Art. 15.  Os caçadores registrados no Comando do Exército 
poderão portar armas portáteis e de porte do seu acervo de armas 
de caçador durante a realização do abate controlado, observado o 
disposto na legislação ambiental. 

Parágrafo único.  As armas deverão estar acompanhadas do 
Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Guia de Tráfego.   

Art. 16.  A aquisição de munição para armas de uso permitido por 
colecionadores, atiradores e caçadores ficará condicionada à 
apresentação pelo adquirente de documento de identificação válido 
e do Certificado de Registro de Arma de Fogo no Sinarm ou no 
Sigma, conforme o caso, e ficará restrita ao calibre correspondente 
à arma de fogo registrada. 

§ 1º  Os atiradores e os caçadores proprietários de arma de fogo 
poderão adquirir, no período de um ano, até seiscentas unidades de 
munição para cada arma de uso permitido registrada em seu nome. 

§ 2º  Os atiradores e os caçadores comunicarão a aquisição de 
munições para armas de fogo de uso permitido ao Comando do 
Exército no prazo de setenta e duas horas, contado da data de 
efetivação da compra, e o endereço do local em que serão 
armazenadas. 

§ 3º  As armas pertencentes ao acervo de colecionador não podem 
ser consideradas para a aquisição de munições para armas de fogo 
de uso permitido a que se refere o § 1º. 

Art. 17.  O Comando do Exército fiscalizará o cumprimento das 
normas e das condições de segurança dos depósitos de armas de 
fogo, munições e equipamentos de recarga. 

Art. 18.  As munições originais e recarregadas fornecidas pelos 
clubes e escolas de tiro serão para uso exclusivo nas dependências 
da agremiação em treinamentos, cursos, instruções, aulas, provas, 
competições e testes de capacidade técnica para o manuseio de 
arma de fogo. 

§ 1º  As escolas e clubes de tiro devidamente credenciados poderão 
adquirir unidades de munição para armas de uso permitido para 
fornecimento aos seus membros, associados, integrantes ou 
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clientes, para realização de treinamentos, cursos, instruções, aulas, 
provas, competições e testes de capacidade técnica para o manuseio 
de arma de fogo, observado o limite mensal de um doze avos dos 
limites previstos no § 1º do art. 16 por aluno mensalmente 
matriculado. 

§ 2º  O Comando do Exército pode conceder autorização para 
aquisição de munições para armas de fogo de uso permitido em 
quantidades superiores àquelas previstas no § 1º do art. 16 para 
escolas e clubes de tiro, desde que comprovada a necessidade em 
razão da quantidade de alunos ou de associados. 

§ 3º  As munições para armas de fogo de uso permitido serão 
controladas pelo Sistema de Controle de Venda e Estoque de 
Munições - Sicovem. 

CAPÍTULO III 

DA PRÁTICA DE TIRO DESPORTIVO 

Art. 19.  A prática de tiro desportivo, nos termos da Lei nº 9.615, 
de 24 de março de 1998, nas modalidades aceitas pelas entidades 
nacionais de administração do tiro, por pessoas com idade entre 
quatorze e dezoito anos, somente poderá ser autorizada por decisão 
judicial. 

Art. 20.  A prática de tiro desportivo, nas modalidades aceitas pelas 
entidades nacionais de administração do tiro, por pessoas com 
idade entre dezoito e vinte e cinco anos:  

I - estará restrita a locais autorizados pelo Comando do Exército; 
e     

II - poderá ser feita com utilização de arma de fogo e munição da 
entidade de tiro, da agremiação ou cedida por outro desportista.  

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no art. 14 a atiradores 
desportivos. 

Art. 21.  O Comando do Exército poderá conceder autorização para 
aquisição de munições em quantidades superiores àquelas previstas 
no § 1º do art. 16 para atiradores desportivos profissionais, desde 
que comprovada a necessidade no caso de treinamento ou 
participação em competição. 

CAPÍTULO IV 

DO GRUPO DE TRABALHO 

Art. 22.  Fica instituído grupo de trabalho com vistas à 
regulamentação da Lei nº 10.826, de 2003. 

Art. 23.  O grupo de trabalho será constituído por representantes 
dos seguintes órgãos e entidades: 

I - Ministério da Justiça e Segurança Pública, que o coordenará; 

II - Ministério da Defesa; 

III - Ministério da Fazenda; 

IV - Polícia Federal; 

V - Conselho Nacional de Justiça; 

VI - Conselho Nacional do Ministério Público; 

VII - Advocacia-Geral da União; 

VIII - Conselho Nacional de Segurança Pública e Defesa Social; e 

IX - instituições sem fins lucrativos com atuação no tema, 
indicadas pelo Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública. 

§ 1º  Cada membro do grupo de trabalho terá um suplente que o 
substituirá em suas ausências e seus impedimentos. 

§ 2º  Os membros do grupo de trabalho e os respectivos suplentes 
serão indicados pelos titulares dos órgãos que representam, no 
prazo de trinta dias, contado da data de publicação deste Decreto, 
e designados em ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança 
Pública. 

§ 3º  O Coordenador do grupo de trabalho poderá convidar 
representantes de outros órgãos e entidades públicas e de 
instituições privadas e especialistas para participar de suas 
reuniões. 

Art. 24.  A participação no grupo de trabalho será considerada 
prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

Art. 25.  O prazo para conclusão dos trabalhos do grupo de 
trabalho será de sessenta dias, contado da data da designação de 
seus membros, admitida prorrogação por igual período. 

Parágrafo único.  O relatório final das atividades do grupo de 
trabalho será encaminhado ao Ministro de Estado da Justiça e 
Segurança Pública para apreciação. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 26.  O proprietário de arma de fogo, de uso permitido ou 
restrito, é obrigado a comunicar, imediatamente, à unidade policial 
local e ao Sinarm, o extravio, o furto, o roubo e a recuperação de 
arma de fogo ou do Certificado de Registro de Arma de Fogo. 

§ 1º  A unidade policial remeterá, no prazo de quarenta e oito horas, 
contado da data de recebimento da comunicação, as informações 
coletadas à Polícia Federal ou ao Comando do Exército, para fins 
de cadastro no Sinarm. 

§ 2º  Sem prejuízo do disposto no caput, o proprietário deverá, 
ainda, comunicar o ocorrido à Polícia Federal ou ao Comando do 
Exército, conforme o caso, e encaminhar cópia do boletim de 
ocorrência. 

Art. 27.  Serão cassadas as autorizações de posse e de porte de arma 
de fogo do titular que responda a inquérito policial ou a ação penal 
por crime doloso. 

§ 1º  Nas hipóteses de que trata o caput, o proprietário entregará 
a arma de fogo à Polícia Federal ou ao Comando do Exército, 
conforme o caso, mediante indenização, na forma prevista no art. 
48 do Decreto nº 9.847, de 2019, ou providenciará a sua 
transferência para terceiro, observado o disposto no art. 10 deste 
Decreto, no prazo de trinta dias, contado da data da ciência do 
indiciamento ou do recebimento da denúncia ou da queixa pelo juiz. 

§ 2º  A cassação a que se refere o caput será determinada a partir 
do indiciamento do investigado no inquérito policial ou do 
recebimento da denúncia ou da queixa pelo juiz. 

§ 3º  O disposto neste artigo aplica-se a todas as armas de fogo de 
propriedade do indiciado ou acusado. 

§ 4º  A apreensão da arma de fogo é de responsabilidade da polícia 
judiciária competente para a investigação do crime motivador da 
cassação. 
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§ 5º  Nos casos de ação penal ou de inquérito policial que envolva 
violência doméstica e familiar contra a mulher, a arma será 
apreendida imediatamente pela autoridade competente, nos termos 
do inciso IV do caput do art. 18 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006. 

Art. 28.  Fica suspensa a aquisição de insumos para a recarga de 
munições por pessoas físicas, inclusive para colecionadores, 
atiradores e caçadores, até a publicação da nova regulamentação 
à Lei nº 10.826, de 2003. 

Art. 29.  Fica suspensa a venda de acessórios, de partes, de 
componentes e de maquinários listados no § 3º do art. 2º do Anexo 
I - Regulamento de Produtos Controlados, aprovado pelo Decreto 
nº 10.030, de 30 de setembro de 2019. 

Art. 30.  Para a renovação dos registros concedidos em regime 
anterior serão observados os requisitos deste Decreto, respeitado 
o quantitativo de armas de uso permitido já autorizadas. 

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no art. 11 aos casos de não 
cumprimento dos requisitos estipulados neste Decreto. 

Art. 31.  Fica proibida a produção de réplicas e de simulacros que 
possam ser confundidos com arma de fogo, nos termos do disposto 
no art. 26 da Lei nº 10.826, de 2003, que não sejam classificados 
como arma de pressão, nem destinados à instrução, ao 
adestramento, ou à coleção de usuário autorizado. 

Art. 32.  Ficam revogados: 

I - o Decreto nº 9.845, de 25 de junho de 2019; 

II - o Decreto nº 9.846, de 25 de junho de 2019; 

III - os seguintes dispositivos do Decreto nº 9.847, de 2019: 

a) o art.1º; 

b) o art. 12 ao art. 15; 

c) art. 17; 

d) o art. 21; e 

e) o art. 59; 

IV - os seguintes dispositivos do Decreto nº 10.030, de 2019: 

a) o art. 3º e o art. 4º; 

b) o art. 5º, na parte em que altera o art. 12 do Decreto nº 9.847, de 
2019; 

c) do Anexo I - Regulamento de Produtos Controlados: 

1. os incisos I, II, VI e VII do § 3º do art. 2º; e 

2. o § 1º e o § 2º do art. 7º; 

V - o Decreto nº 10.628, de 12 de fevereiro de 2021; 

VI - o Decreto nº 10.629, de 12 de fevereiro de 2021; e 

VII - o art. 1º do Decreto nº 10.630, de 12 de fevereiro de 2021, na 
parte em que altera os art. 12, art. 13, art. 15 ao art. 17 do Decreto 
nº 9.847, de 2019. 

Art. 33.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 1º de janeiro de 2023; 202º da Independência e 135º da 
República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Flávio Dino de Castro e Costa 

 

RESOLUÇÃO Nº 484 DE 19/12/2022- CNJ 

Temas: Execução Penal e Sistema Carcerário; 

Ementa: Estabelece diretrizes para a realização do reconhecimento 
de pessoas em procedimentos e processos criminais e sua avaliação 
no âmbito do Poder Judiciário. 

A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DA JUSTIÇA 
(CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO os princípios fundamentais da dignidade da 
pessoa humana, do devido processo legal, da ampla defesa e a 
vedação às provas ilícitas (arts. 3º, III, e 5º, LIV, LV e LVI); 

CONSIDERANDO as discussões do Grupo de Trabalho criado 
pela Presidência do CNJ para realizar estudos e elaborar proposta 
de regulamentação de diretrizes para o reconhecimento de pessoas 
em processos criminais e a sua aplicação no âmbito do Poder 
Judiciário, com vistas a evitar condenação de pessoas inocentes 
(Portaria CNJ n. 209/2021); 

CONSIDERANDO que o reconhecimento de pessoas equivocado 
é uma das principais causas de erro judiciário, conforme 
demonstrado por ampla produção científica, nacional e 
internacional, que indica a existência de diversos fatores sensíveis 
no procedimento de reconhecimento; 

CONSIDERANDO o alto potencial de identificações incorretas 
decorrentes de práticas que ignoram a necessidade de preservação 
da memória de vítimas e testemunhas; 

CONSIDERANDO a vasta literatura científica existente, a qual 
aponta para as possíveis distorções da memória, bem como os casos 
de reconhecimentos irregulares realizados por agentes públicos a 
partir da apresentação informal ou inadequada de fotos ou 
investigados não vinculados aos fatos, ou ainda mediante 
sugestões, induções ou reforço às respostas apresentadas pelas 
vítimas ou testemunhas; 

CONSIDERANDO o dever do Poder Judiciário de exercer a 
jurisdição criminal de maneira eficiente, a fim de impedir a 
condenação de inocentes e possibilitar a responsabilização dos 
culpados, a partir da adoção de procedimentos probatórios 
construídos à luz das evidências científicas e das regras do devido 
processo legal, que não constituam fator de incremento da 
seletividade penal e do racismo estrutural; 

CONSIDERANDO que levantamento feito pela Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro, em âmbito nacional, 
identificou que (i) em 60% dos casos de reconhecimento fotográfico 
equivocado em sede policial houve a decretação da prisão 
preventiva e, em média, o tempo de prisão foi de 281 dias, ou seja, 
aproximadamente 9 meses, e que (ii) em 83% dos casos de 
reconhecimento equivocado as pessoas apontadas eram negras, o 
que reforça as marcas da seletividade e do racismo estrutural do 
sistema de justiça criminal; 

CONSIDERANDO os casos emblemáticos de erros judiciais 
decorrentes de reconhecimentos equivocados identificados pelo 
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Superior Tribunal de Justiça, pelo Supremo Tribunal Federal e 
pelo Innocence Project Brasil; 

CONSIDERANDO a jurisprudência recente do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal no sentido da 
obrigatoriedade da observância das garantias mínimas previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal para a realização do 
reconhecimento de pessoas, com o fim de elevar o padrão de 
qualidade da prova e minimizar a ocorrência de erros (HC n. 
598.886/STJ, HC n. 652.284/STJ, REsp n. 1.954.785/STJ, HC n. 
712.781/STJ e RHC n. 206.846/STF); 

CONSIDERANDO que a normatização de boas práticas vai ao 
encontro dos macrodesafios do Poder Judiciário elencados 
na Resolução CNJ n. 325/2020, que dispõe sobre a Estratégia 
Nacional do Poder Judiciário entre 2021-2026, valendo pontuar, 
especificamente: (i) a garantia dos direitos fundamentais; (ii) 
consolidação do sistema de precedentes obrigatórios, que visa 
fortalecer as decisões judiciais e garantir a segurança jurídica e a 
integridade dos provimentos judiciais; e (iii) o aperfeiçoamento da 
gestão da justiça criminal; 

CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do 
Ato Normativo n. 0007613-32.2022.2.00.0000, na 361ª Sessão 
Ordinária, realizada em 06 de dezembro de 2022; 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Estabelecer diretrizes para a realização do reconhecimento 
de pessoas em procedimentos e processos criminais e sua avaliação 
no âmbito do Poder Judiciário. 

Art. 2º Entende-se por reconhecimento de pessoas o procedimento 
em que a vítima ou testemunha de um fato criminoso é instada a 
reconhecer pessoa investigada ou processada, dela desconhecida 
antes da conduta. 

§ 1º O reconhecimento de pessoas, por sua natureza, consiste em 
prova irrepetível, realizada uma única vez, consideradas as 
necessidades da investigação e da instrução processual, bem como 
os direitos à ampla defesa e ao contraditório. 

§ 2º A pessoa cujo reconhecimento se pretender tem direito a 
constituir defensor para acompanhar o procedimento de 
reconhecimento pessoal ou fotográfico, nos termos da legislação 
vigente. 

Art. 3º Compete às autoridades judiciais admitir e valorar o 
reconhecimento de pessoas à luz das diretrizes e procedimentos 
descritos em lei e nesta Resolução e zelar para que a prova seja 
produzida de maneira a evitar a ocorrência de reconhecimentos 
equivocados. 

Parágrafo único. A observância das diretrizes e dos procedimentos 
estabelecidos nesta Resolução e no Código de Processo Penal será 
considerada pelos magistrados para avaliação da prova. 

Art. 4º O reconhecimento será realizado preferencialmente pelo 
alinhamento presencial de pessoas e, em caso de impossibilidade 
devidamente justificada, pela apresentação de fotografias, 
observadas, em qualquer caso, as diretrizes da presente Resolução 
e do Código de Processo Penal. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de realização do 
reconhecimento conforme os parâmetros indicados na presente 
Resolução, devem ser priorizados outros meios de prova para 
identificação da pessoa responsável pelo delito. 

Art. 5º O reconhecimento de pessoas é composto pelas seguintes 
etapas: 

I – entrevista prévia com a vítima ou testemunha para a descrição 
da pessoa investigada ou processada; 

II – fornecimento de instruções à vítima ou testemunha sobre a 
natureza do procedimento; 

III – alinhamento de pessoas ou fotografias padronizadas a serem 
apresentadas à vítima ou testemunha para fins de reconhecimento; 

IV – o registro da resposta da vítima ou testemunha em relação ao 
reconhecimento ou não da pessoa investigada ou processada; e 

V – o registro do grau de convencimento da vítima ou testemunha, 
em suas próprias palavras. 

§ 1º Para fins de aferição da legalidade e garantia do direito de 
defesa, o procedimento será integralmente gravado, desde a 
entrevista prévia até a declaração do grau de convencimento da 
vítima ou testemunha, com a disponibilização do respectivo vídeo 
às partes, caso solicitado. 

§ 2º A inclusão da pessoa ou de sua fotografia em procedimento de 
reconhecimento, na condição de investigada ou processada, será 
embasada em outros indícios de sua participação no delito, como a 
averiguação de sua presença no dia e local do fato ou outra 
circunstância relevante. 

Art. 6º A entrevista prévia será composta pelas seguintes etapas: 

I – solicitação à vítima ou testemunha para descrever as pessoas 
investigadas ou processadas pelo crime, por meio de relato livre e 
de perguntas abertas, sem o uso de questões que possam induzir 
ou sugerir a resposta; 

II – indagação sobre a dinâmica dos fatos, a distância aproximada 
a que estava das pessoas que praticaram o fato delituoso, o tempo 
aproximado durante o qual visualizou o rosto dessas pessoas, as 
condições de visibilidade e de iluminação no local; 

III – inclusão de autodeclaração da vítima, da testemunha e das 
pessoas investigadas ou processadas pelo crime sobre a sua 
raça/cor, bem como heteroidentificação da vítima e testemunha em 
relação à raça/cor das pessoas investigadas ou processadas; e 

IV – indagação referente à apresentação anterior de alguma pessoa 
ou fotografia, acesso ou visualização prévia de imagem das pessoas 
investigadas ou processadas pelo crime ou, ainda, ocorrência de 
conversa com agente policial, vítima ou testemunha sobre as 
características da(s) pessoa(s) investigada(s) ou processada(s). 

§ 1º A entrevista será realizada de forma separada e reservada com 
cada vítima ou testemunha, com a garantia de que não haja contato 
entre elas e de que não saibam nem ouçam as respostas umas das 
outras, constando o registro dessas circunstâncias no respectivo 
termo. 

§ 2º Nas hipóteses do inciso IV deste artigo ou naquelas em que a 
descrição apresentada pela vítima ou testemunha não coincidir com 
as características das pessoas investigadas ou processadas, o 
reconhecimento não será realizado. 

§ 3º As fichas de autodeclaração e de heterodeclaração de que trata 
o inciso III obedecerão ao sistema classificatório utilizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com as 
seguintes opções de resposta: “amarelo, branco, indígena, pardo e 
preto”. 

Art. 7º Imediatamente antes de iniciar o procedimento de 
reconhecimento, a vítima ou a testemunha será alertada de que: 
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I – a pessoa investigada ou processada pode ou não estar entre 
aquelas que lhes serão apresentadas; 

II – após observar as pessoas apresentadas, ela poderá reconhecer 
uma dessas, bem como não reconhecer qualquer uma delas; 

III – a apuração dos fatos continuará independentemente do 
resultado do reconhecimento; 

IV – deverá indicar, com suas próprias palavras, o grau de 
confiança em sua resposta. 

Parágrafo único. As orientações de que trata este artigo serão 
apresentadas sem o fornecimento, à vítima ou testemunha, de 
informações sobre a vida pregressa da pessoa investigada ou 
processada ou acerca de outros elementos que possam influenciar 
a resposta da vítima ou testemunha. 

Art. 8º O reconhecimento será realizado por meio do alinhamento 
padronizado de pessoas ou de fotografias, observada a ordem de 
preferência do art. 4º, de forma que nenhuma se destaque das 
demais, observadas as medidas a seguir: 

I – o alinhamento de pessoas ou de fotografias poderá ser 
simultâneo, de modo que a pessoa investigada ou processada e as 
demais pessoas serão apresentadas em conjunto a quem tiver de 
fazer o reconhecimento, ou sequencial, de forma que a pessoa 
investigada ou processada e as demais sejam exibidas uma a uma, 
em iguais condições de espaço e períodos de tempo; 

II – a pessoa investigada ou processada será apresentada com, no 
mínimo, outras 4 (quatro) pessoas não relacionadas ao fato 
investigado, que atendam igualmente à descrição dada pela vítima 
ou testemunha às características da pessoa investigada ou 
processada. 

§ 1º Na realização do alinhamento, a autoridade zelará pela higidez 
do procedimento, nos moldes deste artigo, inclusive a fim de evitar 
a apresentação isolada da pessoa (show up), de sua fotografia ou 
imagem. 

§ 2º A fim de assegurar a legalidade do procedimento, a autoridade 
zelará para a não ocorrência de apresentação sugestiva, entendida 
esta como um conjunto de fotografias ou imagens que se refiram 
somente a pessoas investigadas ou processadas, integrantes de 
álbuns de suspeitos, extraídas de redes sociais ou de qualquer outro 
meio. 

§ 3º Na apresentação de que trata o inciso II, será assegurado que 
as características físicas, o sexo, a raça/cor, a aparência, as 
vestimentas, a exposição ou a condução da pessoa investigada ou 
processada não sejam capazes de diferenciá-la em relação às 
demais. 

§ 4º Nos casos em que a vítima ou testemunha manifestar receio de 
intimidação ou outra influência pela presença da pessoa investigada 
ou processada, a autoridade providenciará para que a pessoa e os 
demais participantes do alinhamento não vejam quem fará o 
reconhecimento. 

Art. 9º Após a realização da entrevista prévia, das instruções 
pertinentes e do alinhamento, de acordo com os artigos anteriores, 
a vítima ou a testemunha será convidada a apontar se reconhece, 
entre as fotografias ou pessoas apresentadas, aquela que participou 
do delito. 

Parágrafo único. Após a resposta da vítima ou testemunha, será 
solicitado que ela indique, com suas próprias palavras, o grau de 
confiança em sua resposta, de modo que não seja transmitida à 
vítima ou à testemunha qualquer tipo de informação acerca de sua 

resposta coincidir ou não com a expectativa da autoridade 
condutora do reconhecimento. 

Art. 10. O ato de reconhecimento será reduzido a termo, de forma 
pormenorizada e com informações sobre a fonte das fotografias e 
imagens, para juntada aos autos do processo, em conjunto com a 
respectiva gravação audiovisual. 

Art. 11. Ao apreciar o reconhecimento de pessoas efetuado na 
investigação criminal, e considerando o disposto no art. 2º, § 1º, 
desta Resolução, a autoridade judicial avaliará a higidez do ato, 
para constatar se houve a adoção de todas as cautelas necessárias, 
incluídas a não apresentação da pessoa ou fotografia de forma 
isolada ou sugestiva, a ausência de informações prévias, 
insinuações ou reforço das respostas apresentadas, considerando o 
disposto no art. 157 do Código de Processo Penal. 

Parágrafo único. A autoridade judicial, no desempenho de suas 
atribuições, atentará para a precariedade do caráter probatório do 
reconhecimento de pessoas, que será avaliado em conjunto com os 
demais elementos do acervo probatório, tendo em vista a 
falibilidade da memória humana. 

Art. 12. Para o cumprimento desta Resolução, os tribunais, em 
colaboração com a Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Magistrados e as demais Escolas de 
Magistratura, promoverão cursos destinados à permanente 
qualificação e atualização funcional dos magistrados e 
serventuários que atuam nas Varas Criminais em relação aos 
parâmetros científicos, às regras técnicas, às boas práticas, aos 
problemas identificados pelo GT Reconhecimento de Pessoas. 

§ 1º Os cursos de qualificação e atualização mencionados no caput 
também poderão ser oferecidos aos membros do Ministério 
Público e da Defensoria Pública, mediante convênio a ser firmado 
entre o referido órgão e o Poder Judiciário, respeitada a 
independência funcional das instituições. 

§ 2º Os tribunais, com o apoio do CNJ, poderão firmar convênios 
com o Poder Executivo a fim de realizar cursos de qualificação e 
atualização funcional dos agentes de segurança pública sobre as 
diretrizes da presente Resolução. 

Art. 13. O Departamento de Monitoramento e Fiscalização do 
Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas 
Socioeducativas do Conselho Nacional de Justiça elaborará, em até 
180 (centro e oitenta) dias, manual de boas práticas quanto à 
implementação das medidas previstas nesta Resolução. 

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor em 90 (noventa) dias após 
a sua publicação. 

Ministra ROSA WEBER 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 154, DE 2022 

Aprova o texto do Tratado entre a República Federativa do Brasil 
e a Confederação Suíça sobre a Transferência de Pessoas 
Condenadas, celebrado em Brasília, em 23 de novembro de 2015. 

 O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Tratado entre a República 
Federativa do Brasil e a Confederação Suíça sobre a Transferência 
de Pessoas Condenadas, celebrado em Brasília, em 23 de novembro 
de 2015. 
 
Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput do art. 49 da 
Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
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Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido Tratado, bem como quaisquer ajustes complementares que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 
 
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 19 de outubro de 2022 

Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

 

Informativos STF E STJ – ÁREA 
CRIMINAL – julgados mais relevantes  

 
Informativo 1069 STF 
Plenário. Ramo do Direito: Direito Administrativo e Direito 
Constitucional. 
Tema: Flexibilização da aquisição de armas de fogo por meio de 
decreto presidencial – ADI 6119/DF, ADI 6139/DF e ADI 
6466/DF. 
A flexibilização, via decreto presidencial, dos critérios e 
requisitos para a aquisição de armas de fogo prejudica a 
fiscalização do Poder Público, além de violar a competência 
legislativa em sentido estrito para a normatização das 
hipóteses legais quanto à sua efetiva necessidade. 
Resumo: Do exame do ordenamento jurídico-constitucional 
brasileiro, já consideradas as incorporações provenientes do direito 
internacional sobre direitos humanos, é possível concluir que (a) o 
direito à vida e à segurança geram o dever positivo do Estado ser 
o agente primário na construção de uma política pública de 
segurança e controle da violência armada; (b) não existe direito 
fundamental de possuir armas de fogo no Brasil; (c) ainda que a 
Constituição Federal não proíba universalmente a aquisição e o 
porte de armas de fogo, ela exige que sempre ocorram em caráter 
excepcional, devidamente justificado por uma particular 
necessidade; (d) o dever de diligência estatal o obriga a conceber e 
implementar mecanismos institucionais e regulatórios apropriados 
para o controle do acesso a armas de fogo, como procedimentos 
fiscalizatórios de licenciamento, de registro, de monitoramento 
periódico e de exigência de treinamentos compulsórios; e (e) 
qualquer política pública que envolva acesso a armas de fogo deve 
observar os requisitos da necessidade, da adequação e da 
proporcionalidade. Nesse contexto, não cabe ao Poder Executivo, 
no exercício de sua atividade regulamentar, criar presunções de 
efetiva necessidade para a aquisição de uma arma de fogo distintas 
das hipóteses já disciplinadas em lei, visto se tratar de requisito 
cuja demonstração fática é indispensável, mostrando-se 
impertinente estabelecer a inversão do ônus probatório quanto à 
veracidade das informações constantes na declaração de seu 
preenchimento (1). Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
maioria, em apreciação conjunta, referendou (i) a decisão que: (i.1) 
concedeu com efeitos ex nunc a medida cautelar para suspender a 
eficácia do art. 12, § 1º e § 7º, IV, do Decreto 5.123/2004 (com 
alteração dada pelo Decreto 9.685/2019); do art. 9º, § 1º, do 
Decreto 9.785/2019; e do art. 3º, § 1º, do Decreto 9.845/2019; e 
(i.2) concedeu a cautelar para conferir interpretação conforme à 
Constituição ao art. 4º do Estatuto do Desarmamento; ao inciso I 
do art. 9º do Decreto 9.785/2019; e ao inciso I do art. 3º do Decreto 
9.845/2019, fixando a orientação hermenêutica de que a posse de 
armas de fogo só pode ser autorizada às pessoas que demonstrem 
concretamente, por razões profissionais ou pessoais, possuírem 
efetiva necessidade; (ii) a decisão que concedeu, com efeitos ex 

nunc, a medida cautelar para: (ii.1) dar interpretação conforme a 
Constituição ao art. 4º, § 2º, da Lei 10.826/2003, para se fixar a 
tese de que a limitação dos quantitativos de munições adquiríveis 
se vincula àquilo que, de forma diligente e proporcional, garanta 
apenas o necessário à segurança dos cidadãos; (ii.2) dar 
interpretação conforme a Constituição ao art. 10, § 1º, I, da Lei 
10.826/2003, para fixar a tese hermenêutica de que a atividade 
regulamentar do Poder Executivo não pode criar presunções de 
efetiva necessidade outras que aquelas já disciplinadas em lei; (ii.3) 
dar interpretação conforme a Constituição ao art. 27 da Lei 
10.826/2003, a fim de fixar a tese hermenêutica de que aquisição 
de armas de fogo de uso restrito só pode ser autorizada no interesse 
da própria segurança pública ou da defesa nacional, não em razão 
do interesse pessoal do requerente; e (ii.4) suspender a eficácia do 
art. 3º, II, a, b e c do Decreto 9.846/2019; e (iii) a decisão que 
concedeu, com efeitos ex nunc, a medida cautelar para: (iii.1) dar 
interpretação conforme a Constituição ao art. 4º, § 2º, da Lei 
10.826/2003; ao art. 2º, § 2º, do Decreto 9.845/2019; e ao art. 2º, § 
3º, do Decreto 9.847/2019, fixando a tese de que os limites 
quantitativos de munições adquiríveis se limitam àquilo que, de 
forma diligente e proporcional, garanta apenas o necessário à 
segurança dos cidadãos; e (iii.2) suspender a eficácia da Portaria 
Interministerial 1.634/2020-GM-MD. 
 
Informativo 751 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal e Direito 
Processual Penal.  

Tema: Advogado. Apresentação de noticia criminis ao Ministério 
Público. Delação. Ausência de justa causa. Violação ao dever de 
sigilo profissional. Ilicitude das provas obtidas. RHC 164.616-GO, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 27/09/2022, DJe 30/09/2022. 

São ilícitas as provas obtidas em acordo de delação premiada 
firmado com advogado que, sem justa causa, entrega às 
autoridades investigativas documentos e gravações obtidas 
em virtude de mandato que lhe fora outorgado, violando o 
dever de sigilo profissional. 

Resumo: A questão posta é se é lícito que advogado, sem justa 
causa, ofereça delatio criminis contra cliente com base em fatos de 
que teve conhecimento no exercício do mandato. No caso, o 
advogado espontaneamente apresentou noticia criminis ao 
Ministério Público, informando ter provas, mas condicionando sua 
apresentação a exclusão de eventual denúncia e isenção das demais 
consequências não criminais. O advogado não estava sendo 
investigado ou acusado de prática delitiva, nem estava se 
defendendo de acusação por seu cliente da prática delitiva. Embora 
o acordo de colaboração premiada tenha representado uma 
inovação no sistema de Justiça criminal, o Supremo Tribunal 
Federal, no HC n. 142.205/PR, assentou a possibilidade de 
anulação e declaração de ineficácia probatória de acordos de 
colaboração premiada firmados em desrespeito às normas legais e 
constitucionais (HC n. 142.205/PR, relator Ministro Gilmar 
Mendes, Segunda Turma, DJe de 1/10/2020.) Na ocasião, 
consignou o relator que "[p]ara punir adequadamente fatos lesivos 
à sociedade (e é óbvio que isso deve ser feito), é necessário o 
respeito irrestrito aos ditames legais, constitucionais e 
convencionais". O dever de sigilo profissional imposto ao 
advogado e as prerrogativas profissionais a ele asseguradas não 
têm em vista assegurar privilégios pessoais, mas sim os direitos 
dos cidadãos. Nessa direção, a doutrina afirma que a inviolabilidade 
da atividade do advogado, "na verdade, é uma proteção ao cliente 
que confia a ele documentos e confissões da esfera íntima, de 
natureza conflitiva e não raro objeto de reivindicação (...)". Não há 
empecilho ao deferimento de medidas restritivas contra advogado 
investigado ou acusado da prática de crimes. Também não há 
ilicitude na conduta do advogado que apresenta em juízo 
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documentos e provas de que dispõe em razão do exercício 
profissional para se defender de imputação de prática de crime feita 
por um cliente, em razão do princípio da ampla defesa e 
contraditório. O que é inadmissível é a conduta do advogado que, 
sponte propria, independentemente de provocação e na vigência de 
mandato de procuração que lhe foi outorgado, grava 
clandestinamente suas comunicações com seus clientes com 
objetivo delatados, e entrega às autoridades investigativas 
documentos de que dispõe em razão da profissão, violando o dever 
de sigilo profissional (art. 34, VII, da Lei n. 8.906/1994). Não é por 
outra razão que a Lei n. 14.365/2022, que alterou a Lei n. 
8.904/1994, passou a dispor no § 6º-I do art. 6º ser "vedado ao 
advogado efetuar colaboração premiada contra quem seja ou tenha 
sido seu cliente, e a inobservância disso importará em processo 
disciplinar, que poderá culminar com a aplicação do disposto no 
inciso III do caput do art. 35 desta Lei, sem prejuízo das penas 
previstas no art. 154 do Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal)". Diante disso, inafastável a conclusão quanto 
à ilegalidade da conduta do advogado que trai a confiança nele 
depositada, utilizando-se de posição privilegiada, para delatar seus 
clientes e firmar acordo com o Ministério Público. 

 

Informativo 751 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal.  

Tema: Investigação. Atuação do Grupo de Atuação Especial de 
Combate ao Crime Organizado (GAECO). Solicitação de promotor 
de justiça vinculado à investigação. Violação do princípio do 
promotor natural. Não configuração. Processo sob segredo de 
justiça, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 27/09/2022. 

Não configura violação ao princípio do promotor natural a 
atuação do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime 
Organizado (GAECO) quando precedida de solicitação do 
promotor de justiça a quem a investigação foi atribuída. 

Resumo: A controvérsia consiste em definir se a atuação do Grupo 
de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO) 
prescinde de autorização ou de anuência prévia do promotor de 
justiça natural, sob pena de nulidade. O princípio do promotor 
natural, embora não esteja expressamente previsto, é amplamente 
reconhecido pela jurisprudência. Sua observância tem por 
finalidade evitar a constituição da figura do acusador de exceção, 
cuja atuação durante a persecução penal ocorre de forma arbitrária, 
injustificada e não prevista em regras abstratas anteriormente 
estabelecidas. Assim, para que não haja ofensa ao princípio do 
promotor natural, o promotor a quem distribuído livremente o 
feito poderá solicitar ou anuir com a participação ou ingresso do 
GAECO nas investigações. A jurisprudência consolidada do STJ é 
no sentido de que "a atuação de promotores auxiliares ou de grupos 
especializados não ofende o princípio do promotor natural, uma vez 
que, nessa hipótese, se amplia a capacidade de investigação, de 
modo a otimizar os procedimentos necessários à formação da 
opinio delicti do Parquet" (AgRg no AREsp 1.425.424/SP, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 06/08/2019, 
DJe 19/08/2019). No caso, a atuação do Ministério Público 
Estadual decorreu da provocação realizada pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), que, durante a 
apuração de infrações administrativas, identificou a possível 
prática de infrações aos consumidores locais, inclusive de ordem 
criminal, as quais ensejariam apurações e diligências mais 
específicas a serem promovidas pelo órgão ministerial. Essa 
investigação foi recebida pelas promotorias competentes que 
solicitaram apoio do GAECO para a produção de relatórios 
complexos. Conclui-se, portanto, que o GAECO atuou em 
conjunto com as promotorias criminais e de defesa do consumidor, 

mediante prévia solicitação, não havendo falar em nulidade ou em 
violação do princípio do promotor natural. Em vista disso, a 
atuação do GACEO neste caso não configurou violação do 
princípio do promotor natural. 

 

Informativo 751 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal.  

Tema: Interceptação telefônica. Requisitos da utilização da técnica 
de fundamentação per relationem. Impossibilidade. Mera remissão 
à representação do Ministério Público. Ausência de transcrição dos 
argumentos ou acréscimo das razões de decidir do Magistrado. 
Exigência de consideração autônoma relativa ao caso concreto. 
Efetiva demonstração da imprescindibilidade de 
prorrogação/autorização da medida constritiva. RHC 119.342-SP, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 20/09/2022. 

Em decisões que autorizem a interceptação das comunicações 
telefônicas de investigados, é inválida a utilização da técnica 
da fundamentação per relationem (por referência) sem tecer 
nenhuma consideração autônoma, ainda que sucintamente, 
justificando a indispensabilidade da autorização de inclusão 
ou de prorrogação de terminais em diligência de 
interceptação telefônica. 

Resumo: O STJ admite o emprego da técnica da fundamentação 
per relationem. Sem embargo, tem-se exigido, na jurisprudência da 
Sexta Turma, que o juiz, ao reportar-se a fundamentação e a 
argumentos alheios, ao menos os reproduza e os ratifique, 
eventualmente, com acréscimo de seus próprios motivos. No caso, 
as decisões que autorizaram a prorrogação da medida não foram 
concretamente motivadas, haja vista que, mais uma vez, o Juiz de 
primeiro grau se limitou a autorizar a inclusão de outros terminais 
a prorrogação das diligências já em vigor e a exclusão de outras 
linhas telefônicas, nos moldes requeridos pelo Parquet, sem 
registrar, sequer, os nomes dos representados adicionados e 
daqueles em relação aos quais haveria continuidade das diligências, 
nem sequer dizer a razão pela qual autorizava as medidas. Por 
conseguinte, os atos decisórios não apresentaram motivos 
suficientes para justificar as medidas deferidas, pois seu nível de 
abstração permitiria a realização de diligências semelhantes em 
qualquer outro pleito formulado (mesmo que não guardasse 
nenhuma relação com os fatos apurados na medida cautelar 
apreciada). A rigor, as decisões que servirem para deferir medidas 
semelhantes em qualquer procedimento investigatório são 
insuficientes, portanto, para suprir os requisitos constitucionais e 
legais de fundamentação da cautela. 

 

Informativo 751 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal.  

Tema: Tribunal do júri. Fase acusatória (iudicium accusationis). 
Não oferecimento de alegações finais. Comprovação de que isso 
não ocorreu por desídia do acusado. Prejuízo à defesa. 
Configuração. Princípio da plenitude de defesa. Nulidade da 
decisão de pronúncia. AgRg no HC 710.306-AM, Rel. Min. Olindo 
Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 27/09/2022. 

O entendimento de que, em processos de competência do júri, 
o não oferecimento de alegações finais na fase acusatória não 
é causa de nulidade do processo não se aplica na hipótese em 
que isso não ocorre por deliberação do acusado. 
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Resumo: Em processos de competência do júri, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "o não 
oferecimento de alegações finais na fase acusatória (iudicium 
accusationis) não é causa de nulidade do processo, pois o juízo de 
pronúncia é provisório, não havendo antecipação do mérito da ação 
penal, mas mero juízo de admissibilidade positivo ou negativo da 
acusação formulada, para que o Réu seja submetido, ou não, a 
julgamento perante o Tribunal do Júri, juízo natural da causa." 
(RHC 103.562/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 08/11/2018, DJe 23/11/2018). Todavia, no caso, em 
homenagem ao princípio da plenitude de defesa, ainda que o 
causídico, então constituído, tenha sido intimado e não tenha 
apresentado a peça processual, incumbiria ao magistrado mandar 
intimar pessoalmente o acusado para constituir novo advogado ou, 
não tendo eficácia essa providência, encaminhar os autos à 
Defensoria Pública, de modo que essa passasse a patrocinar a causa, 
inclusive apresentando as derradeiras alegações antes da sentença 
de pronúncia ou despronúncia. Essa providência ainda mais se 
impunha pelo fato de o acusado ter comparecido a Juízo para dizer 
que não disponha de condições financeiras para continuar com o 
patrocínio do defensor constituído. Os precedentes que dão pela 
falta de nulidade em razão da falta de alegações na etapa do juízo 
de acusação devem ser entendidos para as hipótese em que isso 
ocorre por deliberação do acusado. Assim, configurado o prejuízo 
à defesa do acusado, deve ser anulada a decisão de pronúncia para 
que seja renovado o prazo para a defesa apresentar alegações finais. 

 

Informativo 752 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal.  

Tema: Tráfico de drogas. Apreensão de petrechos para a 
traficância. Afastamento do tráfico privilegiado. Possibilidade. 
AgRg no HC 773.113-SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 04/10/2022, DJe 
10/10/2022. 

A apreensão de petrechos para a traficância, a depender das 
circunstâncias do caso concreto, pode afastar a causa de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 

Resumo: A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas 
do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade. Quanto à terceira fase 
da dosimetria, para a aplicação da causa de diminuição de pena do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto. No caso, as 
instâncias de origem, ao analisarem as provas constantes dos autos, 
entenderam não se tratar de traficante eventual, mas de agente que 
efetivamente se dedicava à atividade criminosa, especialmente 
tendo em vista terem sido apreendidos petrechos para a traficância 
(balança de precisão, colher, peneira, todos com resquícios de 
cocaína, 66 frasconetes), elementos que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, denotam a dedicação às atividades 
criminosas. 

 

Informativo 752 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal.  

Tema: Covid-19. Vacinação em local diverso do agendado. 
Vacinação com aplicação de imunizante diverso do reservado. 
Vacinação sem a realização de agendamento. Condutas atípicas. 
AgRg no RHC 160.947-CE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 27/09/2022, DJe 
30/09/2022.  

São atípicas as condutas de submeter-se à vacinação contra 
covid-19 em local diverso do agendado e/ou com aplicação de 
imunizante diverso do reservado e/ou de submeter-se à 
vacinação sem a realização de agendamento. 

Resumo: No caso, o Tribunal de origem considerou que as 
condutas de submeter-se à vacinação contra covid-19 em local 
diverso do agendado, com aplicação de imunizante diverso do 
reservado e sem a realização de agendamento subsumir-se-iam, em 
tese, aos tipos penais previstos nos arts. 312 e 317, § 2º, do Código 
Penal. Essas condutas não se amoldam aos tipos em questão, em 
especial porque ausentes os elementos objetivos (verbos nucleares) 
contidos no art. 312 do Código Penal. Não houve apropriação, 
tampouco desvio de doses de vacina contra a covid-19, já que 
destinadas à população em geral, grupo em que se enquadram os 
pacientes, uma vez que tinham o direito de ser vacinados (embora 
em local ou momento diverso). A saúde é um direito de todos, 
direito social que é assegurado pelo art. 6º da Carta Constitucional. 
De igual forma, é atípica a conduta de corrupção passiva na forma 
do § 2º (modalidade privilegiada) do art. 317 do Código Penal, 
porquanto, na modalidade privilegiada do tipo em questão, 
criminaliza-se, de maneira mais branda, a conduta do agente que 
pratica ato de ofício, com violação de dever funcional a pedido de 
alguém que exerce algum tipo de influência sobre sua atuação, sem 
solicitação ou recebimento de vantagem ilícita. A pandemia de 
covid-19 gerou uma situação de pânico e angústia, levando o país 
a uma crise sanitária sem precedentes. O desespero tomou conta de 
muitos, provocando a prática de condutas moralmente reprováveis, 
noticiadas diariamente pela imprensa, de tentativa de burla à 
ordem estabelecida pelos planos nacionais, estaduais ou 
municipais. As condutas de desrespeito às regras de vacinação, 
embora moralmente reprováveis, não caracterizam ilícito penal, em 
especial em face do princípio da legalidade (inciso XXXIX do art. 
5º da Constituição Federal), que estabelece que somente pode 
haver responsabilização criminal por condutas previamente 
criminalizadas, adequada e claramente descritas pelo legislador. 
Assim, por falta de previsão legal, são atípicas a conduta de 
submeter-se à vacinação contra covid19 em local diverso do 
agendado e/ou com aplicação de imunizante diverso do reservado 
e/ou de submeter-se à vacinação contra covid-19 sem a realização 
de agendamento. 

 

Informativo 752 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal.  

Tema: Tribunal do Júri. Art. 563, III, d, do CPP. Interpretação 
estrita. Decisão teratológica. Completamente divorciada do 
conjunto probatório constante do processo. Apelação. 
Possibilidade. AgRg no HC 482.056-SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 
02/08/2022, DJe 08/08/2022. 

O art. 563, inciso III, alínea d, do Código de Processo Penal 
deve ser interpretado de forma estrita, permitindo a rescisão 
do veredicto popular somente quando a conclusão alcançada 
pelos jurados seja teratológica, completamente divorciada do 
conjunto probatório constante do processo. 

Resumo: A instituição do júri, com a organização que lhe dá o 
Código de Processo Penal, assegura a soberania dos veredictos. 
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Desse modo, para que seja cabível a apelação com esteio no art. 
593, inciso III, alínea d, do mencionado diploma legal, imperioso 
que a conclusão alcançada pelos jurados seja teratológica, 
completamente divorciada do conjunto probatório constante do 
processo. A questão é saber sobre o alcance do procedimento do 
Tribunal de Justiça ao apreciar a apelação com base na manifesta 
contrariedade à prova dos autos. Dúvidas não há de que o recurso 
não devolve ao colegiado local o julgamento da causa, para 
substituir a decisão do Conselho de Sentença pela sua própria. Ao 
órgão recursal permite-se, somente, a efetivação de um juízo de 
constatação relativo à existência de arcabouço probatório bastante 
a amparar a escolha dos jurados, apenas se afigurando possível a 
rescisão do veredicto quando absolutamente desprovido de provas 
mínimas. Desse modo, o art. 563, inciso III, alínea d, do Código de 
Processo Penal deve ser interpretado de forma estrita, permitindo 
a rescisão do veredicto popular somente quando proferido ao 
arrepio de todo material probatório produzido durante a instrução 
processual penal. Não obstante, se existir outra tese plausível - 
ainda que frágil e questionável, e os jurados optarem por ela - a 
decisão deve ser mantida, sobretudo considerando que os jurados 
julgam segundo sua íntima convicção, sem a necessidade de 
fundamentar seus votos, são livres na valoração das provas. Com 
efeito, não é possível questionar a interpretação dada aos 
acontecimentos pelo Conselho de Sentença, salvo quando ausente 
elemento probatório que a corrobore. Em resumo, a doutrina e a 
jurisprudência recomendam o respeito à competência do Tribunal 
do Júri para decidir entre as versões plausíveis que o conjunto 
contraditório da prova admita. Portanto, conforme a doutrina, o 
"ideal é anular o julgamento, em juízo rescisório, determinando a 
realização de outro, quando efetivamente o Conselho de Sentença 
equivocou-se, adotando tese integralmente incompatível com as 
provas dos autos. Não cabe anulação quando os jurados optam por 
umas das correntes de interpretação da prova possíveis de surgir". 

 

Informativo 753 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal.  

Tema: Transporte de arma de fogo. Colecionador com registro 
para a prática desportiva e guia de tráfego. Autorização de tráfego 
entre sua residência e clube de tiro. Ausência do porte da guia de 
trânsito. Atipicidade. Lei n. 10.826/2003 (Estatuto do 
desarmamento). AgRg no AgRg no RHC 148.516-SC, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 
09/08/2022, DJe 15/08/2022. 

É atípica a conduta de colecionador, com registro para a 
prática desportiva e guia de tráfego, que se dirigia ao clube de 
tiros sem portar consigo a guia de trânsito da arma de fogo. 

Resumo: Inicialmente, a acusação imputou o crime previsto no art. 
14 da Lei n. 10.826/2003 (Estatuto do desarmamento), em virtude 
do agente estar transportando uma arma de fogo de uso permitido 
sem portar a necessária guia de tráfego no momento da abordagem. 
Todavia, não é possível a imputação de uma conduta como típica 
sem analisar a proporcionalidade entre o fato e a respectiva sanção 
penal. O acusado possui o certificado de registro para a prática de 
tiro desportivo, bem como a guia de tráfego para transportar a 
arma até o clube de tiros, e o Ministério Público ofereceu a 
denúncia apenas por ter o agente se olvidado de carregar consigo 
a referida guia quando se deslocava da sua residência para o clube. 
Dessa forma, conclui-se que a tipificação dessa conduta como crime 
ofende o princípio da proporcionalidade e deve ser repelida, por não 
encontrar abrigo no moderno Direito Penal. A simples ausência de 
cumprimento de uma formalidade não pode fazer com que o agente 
possa ser considerado criminoso, até porque ele é colecionador de 
armas e não praticou nenhum ato que pudesse colocar em risco a 

incolumidade de terceiros, pois a sua conduta não pode ser 
considerada como ilícito penal. 

 

Informativo 753 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal.  

Tema: Prisão preventiva. Advogado. Recolhimento em cela 
individual. Condições mínimas de salubridade e dignidade humana. 
Sala de Estado Maior. Condições equivalentes. Constrangimento 
ilegal. Ausência. AgRg no HC 765.212-SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 
27/09/2022, DJe 04/10/2022. 

Estando o advogado em cela individual, sem registro de 
eventual inobservância das condições mínimas de salubridade 
e dignidade humanas, não se configura constrangimento 
ilegal em razão das instalações em que se encontra recolhido. 

Resumo: O Estatuto da Advocacia (Lei n. 8.906/1994) garante ao 
advogado, enquanto não transitar em julgado a sentença penal 
condenatória, o direito de "não ser recolhido preso (...), senão em 
sala de Estado-Maior (...) e, na sua falta, em prisão domiciliar" (art. 
7º, inciso V). Posteriormente, a Lei n. 10.258/2001, alterando o art. 
295 do Código de Processo Penal, dispôs que, "não havendo 
estabelecimento específico para o preso especial, este será recolhido 
em cela distinta do mesmo estabelecimento" (§ 2º). Todavia, o 
aparente conflito entre as normas do art. 7º, inciso V, do Estatuto 
da Advocacia (norma anterior especial) e da Lei n. 10.258/2001 
(norma posterior geral), que alterou o art. 295 do CPP, é superado 
pela aplicação do critério da especialidade ("lex posterior generalis 
non derogat priori speciali"). Assim, não obstante o advento da Lei 
n. 10.258/2001, há de se respeitar a prerrogativa de índole 
profissional, qualificável como direito público subjetivo do 
advogado regularmente inscrito na OAB. Cumpre-se verificar, 
pois, se o cumprimento da prisão preventiva em cela individual fere 
o art. 7º, V, do Estatuto da Advocacia. No caso, consta da decisão 
de primeiro grau: "1. Conforme ofício de fls. 2682, o acusado 
encontrase em cela distinta dos demais presos, uma vez que ostenta 
a condição de advogado. Observa-se que não há qualquer violação 
das prerrogativas que lhe são próprias, conforme pacífica 
jurisprudência do STJ". É da jurisprudência das Turmas que 
compõem a Terceira Seção desta Corte Superior que "a ausência, 
simplesmente, de sala do Estado Maior não autoriza seja deferida 
prisão domiciliar ao paciente, advogado, preso preventivamente, 
dado que encontra-se segregado em cela separada do convívio 
prisional, em condições dignas de higiene e salubridade, inclusive 
com banheiro privativo" (HC 270.161/GO, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 12/08/2014, 
DJe 25/08/2014). Do exposto, estando o advogado em cela 
individual, sem registro de eventual inobservância das condições 
mínimas de salubridade e dignidade humanas, separado dos outros 
presos e sem o rigor e a insalubridade do cárcere comum, não há 
falar em constrangimento ilegal em razão das instalações em que 
ele se encontra recolhido. 

 

Informativo 753 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal.  

Tema: Sonegação fiscal. Art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990. Dolo 
genérico. Insuficiência. Necessidade de demonstração da 
contumácia e do dolo de apropriação. HC 569.856-SC, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 
11/10/2022, DJe 14/10/2022. 



 Boletim do NUCRIM - Ano 3 - 6ª Edição | Outubro 2022- Janeiro 2023 

 

15 

O dolo de não recolher o tributo, de maneira genérica, não é 
suficiente para preencher o tipo subjetivo do crime de 
sonegação fiscal (art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990). 

Resumo: O Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou a 
questão no RHC 163.334/SC e firmou o entendimento de que o 
contribuinte que, de forma contumaz e com dolo de apropriação, 
deixa de recolher o ICMS cobrado do adquirente da mercadoria ou 
serviço incide no tipo penal do art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990. 
Nesta Corte, a questão foi pacificada pela Terceira Seção, por 
ocasião do julgamento do HC 399.109/SC, que consignou: para a 
configuração do delito em apreço, o fato de o agente registrar, 
apurar e declarar em guia própria ou em livros fiscais o imposto 
devido não tem o condão de elidir ou exercer nenhuma influência 
na prática do ilícito, visto que este não pressupõe a clandestinidade 
nem a fraude. Note-se que o sujeito ativo do crime é o sujeito 
passivo da obrigação, que, na hipótese do ICMS próprio, é o 
comerciante, conforme claramente descrito pelo art. 2º, II, da Lei 
n. 8.137/1990, que exige, para sua configuração, seja a conduta 
dolosa (elemento subjetivo do tipo), consistente na consciência 
(ainda que potencial) de não recolher o valor do tributo devido. A 
motivação não tem importância no campo da tipicidade; por opção 
do legislador, é prescindível a existência de elemento subjetivo 
especial. No caso, o acusado, na condição de proprietário e 
administrador da empresa, deixou de efetuar, no prazo legal, o 
recolhimento de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS cobrado de consumidores, locupletando-se 
ilicitamente mediante este tipo de apropriação de valores e em 
prejuízo do Estado, conforme declarado pelo sujeito passivo da 
obrigação nas DIMEs (Declarações do ICMS e do Movimento 
Econômico) dos meses de março, maio, julho, outubro e dezembro 
de 2012 e dezembro de 2013. A conduta acima descrita seria típica 
pelo seu aspecto formal. Contudo, o Superior Tribunal de Justiça 
firmou o entendimento de ser necessário, para a condenação, a 
demonstração da contumácia e do dolo de apropriação, 
circunstâncias não identificáveis na espécie. Há de se levar em 
consideração o dolo com a imprescindível consideração do 
elemento subjetivo especial de sonegar, qual seja, a vontade de se 
apropriar dos valores retidos, omitindo o cumprimento do dever 
tributário com a intenção de não os recolher. O dolo de não 
recolher o tributo, de maneira genérica, não seria suficiente para 
preencher o tipo subjetivo do art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990. É 
necessária a presença de uma vontade de apropriação fraudulenta 
dos valores do Fisco para materializar o elemento subjetivo 
especial do tipo em comento. Esse ânimo manifesta-se pelo ardil de 
omitir e/ou alterar os valores devidos e se exclui com a devida 
declaração da espécie tributária junto aos órgãos de administração 
fiscal. Na situação em exame, inexiste imputação de fraude. Dessa 
forma, no caso em análise, o não pagamento do tributo por seis 
meses aleatórios não é circunstância suficiente para demonstrar a 
contumácia nem o dolo de apropriação. Ou seja, não se identifica, 
em tais condutas, haver sido a sonegação fiscal o recurso usado pelo 
empresário para financiar a continuidade da atividade em benefício 
próprio, em detrimento da arrecadação tributária. 

 

Informativo 753 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal.  

Tema: Associação para o tráfico de drogas. Estabilidade e 
permanência. Ausência de comprovação. Flagrante do delito de 
tráfico em local dominado por facção criminosa. Presunção do 
vínculo. Inversão do ônus probatório. Descabimento. HC 739.951-
RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado 
em 09/08/2022, DJe 18/08/2022. 

O fato de o flagrante do delito de tráfico de drogas ter 
ocorrido em comunidade apontada como local dominado por 

facção criminosa, por si só, não permite presumir que os réus 
eram associados (de forma estável e permanente) à referida 
facção, sob pena de se validar a adoção de uma seleção 
criminalizante norteada pelo critério espacial e de se inverter 
o ônus probatório, atribuindo prova diabólica de fato negativo 
à defesa. 

Resumo: No caso, os elementos relativos à estabilidade e à 
permanência, exigidos para a configuração do crime de associação 
para o tráfico, foram deduzidos da apreensão de significativa 
quantidade de drogas e de petrechos comuns na prática da 
narcotraficância, quando da realização de operação na comunidade, 
além dos depoimentos policiais atestando que seria notória a 
existência de facção criminosa na localidade e que não seria 
possível que os acusados estivessem ali sem prévia associação com 
os demais integrantes da referida facção. Ocorre que não houve 
investigação prévia ou qualquer elemento de prova capaz de 
apontar que os acusados estavam associados, de forma estável 
(sólida) e permanente (duradoura), entre si ou a outrem. Não foi 
indicada a existência de alvos específicos na citada operação policial 
nem sequer mencionado o lapso temporal durante o qual os 
agentes supostamente estavam associados ou quais seriam as suas 
funções no grupo. Não se pode referendar uma condenação por 
associação para o tráfico pautada apenas em ilações a respeito do 
local em que apreendidas as drogas etiquetadas e os petrechos 
comumente utilizados na endolação de entorpecentes, pois isso 
equivaleria a validar a adoção de uma seleção criminalizante 
norteada pelo critério espacial, em que as vilas e favelas são mais 
frequentemente percebidas como "lugares de tráfico", em razão das 
representações desses espaços territoriais como necessariamente 
associados ao comércio varejista de drogas, conforme apontam os 
crescentes estudos a respeito do espaço como elemento da 
seletividade penal, especialmente em crimes dessa natureza. 
Admitir-se que o simples fato de o flagrante ter ocorrido em 
comunidade dominada por facção criminosa - e não em outros 
locais da cidade - comprove, ipso facto, a prática do crime em 
comento significa, em última instância, inverter o ônus probatório 
e atribuir prova diabólica de fato negativo à defesa, pois exige-se, 
de certo modo, que o acusado comprove que não está envolvido 
com facção criminosa. Nessa conjuntura e considerando a 
jurisprudência desta Corte Superior sobre o tema, conclui-se que 
foi demonstrada tão somente a configuração do delito de tráfico de 
drogas, deixando a jurisdição ordinária de descrever objetivamente 
fatos que demonstrassem o dolo e a existência objetiva de vínculo 
estável e permanente entre agentes. Por isso, mostra-se indevida a 
condenação pelo crime de associação para o tráfico de drogas, no 
qual o sistema acusatório impõe o ônus de que seja declinada a 
configuração do elemento subjetivo do tipo, com "a demonstração 
concreta da estabilidade e da permanência da associação criminosa" 
(HC 462.888/RJ, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 05/11/2018). 

 

Informativo 754 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal e Execução Penal.  

Tema: Tráfico de drogas. Delito equiparado a hediondo. Previsão 
constitucional. Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019). Tráfico 
privilegiado. Caráter hediondo. Afastamento. AgRg no HC 
748.033-SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 27/09/2022, DJe 30/09/2022. 

As alterações providas pelo Pacote Anticrime (Lei n. 
13.964/2019) apenas afastaram o caráter hediondo ou 
equiparado do tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, nada dispondo sobre os demais 
dispositivos da Lei de Drogas.  
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Resumo: Sustenta o paciente que não há norma específica que 
defina o crime de tráfico de drogas como sendo hediondo ou 
equiparado. Insiste que a única previsão da aplicação da fração de 
progressão diferenciada ao crime de tráfico de drogas, prevista no 
art. 2º, § 2º da Lei n. 8.072/1990, foi revogada. Afirma que, na 
ausência de determinação legal, o condenado pela prática do crime 
de tráfico de drogas deverá progredir e ter o livramento 
condicional concedido conforme os critérios objetivos dos delitos 
comuns. No entanto, a equiparação a hediondo do delito de tráfico 
de drogas decorre de previsão constitucional constante no art. 5º, 
XLIII, da Carta Magna, que trata com mais rigor os crimes de 
maior reprovabilidade. Destaca-se que a Lei n. 13.964/2019, 
conhecida como "Pacote Anticrime", ao promover alterações na 
Lei de Execução Penal, apenas afastou o caráter hediondo ou 
equiparado do tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006, nada dispondo sobre os demais dispositivos da Lei 
de Drogas. Assim, verifica-se que o entendimento do acórdão 
impugnado não destoa da jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça sobre a matéria, pois acertada a fração utilizada para o 
reconhecimento de benefícios executórios. 

 

Informativo 754 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal. 

Tema: Favorecimento da prostituição ou outra forma de 
exploração sexual de criança ou adolescente. Exigência de 
habitualidade para tipificação da conduta. Desnecessidade. Crime 
instantâneo. Proteção integral da pessoa humana em 
desenvolvimento. Processo sob segredo de justiça, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 
20/09/2022, DJe 29/09/2022. 

O delito de favorecimento à exploração sexual de adolescente 
não exige habitualidade. Trata-se de crime instantâneo, que 
se consuma no momento em que o agente obtém a anuência 
para práticas sexuais com a vítima menor de idade, mediante 
artifícios como a oferta de dinheiro ou outra vantagem, ainda 
que o ato libidinoso não seja efetivamente praticado.  

Resumo: As normas penais que tutelam a dignidade sexual de 
crianças e adolescentes devem ser interpretadas à luz das 
obrigações internacionais assumidas pelo Brasil quanto à proteção 
da pessoa humana em desenvolvimento contra todas as formas de 
exploração sexual e das disposições constitucionais que impõem o 
paradigma da proteção integral. De fato, ao ratificar a Convenção 
sobre os Direitos da Criança (Decreto n. 99.710/1990), o Brasil se 
comprometeu a adotar todas as medidas necessárias para proteger 
pessoas com idade inferior a 18 (dezoito) anos contra todas as 
formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento 
negligente, maus tratos ou exploração, inclusive abuso sexual 
(arts. 19 e 34 da Convenção). Este compromisso internacional está 
em consonância com a norma constitucional que confere absoluta 
prioridade à proteção dos direitos da criança e do adolescente, 
determinando que a lei deve punir severamente o abuso, a violência 
e a exploração sexual contra elas praticado (art. 227, caput e § 4.º, 
da CF). Nesse contexto, é inadmissível a interpretação de que o 
delito previsto no art. 218-B do Código Penal exija a presença de 
habitualidade. De fato, o simples oferecimento de vantagem 
pecuniária à criança ou adolescente em troca de atos sexuais 
configura, por si só, induzimento a situação de exploração sexual 
apta a justificar a tipificação da conduta. Conforme a compreensão 
já consagrada pela Terceira Seção desta Corte Superior, "[q]uem, 
se aproveitando da idade da vítima, oferece-lhe dinheiro em troca 
de favores sexuais está a explorá-la sexualmente, pois se utiliza da 
sexualidade de pessoa ainda em formação como mercancia." 
(EREsp 1.530.637/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira 
Seção, DJe 17/09/2021). Por essa razão, enquadra-se na situação 

de exploração sexual qualquer tipo de oferta econômica a criança 
ou adolescente em troca da prática de atos sexuais, mesmo que 
objetivando a obtenção de um único ato libidinoso ou que não haja 
intermediação de terceiros. O delito de favorecimento à exploração 
sexual de criança ou adolescente, portanto, não exige 
habitualidade, tratando-se de crime instantâneo, que se consuma 
no momento em que o agente obtém a anuência para práticas 
sexuais com a vítima menor de idade, mediante artifícios como a 
oferta de dinheiro ou outra vantagem, ainda que o ato libidinoso 
não seja efetivamente praticado. Esta interpretação da norma do 
art. 218-B, caput, do Código Penal é a única capaz de cumprir com 
a exigência de proteção integral da pessoa em desenvolvimento 
contra todas as formas de exploração sexual. 

 

Informativo 754 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal e Direito Processual 
Penal. 

Tema: Colaboração premiada. Acordo entre acusação e defesa. 
Vítima colaboradora. Impossibilidade. HC 750.946-RJ, Rel. Min. 
Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF da 1ª 
Região), Sexta Turma, por maioria, julgado em 11/10/2022. 

A colaboração premiada é um acordo realizado entre o 
acusador e a defesa, não podendo a vítima ser colaboradora. 

Resumo: O § 6° do art. 4° da Lei n. 12.850/2013 estipula que "o 
juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para 
a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o 
delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação 
do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério 
Público e o investigado ou acusado e seu defensor". Pela 
jurisprudência desta Corte Superior e pela legislação pertinente, a 
vítima não pode ser colaboradora, porque lhe faltaria interesse - 
haja vista que é a interessada na tutela punitiva. De ver-se que, de 
acordo com a doutrina, a "colaboração premiada é um acordo 
realizado entre o acusador e a defesa, visando ao esvaziamento da 
resistência do réu e à sua conformidade com a acusação, com o 
objetivo de facilitar a persecução penal em troca de benefícios ao 
colaborador, reduzindo as consequências sancionatórias à sua 
conduta delitiva". Ressalte-se ainda que "o Supremo Tribunal 
Federal, por seu Plenário, em voto da relatoria do Ministro Dias 
Toffoli, nos autos do HC 127.483/PR, assentou o entendimento de 
que a colaboração premiada, para além de técnica especial de 
investigação, é negócio jurídico processual personalíssimo, pois, 
por meio dele, se pretende a cooperação do imputado para a 
investigação e para o processo penal, o qual poderá redundar em 
benefícios de natureza penal premial, sendo necessário que a ele se 
aquiesça, voluntariamente, que esteja no pleno gozo de sua 
capacidade civil, e consciente dos efeitos decorrentes de sua 
realização" (APn 843/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, julgado em 06/12/2017, DJe 01/02/2018). 

Informativo 754 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Suspensão condicional do processo ofertada pelo Ministério 
Público. Reparação do dano à vítima. Desacordo quanto ao valor a 
ser pago. Inviabilidade do benefício legal. RHC 163.897-RS, Rel. 
Min. Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF da 1ª 
Região), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 18/10/2022, 
DJe 21/10/2022. 

A falta de acordo entre as partes quanto ao valor a ser pago a 
título de reparação do dano inviabiliza o benefício legal da 
suspensão condicional do processo. 
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Resumo: Nos termos da jurisprudência desta Corte "a suspensão 
condicional do processo, proposta pela acusação, é solução 
extrapenal que cumpre ser prestigiada como instrumento de 
controle social de crimes de menor potencial ofensivo. Na presença 
dos requisitos objetivos e subjetivos previstos na legislação de 
regência, impõe-se sua homologação após o recebimento da 
denúncia, com suspensão do processo e do prazo prescricional" 
(APn n. 954/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, julgado em 6/10/2021, DJe de 15/10/2021). No caso, 
não se verifica constrangimento ilegal, pois foi proposta pelo 
Ministério Público a suspensão condicional do processo, não tendo 
sido o benefício homologado pelo juízo em razão do desacordo 
entre as partes acerca do valor a ser pago a título de reparação do 
dano, uma das condições para a concessão desse benefício, previsto 
no art. 89, §1º, I, da Lei n. 9.099/1995. "A reparação do dano 
causado, salvo na impossibilidade de fazê-lo, prevista no art. 89, § 
1º, I, da Lei n. 9.099/1995, é imprescindível para concessão do 
sursis processual". (RHC 62.119/SP, Rel. Ministro Gurgel De 
Faria, Quinta Turma, julgado em 10/12/2015, DJe 05/02/2016). 
Outrossim, em situação análoga, decidiu esta Corte que, "no que 
diz respeito à alegada afronta ao art. 89 da Lei n. 9.099/1995, tem-
se que a suspensão condicional do processo deixou de ser oferecida 
não em virtude da ausência de prévia reparação do dano, mas sim 
em razão da ausência de acordo sobre o ressarcimento do dano, 
situação que, de fato, inviabiliza o benefício legal". (AgRg no 
AREsp n. 1.751.724/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 
27/9/2021). 

 

Informativo 755 STJ 

Terceira Seção. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Estupro. Crime perpetrado contra criança e adolescente no 
contexto de violência doméstica e familiar. Critério etário inapto a 
afastar a competência estabelecida na Lei n. 11.340/2006. Advento 
da Lei n. 13.431/2017. Competência da Vara Especializada em 
Crimes contra a Criança e Adolescente e, de forma subsidiária, da 
Vara Especializada em Violência Doméstica. Processo sob segredo 
de justiça, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 26/10/2022. 

Após o advento do art. 23 da Lei n. 13.431/2017, nas comarcas 
em que não houver vara especializada em crimes contra a 
criança e o adolescente, compete à vara especializada em 
violência doméstica, onde houver, processar e julgar os casos 
envolvendo estupro de vulnerável cometido pelo pai (bem 
como pelo padrasto, companheiro, namorado ou similar) 
contra a filha (ou criança ou adolescente) no ambiente 
doméstico ou familiar. 

Resumo: Cinge-se a questão em solucionar a divergência 
jurisprudencial sobre a competência para julgar o estupro 
perpetrado contra criança e adolescente no contexto de violência 
doméstica e familiar. De fato, a Quinta Turma do STJ entende que, 
para que a competência dos Juizados Especiais de Violência 
Doméstica seja firmada, não basta que o crime seja praticado contra 
mulher no âmbito doméstico ou familiar, exigindo-se que a 
motivação do acusado seja de gênero, ou que a vulnerabilidade da 
ofendida seja decorrente da sua condição de mulher. Já a Sexta 
Turma, em recentes julgados, vem compreendendo que o estupro 
de vulnerável cometido por pessoa relacionada à ofendida pelo 
vínculo doméstico e familiar deve ser destinado à Vara 
Especializada em Violência Doméstica, nos termos da Lei n. 
11.340/2006. A solução da controvérsia deve atender ao disposto 
na Lei n. 11.340/2006, assim como na Lei n. 13.431/2017, que 
instituem o sistema de garantia de direitos da criança e do 
adolescente vítima ou testemunha de violência. Dois argumentos 

bastam para esse efeito. O primeiro reside no fato de que não pode 
ser aceito um fator meramente etário para afastar a competência da 
vara especializada e a incidência do subsistema da Lei n. 
11.340/2006. A referida lei nada mais objetiva do que a proteção 
de vítimas contra os abusos cometidos no ambiente doméstico, 
derivados da distorção sobre a relação familiar decorrente do pátrio 
poder, em que se pressupõe intimidade e afeto, além do fator 
essencial de ser a vítima mulher, elementos suficientes para atrair 
a competência da vara especializada em violência doméstica. O 
segundo argumento esta em que, em 4/4/2017, foi editada a Lei n. 
13.431/2017, que instituiu procedimentos de proteção à criança e 
ao adolescente vítima de violência, alterando a Lei n. 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). A referida lei estabeleceu 
uma série de medidas, em diversos âmbitos, com o objetivo de 
conferir melhores condições de defesa e proteção a crianças e 
adolescentes vítimas de condutas violentas. Em relação à apuração 
judicial de tais atos, a mencionada legislação assim estabelece: Art. 
23. Os órgãos responsáveis pela organização judiciária poderão 
criar juizados ou varas especializadas em crimes contra a criança e 
o adolescente. Parágrafo único. Até a implementação do disposto 
no caput deste artigo, o julgamento e a execução das causas 
decorrentes das práticas de violência ficarão, preferencialmente, a 
cargo dos juizados ou varas especializadas em violência doméstica 
e temas afins. Desse modo, a partir da entrada em vigor da Lei n. 
13.431/2017, estabeleceu-se que as ações penais que apurem 
crimes envolvendo violência contra crianças e adolescentes devem 
tramitar nas varas especializadas previstas no caput do art. 23; no 
caso de não criação das referidas varas, devem tramitar nos 
juizados ou varas especializados em violência doméstica, 
independentemente de considerações acerca da idade, do sexo da 
vítima ou da motivação da violência, conforme determina o 
parágrafo único do mesmo artigo. Assim, somente nas comarcas 
em que não houver varas especializadas em violência contra 
crianças e adolescentes ou juizados/varas de violência doméstica é 
que poderá a ação tramitar na vara criminal comum. Por fim, nos 
termos do art. 927, § 3º, do Código de Processo Civil, tendo em 
vista a alteração da jurisprudência dominante desta Corte em 
relação às ações penais que tenham tramitado ou que estejam 
atualmente em trâmite nas varas criminais comuns, a fim de 
assegurar a segurança jurídica, notadamente por se tratar de 
competência de natureza absoluta, a tese ora firmada terá sua 
aplicação modulada nos seguintes termos: 

a) nas comarcas em que não houver juizado ou vara especializada 
nos moldes do art. 23 da Lei n. 13.431/2017, as ações penais que 
tratam de crimes praticados com violência contra a criança e o 
adolescente, distribuídas até a data de publicação do acórdão deste 
julgamento (inclusive), tramitarão nas varas às quais foram 
distribuídas originalmente ou após determinação definitiva do 
Tribunal local ou superior, sejam elas juizados/varas de violência 
doméstica, sejam varas criminais comuns; 

b) nas comarcas em que não houver juizado ou vara especializada 
nos moldes do art. 23 da Lei n. 13.431/2017, as ações penais que 
tratam de crimes praticados com violência contra a criança e o 
adolescente, distribuídas após a data de publicação do acórdão 
deste julgamento, deverão ser obrigatoriamente processadas nos 
juizados/varas de violência doméstica e, somente na ausência 
destas, nas varas criminais comuns. 

 

Informativo 755 STJ 

Terceira Seção. Ramo do Direito: Direito Penal e Execução Penal. 

Tema: Prescrição da pretensão executória. Art. 112, I, do Código 
Penal. Termo inicial. Trânsito em julgado para ambas as partes. 
Entendimento sufragado pelo STF. AgRg no REsp 1.983.259-PR, 
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Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por maioria, 
julgado 26/10/2022, DJe 03/11/2022. 

O Termo inicial da contagem do prazo da prescrição da 
pretensão executória é o trânsito em julgado para ambas as 
partes. 

Resumo: Necessário o alinhamento dos julgados do Superior 
Tribunal de Justiça com o posicionamento adotado nas recentes 
decisões monocráticas proferidas no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, bem como nos seus órgãos colegiados. O Tribunal Pleno 
fixou a orientação de que "[a] prescrição da pretensão executória, 
no que pressupõe quadro a revelar a possibilidade de execução da 
pena, tem como marco inicial o trânsito em julgado, para ambas as 
partes, da condenação". Logo, "enquanto não proclamada a 
inadmissão de recurso de natureza excepcional, tem-se o curso da 
prescrição da pretensão punitiva, e não a da pretensão executória" 
(AI 794.971/RJ-AgR, rel. do ac. Min. Marco Aurélio, DJe de 
28/06/21) (ARE 1.301.223 AgR-ED, Relato Min. Dias Toffoli, 
Primeira Turma, DJe 29/04/2022). Conforme orientação da Sexta 
Turma do STJ, não há que se falar em prescrição da pretensão 
executória, porque, ainda que haja, no STF, reconhecimento de 
repercussão geral - ARE 848.107/DF (Tema n. 788) -, pendente 
de julgamento, "[o] Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do AI 794.971-AgR/RJ (Rel. para acórdão Ministro 
Marco Aurélio, DJe 25/06/2021), definiu que o dies a quo para a 
contagem da prescrição da pretensão executória é o trânsito em 
julgado para ambas as partes. Assim, por já ter havido manifestação 
do Plenário da Suprema Corte sobre a controvérsia e em razão 
desse entendimento estar sendo adotado pelos Ministros de ambas 
as Turmas do STF, essa orientação deve passar a ser aplicada nos 
julgamentos do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que não há 
mais divergência interna naquela Corte sobre o assunto (AgRg no 
RHC 163.758/SC, rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
27/06/2022), (AgRg no REsp 2.000.360/PR, rel. Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta 
Turma, DJe de 15/08/2022). 

 

Informativo 755 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Busca domiciliar. Habitação em prédio abandonado de 
escola municipal. Extensão interpretativa do conceito de domicílio. 
Possibilidade. Art. 5º, inciso XI da CF/1988. AgRg no HC 
712.529-SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 25/10/2022, publicado em 04/11/2022. 

A habitação em prédio abandonado de escola municipal pode 
caracterizar o conceito de domicílio em que incide a proteção 
disposta no art. 5º, inciso XI da Constituição Federal. 

Resumo: A Constituição da República, em seu art. 5º, inciso XI, 
afirma que "a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante 
o dia, por determinação judicial". O Pleno do Supremo Tribunal 
Federal, no exame do RE 603.616 (Tema 280/STF), reconhecido 
como de repercussão geral, assentou que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 
dos atos praticados". Não procede o fundamento de que o fato de o 
agravante habitar o prédio abandonado de uma escola municipal 
descaracterizaria o conceito de domicílio, para que haja proteção 
constitucional Anota-se, por fim, que o Decreto n. 7.053/2009, que 

instituiu a Política Nacional para População em Situação de Rua, 
reforça a condição de moradia aos habitantes de logradouros 
públicos e áreas degradadas. 

 

Informativo 755 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Crime praticado quando o acusado não possuía foro por 
prerrogativa de função. Superveniente posse no cargo de prefeito. 
Deslocamento da competência para o Pleno do Tribunal de Justiça. 
Impossibilidade. REsp 1.982.779-AC, Rel. Min. Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF da 1ª Região), Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 14/09/2022, DJe 20/09/2022. 

Não sendo o crime praticado em razão e durante o exercício 
do cargo ou função, as regras de competência não são 
alteradas pela superveniente posse no cargo de Prefeito 
Municipal. 

Resumo: O foro por prerrogativa de função exige 
contemporaneidade e pertinência temática entre os fatos em 
apuração e o exercício da função pública, haja vista que o Supremo 
Tribunal Federal decidiu que, "não obstante as recorrentes 
discussões doutrinárias e jurisprudenciais acerca da competência 
absoluta em razão da prerrogativa de função, o Supremo Tribunal 
Federal assentou posicionamento, ainda que restrito a Deputados 
Federais e Senadores, de que o foro por prerrogativa de função 
aplica-se tão somente aos crimes cometidos durante o exercício do 
cargo e relacionados às funções desempenhadas, sendo que, 
terminada a instrução processual, a competência para processar e 
julgar ações penais não mais será afetada em razão de o agente 
público vir a ocupar cargo ou deixar o cargo que ocupava" (AP n. 
937 QO/RJ, Rel. Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, 
julgado em 3/5/2018). No caso, além de o crime ser anterior à 
posse como chefe do Poder Executivo Municipal, o ato praticado 
não guarda relação com o seu cargo eletivo, não havendo que se 
falar em deslocamento do feito para julgamento pelo Pleno do 
Tribunal de Justiça. Esta Sexta Turma entende que as regras de 
competência não são alteradas quando, após a prolação da sentença, 
um dos réus passa a exercer cargo de Prefeito Municipal, 
mantendo-se o julgamento do recurso interposto por órgão 
fracionário do Tribunal de origem. 

 

Informativo 756 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal, Direito Processual 
Penal e Direito Processual Civil. 

Tema: Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/06). Medidas protetivas 
de urgência. Art. 22, inc. I, II e III, da Lei n. 11.340/06. Natureza 
de tutela provisória cautelar. Caráter eminentemente penal. 
Citação do requerido para oferecimento de contestação. 
Descabimento. Efeitos da revelia em caso de omissão. 
Inaplicabilidade. REsp 2.009.402-GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
Rel. Acd. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por maioria, 
julgado em 08/11/2022. 

As medidas protetivas de urgência previstas nos incisos I, II e 
III do art. 22 da Lei Maria da Penha têm natureza de 
cautelares penais, não cabendo falar em citação do requerido 
para apresentar contestação, tampouco a possibilidade de 
decretação da revelia, nos moldes da lei processual civil. 

Resumo: Cinge-se a controvérsia acerca da necessidade ou não de 
citação para contestar pedido de aplicação de medidas protetivas 
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da Lei n. 11.340/2006, Lei Maria da Penha, bem como da 
incidência ou não dos efeitos da revelia. De início, não figura viável 
incluir as medidas protetivas de urgência como espécies de tutela 
inibitória. Ao contrário da última, as medidas previstas na Lei 
Maria da Penha são concedidas em caráter provisório, a título 
precário, visto que se baseiam não em juízo de certeza da prática 
ou da ameaça da prática do ato ilícito pelo agressor, mas em juízo 
de probabilidade, fundado em elementos indiciários colhidos em 
fase procedimental preliminar. Dessa forma, as medidas devem ser, 
por sua natureza, revogáveis e reversíveis, quando constatada a 
superveniente ausência dos motivos autorizadores de sua 
aplicação. Quanto à distinção entre tutelas antecipadas ou tutelas 
cautelares, o objeto destas medidas não coincide com o objeto da 
tutela jurisdicional final. Não se pretende precipuamente, por meio 
da decretação dessas medidas, antecipar os efeitos da sentença ou 
antecipar a fruição do bem jurídico desejado pelo autor da 
demanda, que apenas seria obtido ao final do processo de 
conhecimento, em caso de procedência da pretensão deduzida em 
juízo. Ao se decretar uma medida protetiva, visa-se, antes de tudo, 
proteger a vida e a incolumidade física e psíquica da vítima e, com 
isso, de uma forma mais ampla, acautelar a ordem pública, uma das 
finalidades das cautelares previstas no Código de Processo Penal. 
Quanto à distinção entre a natureza cível e a natureza criminal das 
medidas protetivas, a jurisprudência desta Corte Superior, há 
muito, posiciona-se no sentido de que aquelas previstas no art. 22, 
incisos I, II e III, da Lei n. 11.340/2006 são de natureza criminal, 
enquanto as dispostas nos demais incisos desse dispositivo têm 
natureza cível. Isso porque, em primeiro lugar, as medidas 
previstas nos três primeiros incisos do art. 22 implicam, de um 
lado, relevante restrição à liberdade de ir e vir do acusado, 
enquanto buscam, de outro vértice, preservar os direitos 
fundamentais à vida e à integridade física e psíquica da suposta 
vítima. O status elevado dos direitos em contraste, dos mais caros 
à Constituição e ao Estado Democrático de Direito, justifica uma 
tutela de ordem penal, tanto para o acusado, pois sua liberdade não 
pode vir a ser restringida de forma temerária e sem a observância 
de requisitos mínimos, quanto para a ofendida, que busca na esfera 
penal uma tutela célere e efetiva de seus direitos. Um segundo 
aspecto, a reforçar este entendimento, refere-se à possibilidade de 
decretação de prisão preventiva do suposto agressor para 
"assegurar a execução das medidas protetivas de urgência", nos 
crimes que envolvem violência doméstica e familiar, a teor do 
inciso III do art. 313 do CPP. Ou seja, eventual renitência do 
acusado em descumprir as medidas impostas pelo juiz, 
especialmente aquelas que determinam seu afastamento da vítima 
e a proibição de com ela manter contato, podem fundamentar a 
decretação de prisão provisória do suposto agressor. Se tais 
medidas fossem consideradas de natureza cível, a possibilidade de 
decretação de prisão ficaria prejudicada, ante a impossibilidade de 
se criar, por lei, nova hipótese de prisão civil, para além da expressa 
previsão constitucional relativa ao devedor de alimentos (art. 5º, 
inciso LXVII, da CF). Assim, se o próprio diploma processual penal 
passou a prever expressamente a possibilidade de decretação de 
prisão preventiva ao acusado que descumpre medida protetiva 
anteriormente imposta, pode-se concluir que o legislador 
considerou ter natureza penal a cautelar em questão, pois de outra 
forma não se poderia cogitar de hipótese de privação temporária da 
liberdade do renitente. Ademais, as medidas protetivas dos incisos 
I, II e III do art. 22 da Lei n. 11.340/2006, remetem ao paralelismo 
existente entre estas e as medidas alternativas à prisão dos incisos 
II e III do art. 319 do CPP. Dessa forma, tanto a proibição de 
acessar ou frequentar determinados lugares para evitar a prática 
de novas infrações penais, quanto a proibição de manter contato 
com pessoa determinada têm grande semelhança com as medidas 
de proibição de aproximar-se da vítima e de com ela manter 
contato, previstas na lei protetiva à mulher. D'outro vértice, 
particularmente no que tange à disciplina das medidas protetivas, 
denota-se não haver previsão de procedimento específico para 
concessão da tutela cautelar, restringindo-se a lei a determinar, em 
seu art. 18, que caberá ao juiz, a requerimento do Ministério 

Público ou da ofendida, no prazo de 48 horas, decidir sobre as 
medidas protetivas, entre outras providências. Dessa feita, não 
cabe a instauração de um processo, com citação do requerido para 
ciência e contestação, sob pena de decretação de sua revelia, nos 
moldes do estabelecido na lei processual civil. Aplicável, sim, o 
regramento do Código Processual Penal que, em caso de risco à 
efetividade da medida, determina a intimação do suposto agressor 
após a decretação da cautelar, facultando-lhe a possibilidade de 
manifestar-se nos autos a qualquer tempo, sem a aplicação dos 
efeitos da revelia. O parágrafo único do art. 21 também reforça a 
não adoção do regramento previsto no CPC, porquanto determina 
que "a ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao 
agressor", nada mencionando sobre citação. Reconhecer a natureza 
penal das medidas cautelares dos incisos I, II e III do art. 22 da Lei 
Maria da Penha traz uma dúplice proteção: de um lado, protege a 
vítima, pois concede a ela um meio célere e efetivo de tutela de sua 
vida e de sua integridade física e psicológica, pleiteada diretamente 
à autoridade policial, e reforçada pela possibilidade de decretação 
da prisão preventiva do suposto autor do delito; de outro lado, 
protege o acusado, porquanto concede a ele a possibilidade de se 
defender da medida a qualquer tempo, sem risco de serem a ele 
aplicados os efeitos das revelia. Portanto, deve-se aplicar às 
medidas protetivas de urgência o regramento previsto pelo Código 
de Processo Penal no que tange às medidas cautelares. Dessa 
forma, não cabe falar em instauração de processo próprio, com 
citação do requerido, tampouco com a possibilidade de decretação 
de sua revelia em caso de não apresentação de contestação no prazo 
de cinco dias. Aplicada a cautelar inaudita altera pars, para garantia 
de sua eficácia, o acusado será intimado de sua decretação, 
facultando-lhe, a qualquer tempo, a apresentação de razões 
contrárias à manutenção da medida. 

 

Informativo 756 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Prova testemunhal. Depoimento dos policiais. Mesmo valor 
probatório que qualquer outra prova testemunhal. Coerência 
interna. Coerência externa. Sintonia com demais provas dos autos. 
Superação do standard probatório mínimo. Livre convencimento 
motivado. Avaliação crítica da prova. AREsp 1.936.393-RJ, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 
25/10/2022, DJe 08/11/2022. 

O testemunho prestado em juízo pelo policial deve ser 
valorado, assim como acontece com a prova testemunhal em 
geral, conforme critérios de coerência interna, coerência 
externa e sintonia com as demais provas dos autos. 

Resumo: O depoimento policial tem a natureza jurídica de prova 
testemunhal e deve ser valorado enquanto tal. Dessa forma, o 
testemunho policial não pode ser, aprioristicamente, 
sobrevalorizado, sob o único argumento de que o policial goza de 
fé pública, tampouco pode ser subvalorizado, sob a justificativa de 
que sua palavra não seria confiável para, isoladamente, 
fundamentar uma condenação. Adotar esse segundo 
posicionamento, ou seja, exigir a corroboração sistemática do 
testemunho policial em toda e qualquer circunstância, equivale a 
inadmiti-lo ou destituí-lo de valor probante, ao menos no 
pertinente ao cerne da persecução penal, em limitação 
desproporcional e nada razoável de seu âmbito de validade na 
formação do conhecimento judicial. Legalmente, o agente policial 
não sofre qualquer limitação ou ressalva quanto à sua capacidade 
de ser testemunha. Faticamente, inexiste também qualquer óbice 
ou condição limitativa da capacidade de o policial perceber os fatos 
e, posteriormente, narrar suas percepções sensoriais às 
autoridades. Não há que se falar em vieses ou interesses prévios 
superiores aos das demais testemunhas, uma vez que os vieses, 
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assim como os estereótipos, são intrínsecos a todos os seres 
humanos, e os interesses, se existentes, devem ser aferidos 
casuisticamente e não estabelecidos a priori. Cabe ao magistrado, 
em análise do caso concreto, valorar racionalmente a prova, 
verificando se preenche os critérios de consistência, 
verossimilhança, plausibilidade e completude da narrativa, bem 
como se presentes a coerência e adequação com os demais 
elementos produzidos nos autos. A avaliação judicial da superação 
do standard probatório mínimo para a condenação não pode ser 
limitada a uma prévia determinação quantitativa e qualitativa da 
prova, porquanto tal representaria uma restrição ao livre 
convencimento motivado do magistrado e resultaria 
potencialmente em uma perda de qualidade epistemológica da 
decisão. Por fim, por determinação do art. 20 da Lei de Introdução 
às normas do Direito Brasileiro, cabe ao magistrado, toda vez que 
decidir com base em conceitos normativos indeterminados, 
considerar as consequências práticas de sua decisão. No caso, 
verifica-se que não são poucas nem irrelevantes as prováveis 
consequências advindas da decisão de atribuir valor probatório 
inferior aos depoimentos policiais: desde inevitáveis impactos no 
orçamento estatal e no planejamento de políticas públicas até a 
inviabilização do funcionamento do próprio sistema de justiça 
criminal com riscos reais de estímulo a uma impunidade 
generalizada, ante os obstáculos práticos de produção de outras 
provas, sobretudo nos casos envolvendo tráfico de drogas. 
Ressalta-se a visão minoritária do Ministro Relator, acompanhada 
pelo Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, segundo a qual a 
palavra do agente policial quanto aos fatos que afirma ter 
testemunhado o acusado praticar não é suficiente para a 
demonstração de nenhum elemento do crime em uma sentença 
condenatória. Seria necessária, para tanto, sua corroboração 
mediante a apresentação de gravação dos mesmos fatos em áudio e 
vídeo. 

 

Informativo 756 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal e Direito Processual 
Penal. 

Tema: Violência doméstica. Medida protetiva tornada definitiva na 
sentença condenatória. Natureza perpétua. Ilegalidade. Avaliação 
periódica da pertinência da medida. Imprescindibilidade. HC 
605.113-SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 08/11/2022. 

É ilegal a fixação ad eternum de medida protetiva, devendo o 
magistrado avaliar periodicamente a pertinência da 
manutenção da cautela imposta. 

Resumo: O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento 
segundo o qual "as medidas de urgência, protetivas da mulher, do 
patrimônio e da relação familiar, somente podem ser entendidas 
por seu caráter de cautelaridade - vigentes de imediato, mas apenas 
enquanto necessárias ao processo e a seus fins" (AgRg no REsp 
1.769.759/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
de 14/05/2019). Sendo assim, não há como se esquivar do caráter 
provisório das medidas protetivas, ainda que essa provisoriedade 
não signifique, necessariamente, um prazo previamente definido no 
tempo, até porque se mostra imprescindível que a proteção à vítima 
perdure enquanto o risco recair sobre ela, de forma que a mudança 
ou não no estado das coisas é que definirá a duração da providência 
emergencial. De acordo com a doutrina, "como desdobramento de 
sua natureza provisória, a manutenção de toda e qualquer medida 
protetiva de urgência depende da persistência dos motivos que 
evidenciaram a urgência da medida necessária à tutela do processo. 
São as medidas cautelares situacionais, pois tutelam uma situação 
fática de perigo. Desaparecido o suporte fático legitimador da 
medida, consubstanciado pelo fumus comissi delicti e pelo 

periculum libertatis, deve o magistrado revogar a constrição". O 
atual regramento processual penal não permite que sequer a prisão 
preventiva se protraia no tempo sem que haja avaliações periódicas 
acerca de sua necessidade (art. 316, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal), o que veio para robustecer e reforçar a roupagem 
acautelatória das prisões provisórias. Assim, fixar uma providência 
por prazo indeterminado não se confunde, nem de longe, com 
tornar essa mesma providência permanente, eterna. É 
indeterminado aquilo que é impreciso, incerto, vago. Por outro 
lado, é permanente, eterno, aquilo que é definitivo, imutável. 
Assim, ao tornar definitiva, na sentença condenatória, a medida 
protetiva de proibição de aproximação da vítima, anteriormente 
imposta, o magistrado de piso acabou por desnaturar por completo 
a natureza e a razão de ser das medidas protetivas que, por serem 
"de urgência", tal como o próprio nome diz, equivalem a uma tutela 
de defesa emergencial, a qual deve perdurar até que cessada a causa 
que motivou a sua imposição. Não é à toa que são chamadas de 
medidas acautelatórias "situacionais" e exigem, portanto, uma 
ponderação casuística. Afirmar que a duração da medida deve estar 
atrelada aos motivos que a justificaram não autoriza o seu 
elastecimento inadvertido e sem base fática atual e contemporânea, 
com o intuito tão somente de justificar a perpetuação da 
providência de urgência, como se ela pudesse ser um fim em si 
mesma. O proceder do magistrado de manter de forma definitiva, 
no édito condenatório, a medida protetiva em comento viola o 
princípio da proporcionalidade e a proibição constitucional de 
aplicação de pena de caráter perpétuo. O que se tem, na espécie, é 
uma providência emergencial, acautelatória e de defesa da vítima, 
imposta assim que os fatos que culminaram na condenação do 
acusado chegaram ao conhecimento do poder judiciário, e que se 
eternizou no tempo para além do prazo da própria pena aplicada ao 
sentenciado, sem nenhum amparo em eventual perpetuação do 
suporte fático que a legitimou no início da persecução penal. Desse 
modo, levando em conta a impossibilidade de duração ad eternum 
da medida protetiva imposta - o que não se confunde com a 
indeterminação do prazo da providência -, bem como a necessidade 
de que a proteção à vítima perdure enquanto persistir o risco que 
se visa coibir, aplicase, por analogia, o disposto no art. 316, 
parágrafo único, do Código de Processo Penal, devendo o 
magistrado singular examinar, periodicamente, a pertinência da 
preservação da cautela imposta, não sem antes ouvir as partes. 

 

Informativo 757 STJ 

Terceira Seção. Ramo do Direito: Direito Processual Penal e 
Execução Penal. 

Tema: Acordo de não persecução penal. Art. 28-A, § 6º, do CPP. 
Execução penal. Competência. Juízo que homologou o acordo. 
Investigado residente em jurisdição diversa. Penas restritivas de 
direitos. Acompanhamento e fiscalização do cumprimento. 
Deprecação. Possibilidade. 

A competência para a execução do acordo de não persecução 
penal é do Juízo que o homologou. 

Resumo: O art. 28-A, § 6º, do Código de Processo Penal, ao 
determinar que o acordo de não persecução penal será executado 
no juízo da execução penal, implicitamente, estabeleceu que o 
cumprimento das condições impostas no referido acordo deverá 
observar, no que forem compatíveis, as regras pertinentes à 
execução das penas. Segundo pacífica orientação desta Corte 
Superior, a competência para a execução das penas é do Juízo da 
condenação. No caso específico de execução de penas restritivas de 
direitos, em se tratando de condenado residente em jurisdição 
diversa do Juízo que o condenou, também é sedimentada a 
orientação de que a competência para a execução permanece com o 
Juízo da condenação, que deprecará ao Juízo da localidade em que 
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reside o apenado tão-somente o acompanhamento e a fiscalização 
do cumprimento da reprimenda. Sendo assim, em se tratando de 
cumprimento das condições impostas em acordo de não persecução 
penal, a competência para a sua execução é do Juízo que o 
homologou, o qual poderá deprecar a fiscalização do cumprimento 
do ajuste e a prática de atos processuais para o atual domicílio do 
apenado. 

 

Informativo 757 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal  

Tema: Tribunal do júri. Homicídio. Tese defensiva. 
Desclassificação para lesão corporal seguida de morte. Formulação 
de quesitos referentes ao dolo direito e ao dolo eventual. Dolo 
eventual não discutido em plenário. Ofensa ao princípio da 
amplitude de defesa. Não configuração. Questão abarcada pela tese 
defensiva. Nulidade. Não ocorrência. AREsp 1.883.314-DF, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade, julgado 
em 25/10/2022, DJe 18/11/2022. 

No âmbito do Tribunal do Júri, não há nulidade na formulação 
de quesito a respeito do dolo eventual, quando a defesa 
apresenta tese no sentido de desclassificar o crime para lesão 
corporal seguida de morte, ainda que a questão não tenha sido 
discutida em plenário. 

Resumo: Dispõe o art. 482, parágrafo único, in fine, do CPP, que 
o juiz presidente elaborará os quesitos levando em conta os termos 
da pronúncia, do interrogatório e das alegações das partes. De 
rigor, inexistindo tese desclassificatória, seriam realizados os três 
quesitos obrigatórios a respeito da materialidade, da autoria e da 
absolvição (art. 483, I, II e III, do CPP). No caso concreto, a Defesa 
apresentou a tese desclassificatória, atraindo o disposto no art. 483, 
§ 4º, do CPP, que dispõe o dever de ser formulado quesito 
correspondente. E, consoante incontroverso, foram formulados 
dois quesitos para abarcar a alegação defensiva de desclassificação 
de homicídio consumado para lesão corporal seguida de morte, 
quais sejam, o primeiro a respeito do dolo direto, tendo os jurados 
respondido negativamente, e o segundo a respeito do dolo 
eventual, tendo os jurados respondido afirmativamente. Tal 
proceder na quesitação encontra respaldo na jurisprudência desta 
Corte. Ressalta-se que a sistemática do Tribunal do Júri implica 
numa visão mais alargada do princípio da correlação entre a 
acusação e a sentença. Nesse sentido, é o entendimento emanado 
no corpo do voto vista do eminente Sr. Ministro Félix Fischer no 
REsp 1.425.154/DF. Depreende-se de trecho do voto vista citado 
que o próprio Código de Processo Penal permite ao juiz reconhecer 
o homicídio culposo que não foi objeto de denúncia e pronúncia, 
razão pela qual seria incongruente vedar aos jurados, competentes 
que são, reconhecer o homicídio por dolo eventual. O próprio 
Código de Processo Penal permite ao juiz reconhecer o homicídio 
culposo que obviamente não foi objeto de denúncia e pronúncia, 
razão pela qual seria incongruente vedar aos jurados, competentes 
que são, reconhecer o homicídio por dolo eventual. Para os delitos 
de homicídio e lesão corporal seguida de morte, há idêntica 
materialidade, qual seja, a morte da vítima. Ainda, escoram-se em 
uma conduta com nexo de causalidade com o resultado morte. 
Distinguem-se na tipificação, portanto, no ânimo da conduta. 
Haverá lesão corporal seguida de morte se, e somente se, 
preenchidos dois requisitos: evidenciado que o agente não quis a 
morte (não atuou com dolo direto de homicídio) ou não assumiu o 
risco de produzir o resultado (não atuou com dolo eventual). Logo, 
considerando que a Defesa foi quem levou ao conhecimento dos 
jurados a tese desclassificatória de homicídio consumado para lesão 
corporal seguida de morte e que, a apresentação da referida tese de 
forma completa abarca afastamento da conduta animada pelo dolo 
eventual, não há que se falar em surpresa ou ofensa ao princípio da 

amplitude de defesa. Ou seja, se a tese do dolo eventual não foi 
discutida em plenário, eventual nulidade não poderia ter sido 
invocada pela Defesa, pois concorreu para tanto, sendo aplicável o 
art. 565 do CPP. 

 

Informativo 757 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal  

Tema: Prisão preventiva. Réu em situação de rua. 
Descumprimento de medida cautelar alternativa. Ausência de 
fundamentação concreta acerca da cautelaridade. Descabimento. 
Medidas cautelares alternativas. Observância da Resolução n. 425 
do CNJ. HC 772.380-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 08/11/2022, DJe 
16/11/2022. 

Na análise do cabimento da prisão preventiva de pessoas em 
situação de rua, além dos requisitos legais previstos no 
Código de Processo Penal, o magistrado deve observar as 
recomendações constantes da Resolução n. 425 do CNJ, e, 
caso sejam fixadas medidas cautelares alternativas, aquela 
que melhor se adequa a realidade da pessoa em situação de 
rua. 

Resumo: O Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução n. 
425/2021, que instituiu, no âmbito do Poder Judiciário, a Política 
Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas 
interseccionalidades. No que tange às medidas em procedimentos 
criminais, no art. 18, recomendase especial atenção às demandas 
das pessoas em situação de rua, com vistas a assegurar a inclusão 
social delas, observando-se a principiologia e as medidas de 
proteção de direitos previstas na resolução. Assim, na análise do 
cabimento da prisão preventiva de pessoas em situação de rua, além 
dos requisitos legais previstos no Código de Processo Penal, o 
magistrado deve observar as recomendações constantes da 
Resolução n. 425 do CNJ, e, caso sejam fixadas medidas cautelares 
alternativas, aquela que melhor se adequa a realidade da pessoa em 
situação de rua, em especial quanto à sua hipossuficiência, 
hipervulnerabilidade, proporcionalidade da medida diante do 
contexto e trajetória de vida, além das possibilidades de 
cumprimento. Tal como na prisão, para a fixação de medidas 
cautelares diversas, previstas no art. 319 do CPP, é preciso 
fundamentação específica (concreta), a fim de demonstrar a 
necessidade e a adequação da medida restritiva da liberdade aos 
fins a que se destina, consoante previsão do art. 282 do CPP. Nesse 
sentido, a jurisprudência desta Corte Superior não admite restrição 
à liberdade do agente sem a devida fundamentação concreta que 
indique a necessidade da custódia cautelar, sob pena de a medida 
perder a sua natureza excepcional e se transformar em mera 
resposta punitiva antecipada. Embora haja afirmado 
categoricamente a inexistência de elementos suficientes e 
plausíveis para a decretação da custódia cautelar, o Juiz de primeiro 
grau, na decisão que homologou o flagrante do acusado e concedeu 
a liberdade provisória, fixou medidas cautelares de proibição de se 
ausentar da Subseção Judiciária, por mais de dez dias, ou alteração 
de endereço sem comunicação prévia ao Juízo, e recolhimento 
noturno em albergue municipal ou outro ponto de acolhida, 
informando o Juízo de seu endereço. Desse modo, as referidas 
medidas restritivas foram fixadas tão somente com base na 
existência da materialidade delitiva e dos indícios de autoria, sem 
que fosse demonstrada a cautelaridade necessária a qualquer 
providência desta ordem. Além disso, a fixação da medida de 
recolhimento noturno em albergue municipal constituiu 
verdadeiro acolhimento compulsório do acusado, sem que 
houvesse justificativa para a medida em cotejo com o crime 
imputado ao paciente (dano qualificado praticado durante o dia) e 
sem que fosse observada a diretriz de possibilidade real de 
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cumprimento, dada a condição de pessoa em situação de rua do 
agente. A questão referente a pessoas em situação de rua é 
complexa, demanda atuação conjunta e intersetorial, e o cárcere, 
em situações como a que se apresenta nos autos, não se mostra 
como solução adequada. Cabe aos membros do Poder Judiciário, 
ainda que atuantes somente no âmbito criminal, um olhar atento a 
questões sociais atinentes aos réus em situação de rua, com vistas 
à adoção de medidas pautadas sempre no princípio da legalidade, 
mas sem reforçar a invisibilidade desse grupo populacional. 

 

Informativo 758 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal, Direito 
Penal e Direito Constitucional  

Tema: Condutas de plantar maconha para fins medicinais e de 
importar sementes para o plantio. Limites da prescrição médica do 
tratamento. Trafico de drogas. Atipicidade material. Salvo-
conduto. Possibilidade. Processo sob segredo judicial, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, 
julgado em 22/11/2022. 

As condutas de plantar maconha para fins medicinais e 
importar sementes para o plantio não preenchem a tipicidade 
material, motivo pelo qual se faz possível a expedição de 
salvo-conduto, desde que comprovada a necessidade médica 
do tratamento. 

Resumo: O tema diz respeito ao direito fundamental à saúde, 
constante do art. 196 da Carta Magna, que, na hipótese, toca o 
direito penal, uma vez que o art. 5º, inciso XLIII, da Constituição 
Federal, determina a repressão ao tráfico e ao consumo de 
substâncias entorpecentes e psicotrópicas, determinando que essas 
condutas sejam tipificadas como crime inafiançável e insuscetível 
de graça e de anistia. Diante da determinação constitucional, foi 
editada mais recentemente a Lei n. 11.343/2006. Pela simples 
leitura da epígrafe da referida lei, constata-se que, a contrario 
sensu, ela não proíbe o uso devido e a produção autorizada. Dessa 
forma, consta do art. 2º, parágrafo único, que "pode a União 
autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no 
caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou 
científicos, em local e prazo predeterminados, mediante 
fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas". Os 
dispositivos da Lei de Drogas que tipificam os crimes, trazem um 
elemento normativo do tipo redigido nos seguintes termos: "sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar". Portanto, havendo autorização ou determinação 
legal ou regulamentar, não há se falar em crime, porquanto não 
estaria preenchido o elemento normativo do tipo. No entanto até o 
presente momento, não há qualquer regulamentação da matéria, o 
que tem ensejado inúmeros pedidos perante Poder Judiciário. 
Diante da omissão estatal em regulamentar o plantio para uso 
medicinal da maconha, não é coerente que o mesmo Estado, que 
preza pela saúde da população e já reconhece os benefícios 
medicinais da cannabis sativa, condicione o uso da terapia canábica 
àqueles que possuem dinheiro para aquisição do medicamento, em 
regra importado, ou à burocracia de se buscar judicialmente seu 
custeio pela União. Desde 2015, a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária vem autorizando o uso medicinal de produtos à base de 
cannabis sativa, havendo, atualmente, autorização sanitária para o 
uso de 18 fármacos. De fato, a ANVISA classificou a maconha como 
planta medicinal (RDC n. 130/2016) e incluiu medicamentos à base 
de canabidiol e THC que contenham até 30mg/ml de cada uma 
dessas substâncias na lista A3 da Portaria n. 344/1998, de modo 
que a prescrição passou a ser autorizada por meio de Notificação 
de Receita A e de Termo de Consentimento Informado do 
Paciente. Trazendo o exame da matéria mais especificamente para 
o direito penal, tem-se que o bem jurídico tutelado pela Lei de 

Drogas é a saúde pública, a qual não é prejudicada pelo uso 
medicinal da cannabis sativa. Dessa forma, ainda que 
eventualmente presente a tipicidade formal, não se revelaria 
presente a tipicidade material ou mesmo a tipicidade conglobante, 
haja vista ser do interesse do Estado, conforme anteriormente 
destacado, o cuidado com a saúde da população. Dessa forma, 
apesar da ausência de regulamentação pela via administrativa, o 
que tornaria a conduta atípica formalmente - por ausência de 
elemento normativo do tipo -, tem-se que a conduta de plantar para 
fins medicinais não preenche a tipicidade material, motivo pelo 
qual se faz mister a expedição de salvo-conduto, desde que 
comprovada a necessidade médica do tratamento, evitandose, 
assim, criminalizar pessoas que estão em busca do seu direito 
fundamental à saúde. Quanto à importação das sementes para o 
plantio, tem-se que tanto o Supremo Tribunal Federal quanto o 
Superior Tribunal de Justiça sedimentaram o entendimento de que 
a conduta não tipifica os crimes da Lei de Drogas, porque tais 
sementes não contêm o princípio ativo inerente à cannabis sativa. 
Ficou assentado, outrossim, que a conduta não se ajustaria 
igualmente ao tipo penal de contrabando, em razão do princípio da 
insignificância. Entretanto, considerado o potencial para tipificar o 
crime de contrabando, importante deixar consignado que, 
cuidando-se de importação de sementes para plantio com objetivo 
de uso medicinal, o salvo-conduto deve abarcar referida conduta, 
para que não haja restrição, por via transversa do direito à saúde. 

 

Informativo 758 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal. 

Tema: Inadimplemento de pensão alimentícia judicialmente fixada. 
Hipossuficiência econômica. Justa causa. Inexistência de dolo. 
Crime de abandono material. Art. 244 do CP. Não configuração. 
Processo sob segredo judicial, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 04/10/2022, DJe 
17/10/2022. 

Processo sob segredo judicial, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 
04/10/2022, DJe 17/10/2022. 

Resumo: Sobre o crime de abandono material, inserido no art. 244 
do Código Penal, há três figuras abrangidas pelo caput da referida 
norma, a saber: (a) deixar, sem justa causa, de prover a subsistência 
do cônjuge, de filho menor de 18 anos ou inapto para o trabalho ou 
de ascendente inválido ou maior de 60 anos, não lhes 
proporcionando os recursos necessários; (b) faltar, sem justa causa, 
o pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada 
ou majorada; e (c) deixar, sem justa causa, de socorrer descendente 
ou ascendente, gravemente enfermo. O parágrafo único do 
mencionado dispositivo legal estabelece que incide nas mesmas 
penas "quem, sendo solvente, frustra ou ilide, de qualquer modo, 
inclusive por abandono injustificado de emprego ou função, o 
pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou 
majorada". Trata-se de tipo misto cumulativo, na modalidade 
omissiva pura, de natureza permanente - ou, nos dizeres da 
doutrina, de norma preceptiva que "ordena uma ação determinada 
e se solicita, assim, um fazer positivo, [de modo que] a infração 
consiste na omissão desse fazer". No caso, a análise ficará restrita 
ao abandono material relacionado ao não pagamento de pensão 
alimentícia fixada judicialmente. A Constituição Federal prescreve 
ser dever da família assegurar à criança, com absoluta prioridade, 
o direito à alimentação, à saúde e à dignidade, além de delegar à 
instituição familiar, em conjunto com a sociedade e com o Estado, 
a obrigatoriedade de assistir, criar e educar os filhos menores. O 
Código Civil e o Estatuto da Criança e do Adolescente, em sentido 
similar, exigem dos genitores o dever de sustento da prole. A seu 
turno, a lei penal, visando a compelir o disposto na legislação civil, 
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pune aquele que deixa, sem justificativa idônea, de prover a 
subsistência do filho menor de 18 anos, faltando com o 
adimplemento de pensão alimentícia que está relacionada, em 
última análise, com a integridade do organismo familiar. No 
entanto, considerando que o Direito Penal opera como ultima ratio, 
só é punível a frustração dolosa do pagamento da pensão 
alimentícia, isto é, exige-se a vontade livre e consciente de não 
adimplir a obrigação. Assim, nem todo ilícito civil que envolve o 
dever de assistência material aos filhos configurará o ilícito penal 
previsto no art. 244 do CP. O crime de abandono material exige o 
dolo, isto é, a vontade livre e consciente de não adimplir a 
obrigação familiar. Sobre o elemento subjetivo do tipo, convém 
recorrer à exposição de motivos do Código Penal: "Segundo o 
projeto, só é punível o abandono intencional ou doloso, embora não 
se indague do motivo determinante: se por egoísmo, cupidez, 
avareza, ódio, etc.". Nessa perspectiva, "O Superior Tribunal de 
Justiça já decidiu que, para a imputação do crime de abandono 
material, mostra-se indispensável a demonstração, com base em 
elementos concretos, de que a conduta foi praticada sem 
justificativa para tanto, ou seja, deve ser demonstrado o dolo do 
agente de deixar de prover a subsistência da vítima" (RHC 
27.002/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 
18/9/2013). Cumpre registrar, também, que o delito em tela 
apenas se configura quando o agente deixa de efetuar o pagamento 
sem justa causa. Trata-se de elemento normativo do tipo que 
traduz uma causa de justificação capaz de tornar a conduta lícita. 
Nesse contexto, aquele que não cumpre decisão judicial que fixou 
os alimentos por absoluta hipossuficiência econômica, verbi gratia, 
não pratica o crime estabelecido no art. 244 do Código Penal, 
porque presente a justa causa. Da mesma forma, o mero 
inadimplemento da pensão não é suficiente, por si só, para, 
automaticamente, justificar o oferecimento de denúncia ou a 
condenação pelo delito em comento. Do contrário, estar-se-ia 
diante de odiosa responsabilidade penal objetiva. É dizer, o 
inadimplemento da pensão alimentícia apenas configura crime 
quando o agente possui recursos para prover o pagamento e deixa 
de fazê-lo propositadamente. É insuficiente, portanto, a mera 
afirmativa genérica de que o inadimplemento dos alimentos 
ocorreu sem justa causa. Tal assertiva deve estar comprovada com 
elementos concretos dos autos, pois, ao revés, toda e qualquer 
insolvência seria crime. A contrário sensu, se as provas 
demonstrarem que a omissão foi deliberadamente dirigida por 
alguém que podia adimplir a obrigação - a partir, por exemplo, da 
comprovação de que o acusado possui emprego fixo, é proprietário 
de veículo automotor e/ou ostenta uma vida financeira confortável 
-, está configurada a ausência de justa causa e, consequentemente, 
o delito de abandono material. 

 

Informativo 758 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema Reconhecimento fotográfico. Inobservância do 
procedimento previsto no art. 226 do CPP. Demais provas 
produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. Fonte 
independente e suficiente. Condenação mantida. AgRg nos EDcl 
no HC 656.845-PR, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 04/10/2022, DJe 17/10/2022. 

Ainda que o reconhecimento fotográfico esteja em desacordo 
com o procedimento previsto no art. 226 do CPP, deve ser 
mantida a condenação quando houver outras provas 
produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, 
independentes e suficientes o bastante, para lastrear o decreto 
condenatório. 

Resumo: A Sexta Turma do Superior de Justiça, por ocasião do 
julgamento do HC 598.886/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 

realizado em 27/10/2020, conferiu nova interpretação ao art. 226 
do CPP, a fim de superar o entendimento anterior, de que referido 
artigo constituiria "mera recomendação" e, como tal, não ensejaria 
nulidade da prova eventual descumprimento dos requisitos formais 
ali previstos. Nesse julgado, a Turma decidiu, inter alia, que, à vista 
dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a 
inobservância do procedimento descrito na mencionada norma 
processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e 
não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se 
confirmado o ato em juízo. Vale dizer, entendeu-se, na 
oportunidade, que o procedimento previsto no art. 226 do CPP 
"não configura mera recomendação do legislador, mas rito de 
observância necessária, sob pena de invalidade do ato". 
Reconheceu-se ali a necessidade de se determinar a invalidade de 
qualquer reconhecimento formal - pessoal ou fotográfico - que não 
siga estritamente o que determina o art. 226 do CPP, sob pena de 
continuar-se a gerar instabilidade e insegurança em sentenças 
judiciais que, sob o pretexto de que outras provas produzidas em 
apoio a tal ato - todas, porém, derivadas de um reconhecimento 
desconforme ao modelo normativo - autorizariam a condenação, 
potencializando, assim, o concreto risco de graves erros judiciários. 
Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 15/03/2022, esta Sexta 
Turma, por ocasião do julgamento do HC 712.781/RJ, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, avançou em relação à compreensão 
anteriormente externada no HC 598.886/SC e decidiu, à 
unanimidade, que, mesmo se realizado em conformidade com o 
modelo legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal, embora 
seja válido, não tem força probante absoluta, de sorte que não pode 
induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua 
fragilidade epistêmica. Todavia, no caso, a condenação não foi 
baseada apenas no reconhecimento realizado pela vítima, mas, 
também, nas demais provas coligidas aos autos, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa. Desse modo, se as demais provas 
que compuseram o acervo fático-probatório amealhado aos autos 
foram produzidas por fonte independente da que culminou com o 
elemento informativo obtido por meio do reconhecimento 
fotográfico realizado na fase inquisitiva, de maneira que, ainda que 
o reconhecimento haja sido feito em desacordo com o modelo legal 
e, assim, não possa ser sopesado, nem mesmo de forma 
suplementar, para fundamentar a condenação do réu, aquelas 
provas, independentes e suficientes o bastante, produzidas sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, podem lastrear o decreto 
condenatório. 

 

Informativo 758 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Acordo de não persecução penal. ANPP. Confissão formal e 
circunstanciada do fato criminoso. Art. 28-A do Código de 
Processo Penal. Declaração de inconstitucionalidade. Habeas 
corpus. Via incompatível para a pretensão. Processo sob segredo 
judicial, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 04/10/2022, DJe 10/10/2022. 

Não é compatível com a via do habeas corpus a pretensão de 
declaração de inconstitucionalidade do art. 28-A do Código 
de Processo Penal. 

Resumo: Inicialmente cumpre salientar que, a confissão, formal e 
circunstanciada, do fato criminoso é um dos requisitos exigidos 
pelo art. 28-A do Código de Processo Penal para a celebração do 
acordo de não persecução penal (ANPP). Essa exigência legal não 
implica violação do direito à não autoincriminação. A admissão da 
imputação deve ser voluntária, espontânea, livre de qualquer 
coação. Afinal, o réu é livre para analisar a conveniência de 
confessar, assim como ocorre com a própria atenuante prevista no 
art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal, na medida em que, se 
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de um lado, a confissão pode robustecer a tese acusatória (ônus), 
também pode franquear a diminuição da reprimenda (bônus). Para 
se afastar o requisito legal da confissão da imputação, como etapa 
necessária da celebração do acordo de não persecução penal, seria 
imprescindível a afetação da matéria à Corte Especial para a 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 28-A do Código 
de Processo Penal, sob pena de violação da Súmula Vinculante n. 
10 do Supremo Tribunal Federal, procedimento incompatível com 
a célere via de habeas corpus, cujo rito não admite a suspensão do 
feito e afetação da matéria à Corte Especial para o exame da 
matéria prejudicial relativa à constitucionalidade do dispositivo 
impugnado. 

 

Informativo 759 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Invasão de domicílio. Denúncia anônima. Ausência de 
outras diligências. Inexistência de fundadas razões. Vício na 
autorização do morador. Ilicitude das provas. AgRg no HC 
766.654-SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 13/09/2022, DJe 
19/09/2022. 

Havendo controvérsia entre as declarações dos policiais e do 
flagranteado, e inexistindo a comprovação de que a 
autorização do morador foi livre e sem vício de 
consentimento, impõe-se o reconhecimento da ilegalidade da 
busca domiciliar. 

Resumo: O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões que 
sinalizem a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 
inviolabilidade do domicílio. Deve-se frisar, ainda, que "a mera 
denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de 
policiais no domicílio indicado, estando, ausente, assim, nessas 
situações, justa causa para a medida." (HC 512.418/RJ, Relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 3/12/2019). Relevante 
ponderar, também, que a Sexta Turma deste Tribunal, nos autos 
do HC 598.051/SP, da Relatoria do Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, julgado em 2/3/2021, proclamou nova e criteriosa 
abordagem sobre o controle do alegado consentimento do morador 
para o ingresso em seu domicílio por agentes estatais. No caso, a 
abordagem do acusado se deu em virtude de denúncia anônima, 
sem que nada de ilícito fosse encontrado em sua posse, e, na 
sequência, ingressou-se em sua residência, com autorização da sua 
esposa. Contudo, além da ausência de justa causa para a busca 
pessoal e para o ingresso no domicílio, o consentimento de sua 
esposa não foi prestado livremente, circunstâncias que tornam 
ilícito o ingresso no domicílio bem como as provas obtidas com a 
diligência. Com efeito, "não se admite que a autoridade policial, 
apenas com base em delação anônima, sem a produção de 
elementos capazes de evidenciar fundadas suspeitas da prática 
delitiva, viole o direito constitucional à inviolabilidade do 
domicílio, conduzindo à ilicitude da prova colhida, bem como dela 
derivadas, nos termos do art. 157 do Código de Processo Penal 
(RHC 105.138/MS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
10/4/2019)" (AgRg no HC 698.199/RS, Relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 20/6/2022). Ademais, 
"havendo controvérsia entre as declarações dos policiais e do 
flagranteado e inexistindo a comprovação de que a autorização do 
morador foi livre e sem vício de consentimento, impõe-se o 
reconhecimento da ilegalidade da busca domiciliar e 
consequentemente de toda a prova dela decorrente (fruits of the 

poisonous tree)" (AgRg no HC 703.991/RS, Relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/5/2022). 

 

Informativo 759 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Busca e apreensão. Diligência na residência de detentor de 
foro por prerrogativa de função. Investigado não detentor da 
prerrogativa de foro. Incomunicabilidade do resultado da 
diligência. Mandado de busca e apreensão específico ao 
investigado. Nulidade. Não ocorrência. Processo sob segredo 
judicial, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 25/10/2022, DJe 07/11/2022. 

A prerrogativa de foro não se estende a terceiro que 
compartilhe imóvel com autoridade não investigada.  

Resumo: A orientação fixada pelo Supremo Tribunal Federal na 
Questão de Ordem na AP 937 é no sentido de que o foro por 
prerrogativa de função é restrito a crimes cometidos ao tempo do 
exercício do cargo e que tenham relação com este (AgRg na Rcl 
40.661/AP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, 
DJe de 20/04/2021). Portanto, o foro privilegiado consiste em 
uma garantia conferida a determinadas autoridades para 
assegurar-lhes o livre exercício do cargo. Não se trata de 
imunidade penal ou de garantia de não ser importunado. No caso, 
considerando que o detentor de foro por prerrogativa de função 
não é objeto da investigação, não há razão para se estender a 
terceiro a prerrogativa de foro, ainda que compartilhem o mesmo 
domicílio. Sobre o tema, o STF também já decidiu que a 
prerrogativa de foro se relaciona à autoridade, e não à titularidade 
de um imóvel. No julgamento da Reclamação 36.956/SP, de 
relatoria do ministro Gilmar Mendes, ficou definido que a questão 
central para validar a admissibilidade da diligência é a 
incomunicabilidade do seu resultado com o titular da prerrogativa 
de foro. 

 

Informativo 759 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal e Direito 
da Criança e do Adolescente. 

Tema: Estatuto da Criança e do Adolescente. Representação por 
ato infracional. Rejeição por falta de justa causa. Trânsito em 
julgado. Ação rescisória proposta pelo Ministério Público. Revisão 
pro societate. Impossibilidade. Aplicação subsidiária do CPP. 
Processo sob segredo judicial, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 22/11/2022, DJe 28/11/2022. 

Em processo de apuração de ato infracional, é inadmissível 
ação rescisória proposta pelo Ministério Público visando a 
desconstituição de coisa julgada absolutória.  

Resumo: Embora as medidas socioeducativas tenham natureza 
pedagógica, é inegável que possuem, igualmente, caráter 
sancionador e punitivo. Tanto é assim, que a sua imposição 
depende da comprovação da prática de ato infracional, feita por 
meio de processo judicial, no qual devem ser observadas as 
garantias do devido processo legal e do contraditório. A admissão 
de ação rescisória, proposta pelo Ministério Público, visando a 
rescisão da coisa julgada absolutória formada no processo de 
apuração de ato infracional, colocaria o menor em situação mais 
gravosa do que o adulto, o que não é admitido por esta Corte 
Superior. O art. 152 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
estatui que lhe são aplicáveis, "subsidiariamente as normas gerais 
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previstas na legislação processual pertinente". No caso de processo 
para apuração de ato infracional, as regras subsidiárias a serem 
aplicadas ao Estatuto da Criança e do Adolescente, são aquelas 
relativas ao Código de Processo Penal que estabelece, em seus arts. 
621 e 626, que a revisão criminal é cabível tão-somente contra 
sentença condenatória e que o julgamento proferido na revisional 
nunca pode agravar a situação do condenado. No caso, o Juízo da 
Vara da Infância e da Juventude rejeitou a representação 
imputando a prática de ato infracional equiparado ao tráfico de 
drogas, por falta de justa causa, sob os fundamentos de que se 
cuidava de delito impossível, pela existência de flagrante preparado 
pela autoridade policial (Súmula 145 do Supremo Tribunal 
Federal), bem assim em razão da falta de materialidade, porque não 
houve a apreensão de nenhuma droga. O Parquet apelou, mas o 
recurso foi julgado intempestivo, em acórdão que transitou em 
julgado. Não obstante o Ministério Público afirme que a intenção 
seria proteger e educar o menor, que é vulnerável, observa-se que 
o real escopo da ação rescisória é reabrir a discussão acerca da 
prática do ato infracional e aplicar ao menor, medida 
socioeducativa por fato em relação ao qual foi definitivamente 
absolvido, mostrando-se indevida a tentativa de usar a 
vulnerabilidade do menor em seu próprio desfavor 

 

Informativo 760 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal e Direito 
Constitucional. 

Tema: Estabelecimento comercial. Invasão do imóvel sem 
mandado judicial. Local aberto ao público. Inviolabilidade de 
domicílio. Não ocorrência. HC 754.789-RS, Rel. Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 6/12/2022. 

A abordagem policial em estabelecimento comercial, ainda 
que a diligência tenha ocorrido quando não havia mais 
clientes, é hipótese de local aberto ao público, que não recebe 
a proteção constitucional da inviolabilidade do domicílio.  

Resumo: Nos termos do art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, 
"a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 
flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial". Consoante decidido no RE 
603.616/RO, pelo Supremo Tribunal Federal, "a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que, dentro da casa, ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil, e penal do agente ou da autoridade e de nulidade 
dos atos praticados". Todavia, no caso, verifica-se que os policiais 
afirmaram que "havia uma investigação em andamento relativa a 
um roubo de carga, tendo sido veiculada denúncia anônima dando 
conta de que parte do carregamento subtraído estava nas 
dependências da borracharia pertencente ao réu, diante do que 
procederam à diligência local". Em razão de haver investigações 
em curso, relativa ao roubo de uma carga, os policiais diligenciaram 
no local indicado. Aguardaram até não mais ter clientes nas 
dependências do estabelecimento, quando abordaram o acusado, 
que, de pronto, indicou o local em que estocada a res furtiva. 
Portanto, a abordagem policial foi realizada em um imóvel no qual 
funcionava estabelecimento comercial, e, mesmo que a diligência 
tenha ocorrido quando não havia mais clientes, no horário em que 
o proprietário iria fechar a borracharia, a hipótese passa a ser de 
local aberto ao público. Desse modo, como se trata de 
estabelecimento comercial - em funcionamento e aberto ao público 
- não pode receber a proteção que a Constituição Federal confere à 
casa. Assim, não há violação à garantia constitucional da 

inviolabilidade do domicílio, a caracterizar a ocorrência de 
constrangimento ilegal. 

 

Informativo 760 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal e Direito 
Constitucional. 

Tema: Denúncia anônima. Porte de arma de fogo. Prisão em 
flagrante distante do domicílio. Busca domiciliar subsequente. 
Antecedente por tráfico de drogas. Ausência de fundadas razões. 
Fundamento inidôneo. Consentimento válido do morador. 
Inexistência. Coação ambiental/circunstancial. Vício na 
manifestação de vontade. Fishing expedition. Configuração. HC 
762.932-SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 22/11/2022, DJe 30/11/2022. 

O simples fato de o acusado ter antecedente por tráfico de 
drogas não autoriza a realização de busca domiciliar, 
porquanto desacompanhado de outros indícios concretos e 
robustos de que, nesse momento específico, ele guarda drogas 
em sua residência.  

Resumo: O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito 
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é 
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial. O Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral (Tema 280), que o ingresso forçado em domicílio 
sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora 
do dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em 
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, 
situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). Ao julgar o REsp n. 
1.574.681/RS (DJe 30/5/2017), esta colenda Sexta Turma decidiu, 
à unanimidade, que não se há de admitir que a mera constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, justifique a medida. 
Se o próprio juiz só pode determinar a busca e apreensão durante 
o dia, e mesmo assim mediante decisão devidamente fundamentada, 
após prévia análise dos requisitos autorizadores da medida, não 
seria razoável conferir a um servidor da segurança pública total 
discricionariedade para, a partir de mera capacidade intuitiva, 
entrar de maneira forçada na residência de alguém e, então, 
verificar se nela há ou não alguma substância entorpecente. A 
ausência de justificativas e de elementos seguros a autorizar a ação 
dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na 
identificação de situações suspeitas relativamente à ocorrência de 
tráfico de drogas, pode acabar esvaziando o próprio direito à 
privacidade e à inviolabilidade de sua condição fundamental. No 
referido julgamento, concluiu-se, portanto, que, para legitimar-se 
o ingresso em domicílio alheio, é necessário tenha a autoridade 
policial fundadas razões para acreditar, com lastro em 
circunstâncias objetivas, no atual ou iminente cometimento de 
crime no local onde a diligência vai ser cumprida. No caso, os 
policiais receberam uma denúncia anônima segundo a qual o 
acusado estava com uma arma de fogo em via pública, razão por 
que o abordaram e encontraram a referida arma. Depois disso, 
decidiram ir até a sua residência e entraram no imóvel com a 
suposta autorização do paciente, oportunidade em que soltaram 
cães farejadores de drogas, sob a justificativa de que o réu tinha um 
antecedente por tráfico. Não houve referência a prévia 
investigação, monitoramento ou campanas no local, a afastar a 
hipótese de que se tratava de averiguação de informações robustas 
e atuais acerca da existência de drogas naquele lugar. Da mesma 
forma, não se fez menção a nenhuma atitude suspeita, 
externalizada em atos concretos, tampouco movimentação de 
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pessoas típica de comercialização de drogas. A denúncia anônima, 
aliás, nem sequer tratava da presença de entorpecentes no imóvel, 
mas sim do porte de arma de fogo em via pública distante do 
domicílio, a qual já havia sido encontrada e apreendida. O simples 
fato de o acusado ter um antecedente por tráfico não autorizava a 
realização de busca domiciliar, porquanto desacompanhado de 
outros indícios concretos e robustos de que, naquele momento 
específico, ele guardava drogas em sua residência. Admitir a 
validade desse fundamento para, isoladamente, autorizar essa 
diligência invasiva, implicaria, em última análise, permitir que todo 
indivíduo que um dia teve algum registro criminal na vida tenha 
seu lar diuturnamente vasculhado pelas forças policiais, a ensejar, 
além da inadmissível prevalência do "Direito Penal do autor"" 
sobre o "Direito Penal do fato", uma espécie de perpetuação da 
pena restritiva de liberdade, por vezes até antes que ela seja 
imposta. Isso porque, mesmo depois de cumprida a sanção penal 
(ou até antes da condenação), todo sentenciado (ou acusado ou 
investigado) poderia ter sua residência vistoriada, a qualquer 
momento, para "averiguação" da existência de drogas, como se a 
anotação criminal lhe despisse para todo o sempre da presunção de 
inocência e da garantia da inviolabilidade domiciliar, além de lhe 
impingir uma marca indelével de suspeição. As regras de 
experiência e o senso comum, somados às peculiaridades do caso 
concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes 
policiais de que o paciente, depois de ser abordado e preso por porte 
de arma de fogo em via pública distante de sua residência, sabendo 
ter drogas em casa, haveria livre e espontaneamente franqueado a 
realização de buscas no imóvel com cães farejadores, os quais 
fatalmente encontrariam tais substâncias. Em verdade, caberia aos 
agentes que atuam em nome do Estado demonstrar, de modo 
inequívoco, que o consentimento do morador foi livremente 
prestado, ou que, na espécie, havia em curso na residência uma 
clara situação de comércio espúrio de droga, a autorizar, pois, o 
ingresso domiciliar mesmo sem consentimento válido do morador. 
Mesmo se ausente coação direta e explícita sobre o acusado, as 
circunstâncias de ele já haver sido preso em flagrante pelo porte da 
arma de fogo em via pública e estar detido, sozinho - sem a 
oportunidade de ser assistido por defesa técnica e sem mínimo 
esclarecimento sobre seus direitos -, diante de dois policiais 
armados, poderiam macular a validade de eventual consentimento 
(caso provado), em virtude da existência de um constrangimento 
ambiental/circunstancial. Isso porque a prova do consentimento 
do morador é um requisito necessário, mas não suficiente, por si só, 
para legitimar a diligência policial, porquanto deve ser assegurado 
que tal consentimento, além de existente, seja válido, isto é, livre 
de vícios aptos a afetar a manifestação de vontade. O art. 152 do 
Código Civil, ao disciplinar a coação como um dos vícios do 
consentimento nos negócios jurídicos, dispõe que: "No apreciar a 
coação, ter-se-ão em conta o sexo, a idade, a condição, a saúde, o 
temperamento do paciente e todas as demais circunstâncias que 
possam influir na gravidade dela". Se, no Direito Civil, que 
envolve, em regra, direitos patrimoniais disponíveis, em uma 
relação equilibrada entre particulares, todas as circunstâncias que 
possam influir na liberdade de manifestação da vontade devem ser 
consideradas, com muito mais razão isso deve ocorrer no Direito 
Penal (lato sensu), que trata de direitos indisponíveis de um 
indivíduo diante do poderio do Estado, em relação manifestamente 
desigual. Retomando a situação em análise, uma vez que o acusado 
já estava preso por porte de arma de fogo em via pública, sozinho, 
diante de dois policiais armados, sem a opção de ser assistido por 
defesa técnica e sem mínimo esclarecimento sobre seus direitos, 
não é crível que estivesse em plenas condições de prestar livre e 
válido consentimento para que os agentes de segurança 
estendessem a diligência com uma varredura especulativa auxiliada 
por cães farejadores em seu domicílio à procura de drogas, a ponto 
de lhe impor uma provável condenação de 5 a 15 anos de reclusão, 
além da pena prevista para o crime do art. 14 do Estatuto do 
Desarmamento, no qual já havia incorrido. A diligência policial, no 
caso dos autos, a rigor, configurou verdadeira pescaria probatória 
(fishing expedition) no domicílio do acusado, definida pela doutrina 

como a "Apropriação de meios legais para, sem objetivo traçado, 
'pescar' qualquer espécie de evidência, tendo ou não relação com o 
caso concreto. Trata-se de uma investigação especulativa e 
indiscriminada, sem objetivo certo ou declarado, que, de forma 
ampla e genérica, 'lança' suas redes com a esperança de 'pescar' 
qualquer prova, para subsidiar uma futura acusação ou para tentar 
justificar uma ação já iniciada". Com efeito, uma vez que a arma de 
fogo mencionada na denúncia anônima já havia sido apreendida 
com o paciente em via pública (distante da residência, frise-se) e 
não existia nenhum indício concreto, nem sequer informação 
apócrifa, quanto à presença de drogas no interior do imóvel, não 
havia razão legítima para que os agentes de segurança se 
dirigissem até o local e realizassem varredura meramente 
especulativa à procura de entorpecentes com cães farejadores. 
Cabia-lhes, apenas, diante do encontro da arma de fogo em via 
pública, conduzir o réu à delegacia para a lavratura do auto de 
prisão em flagrante. 

 

Informativo 760 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal e Direito 
Constitucional. 

Tema: Busca domiciliar. Consentimento válido do morador. Prévia 
prisão em flagrante. Ausência de defesa técnica. Ausência de 
esclarecimento sobre seus direitos. Coação 
ambiental/circunstancial. Vício na manifestação de vontade. HC 
762.932-SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
por unanimidade, julgado em 22/11/2022, DJe 30/11/2022. 

Mesmo se ausente coação direta e explícita sobre o acusado, 
as circunstâncias de ele já haver sido preso em flagrante pelo 
porte da arma de fogo em via pública e estar detido, sozinho - 
sem a oportunidade de ser assistido por defesa técnica e sem 
mínimo esclarecimento sobre seus direitos -, diante de dois 
policiais armados, poderiam macular a validade de eventual 
consentimento para a realização de busca domiciliar, em 
virtude da existência de um constrangimento 
ambiental/circunstancial.  

Resumo: Mesmo se ausente coação direta e explícita sobre o 
acusado, as circunstâncias de ele já haver sido preso em flagrante 
pelo porte da arma de fogo em via pública e estar detido, sozinho - 
sem a oportunidade de ser assistido por defesa técnica e sem 
mínimo esclarecimento sobre seus direitos -, diante de dois 
policiais armados, poderiam macular a validade de eventual 
consentimento (caso provado), em virtude da existência de um 
constrangimento ambiental/circunstancial. Isso porque a prova do 
consentimento do morador para a realização de busca domiciliar é 
um requisito necessário, mas não suficiente, por si só, para 
legitimá-la, porquanto deve ser assegurado que tal consentimento, 
além de existente, seja válido, isto é, livre de vícios aptos a afetar a 
manifestação de vontade. Na doutrina e na jurisprudência norte-
americanas, dedicadas há décadas a analisar o tema do 
consentimento do morador, a compreensão geral é a de que, para 
ser válido, ele "deve ser inequívoco, específico e conscientemente 
dado, não contaminado por qualquer truculência ou coerção. Em 
Scheneckloth v. Bustamonte, 412 U.S. 218 (1973), a Suprema Corte 
dos Estados Unidos estabeleceu algumas orientações sobre o 
significado do termo "consentimento". Decidiu-se que as buscas 
mediante consentimento do morador (ou, como no caso, do 
ocupante do automóvel onde se realizou a busca) são permitidas, 
"mas o Estado carrega o ônus de provar 'que o consentimento foi, 
de fato, livre e voluntariamente dado'". O consentimento não é 
livre quando de alguma forma se percebe uma coação da sua 
vontade. A Corte indicou que o teste da "totality of circumstances" 
deve ser aplicado mentalmente, considerando fatores subjetivos, 
relativos ao próprio suspeito (i.e., se ele é particularmente 
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vulnerável devido à falta de estudos, baixa inteligência, 
perturbação mental ou intoxicação por drogas ou álcool) e fatores 
objetivos que sugerem coação (se estava detido, se os policiais 
estavam com suas armas à vista, ou se lhe disseram ter o direito de 
realizar a busca, ou exercitaram outras formas de sutil coerção), 
entre outras hipóteses que poderiam interferir no livre 
assentimento do suspeito. Em geral, "quando um promotor se 
apoia no consentimento para justificar a legalidade de uma busca, 
ele tem o ônus de provar que o consentimento foi, de fato, dado 
livre e voluntariamente". São as seguintes as diretrizes construídas 
pela Suprema Corte para aferir a validade do ingresso domiciliar 
por agentes policiais: 1. Número de policiais; 2. Suspeito cercado 
de policiais; 3. Atitude dos policiais; 4. Exigência da busca; 5. 
Ameaças ao suspeito; 6. Hora da diligência. O art. 152 do Código 
Civil, ao disciplinar a coação como um dos vícios do consentimento 
nos negócios jurídicos, dispõe que: "No apreciar a coação, ter-se-ão 
em conta o sexo, a idade, a condição, a saúde, o temperamento do 
paciente e todas as demais circunstâncias que possam influir na 
gravidade dela". De acordo com a doutrina, a declaração de 
vontade diz respeito à existência do negócio, mas só se poderá 
considerar válida tal declaração (plano da validade) se assegurada 
a sua total lisura. Se, no Direito Civil, que envolve, em regra, 
direitos patrimoniais disponíveis, em uma relação equilibrada entre 
particulares, todas as circunstâncias que possam influir na 
liberdade da manifestação de vontade devem ser consideradas, com 
muito mais razão isso deve ocorrer no Direito Penal (lato sensu), 
que trata de direitos indisponíveis de um indivíduo diante do 
poderio do Estado, em relação manifestamente desigual. É 
justamente essa disparidade de forças, aliás, somada à ausência de 
liberdade negocial concreta, que leva ao frequente reconhecimento 
da invalidade da manifestação de vontade da parte hipossuficiente 
no âmbito do Direito do Consumidor, mesmo quando externada 
por escrito e relativa a direitos disponíveis, em virtude da 
abusividade de cláusulas impostas pelo lado mais forte, nos termos, 
por exemplo, do art. 51, IV do Código de Defesa do Consumidor. 
Não se pretende, em absoluto, relacionar a invalidade da 
manifestação de vontade do réu, necessariamente, à constatação de 
violência policial explícita e dolosa, vale dizer, à existência de 
coação direta. Conforme se demonstrou acima, com base na 
jurisprudência da Suprema Corte dos EUA, muitas vezes o 
constrangimento pode ser causado implicitamente pelo aparato 
policial ao indivíduo em virtude de circunstâncias objetivas da 
abordagem em cotejo com as condições pessoais do sujeito 
interpelado. A coação é circunstancial. Em outras palavras, não se 
trata de menoscabar a valorosa atividade policial ou de presumir a 
prática de abuso por parte dos agentes de segurança pública, mas 
apenas de se ponderar o receio e a impossibilidade concreta dos 
cidadãos, em certos contextos fáticos, de contrariar as solicitações 
feitas por autoridades estatais. Para auxiliar na compreensão desta 
ideia, é pertinente lembrar do chamado metus publicae potestatis, 
consistente no temor do particular diante de uma autoridade 
pública (em tradução literal "medo do poder público"), figura 
considerada pela doutrina para distinguir, por exemplo, o crime de 
extorsão do crime de concussão, tipo penal cujo núcleo "exigir" 
pode se configurar em razão dessa intimidação 
contextual/ambiental, a despeito da ausência de violência ou 
ameaça expressas por parte do funcionário público. Na hipótese dos 
autos, uma vez que o acusado já estava preso por porte de arma de 
fogo em via pública, sozinho, diante de dois policiais armados, sem 
a opção de ser assistido por defesa técnica e sem mínimo 
esclarecimento sobre seus direitos, não é crível que estivesse em 
plenas condições de prestar livre e válido consentimento para que 
os agentes de segurança estendessem a diligência com uma 
varredura especulativa auxiliada por cães farejadores em seu 
domicílio à procura de drogas, a ponto de lhe impor uma provável 
condenação de 5 a 15 anos de reclusão, além da pena prevista para 
o crime do art. 14 do Estatuto do Desarmamento, no qual já havia 
incorrido. 

 

Informativo 761 STJ 

Terceira Seção. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Homofobia. Racismo em sua dimensão social. Conteúdo 
divulgado no Facebook e no Youtube. Abrangência internacional. 
Competência da Justiça Federal. CC 191.970-RS, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 
14/12/2022. 

Compete à Justiça Federal processar e julgar o conteúdo de 
falas de suposto cunho homofóbico divulgadas na internet, em 
perfis abertos da rede social Facebook e na plataforma de 
compartilhamento de vídeos Youtube, ambos de abrangência 
internacional. 

Resumo: O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade por Omissão n. 26, de relatoria do 
Ministro Celso de Mello, deu interpretação conforme a 
Constituição para enquadrar a homofobia e a transfobia, qualquer 
que seja a forma de sua manifestação, nos diversos tipos penais 
definidos na Lei n. 7.716/1989, até que sobrevenha legislação 
autônoma, editada pelo Congresso Nacional. Tendo sido firmado 
pelo STF o entendimento de que a homofobia traduz expressão de 
racismo, compreendido em sua dimensão social, caberá a casos de 
homofobia o tratamento legal conferido ao crime de racismo. No 
caso, os fatos narrados pelo Ministério Público estadual indicam 
que a conduta do investigado não se restringiu a uma pessoa 
determinada, ainda que tenha feito menção a ato atribuído a um 
professor da rede pública, mas diz respeito a uma coletividade de 
pessoas. Com efeito, foi destacado, no requerimento de autorização 
para instauração do procedimento investigatório criminal, que as 
afirmações do investigado seriam capazes de provocar "especial 
estímulo à hostilidade contra pessoas em razão da orientação 
sexual ou identidade de gênero". Ficou demonstrado, ainda, que as 
falas de suposto cunho homofóbico foram divulgadas na internet, 
em perfis abertos da rede social Facebook e da plataforma de 
compartilhamento de vídeos YouTube, ambos de abrangência 
internacional. Considerada essa conjuntura, vale referir que a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento 
ocorrido em 13/5/2020, assentou que a Constituição Federal 
"reconhece a competência da Justiça Federal não apenas no caso de 
acesso da publicação por alguém no estrangeiro, mas também nas 
hipóteses em que a amplitude do meio de divulgação tenha o 
condão de possibilitar o acesso", e que, "diante da potencialidade 
de o material disponibilizado na internet ser acessado no exterior, 
está configurada a competência da Justiça Federal, ainda que o 
conteúdo não tenha sido efetivamente visualizado fora do território 
nacional" (CC 163.420/PR, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 
1º/6/2020). A rigor, o meio de divulgação empregado pelo 
investigado no caso tanto é eficaz para que usuários no exterior 
visualizassem o conteúdo das falas, quanto é crível admitir que o 
material foi acessado fora do Brasil. Vale lembrar, inclusive, que o 
Marco Civil da Internet (Lei n. 12.965/2014), que "estabelece 
princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no 
Brasil", prevê, em seu art. 2º, inciso I, "o reconhecimento da escala 
mundial da rede".  

 

Informativo 761 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal e 
Direito Constitucional. 

Tema: Crimes no mesmo contexto fático. Mera descoberta fortuita. 
Ausência de conexão intersubjetiva. Identidade de modus 
operandi. Insuficiência para o reconhecimento da conexão nos 
termos do art. 76 do CPP. AgRg no AgRg no RHC 161.096-SC, 
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Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade, 
julgado em 4/10/2022, DJe 17/10/2022. 

A verificação dos crimes no mesmo contexto fático configura 
mera descoberta fortuita e não implica, necessariamente, 
conexão probatória ou teleológica entre eles. 

Resumo: A orientação do Supremo Tribunal Federal é no sentido 
de que a competência não pode ser definida a partir de um critério 
temático, que destoa das leis processuais; e que a descoberta 
fortuita de crimes, no bojo de operações investigatórias complexas, 
não pode ter como desdobramento a criação de juízo universal, 
definido de forma anômala, em violação ao princípio do juiz 
natural. De outro modo: "a prevenção não é critério primário de 
determinação da competência, mas, sim, de sua concentração, 
tratando-se de regra de aplicação residual [...] o fato de a polícia 
judiciária ou o Ministério Público Federal denominarem 
determinadas apurações como fases da Operação Lava Jato, a partir 
de uma sequência de investigações sobre crimes diversos, não se 
sobrepõe às normas disciplinadoras de competência". Cabe 
ponderar, ainda, que o processo penal moderno é desenvolvido com 
base em dois direitos fundamentais e, por vezes, antagônicos: 
direito à segurança e direito à liberdade. Portanto, de um lado, o 
processo tem que ser eficiente, para efetivar o direito à segurança 
pública e, ao mesmo tempo, garantista, visando regrar a atuação do 
Estado, com o fim de evitar arbítrio e preservar a liberdade do 
cidadão. A análise de toda e qualquer regra sobre competência deve 
principiar pela verificação de sua compatibilidade com a garantia 
constitucional correlata do juiz natural. A Constituição de 1988, 
em dois dispositivos, assegura a garantia do juiz natural em seu 
duplo aspecto: a garantia de que ninguém será processado ou 
sentenciado senão por autoridade judiciária competente (art. 5º, 
inc. LIII), e da vedação dos tribunais de exceção (art. 5º, inc. 
XXXVII). Efetivamente, a conexão é fator que interfere no 
processo de concretização de competência para a definição do 
órgão jurisdicional apropriado para um determinado caso concreto. 
É compatível com a garantia do juiz natural, desde que suas 
disciplinas legais se fundem em critérios objetivos e claros, sem 
margem alguma para escolhas discricionárias do órgão 
jurisdicional que irá atuar. Nessa linha de intelecção, há de se evitar 
a banalização das alterações dos critérios legais de competência, 
porquanto o rol taxativo das hipóteses de conexão não pode ser 
ampliado de forma a atingir esses princípios balizadores da 
prestação jurisdicional. 

 

Informativo 761 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Emendatio libelli. Fato já descrito na denúncia. Definição 
diversa atribuída pelo magistrado singular. Prazo para aditamento. 
Desnecessidade. Ofensa ao princípio da correlação. Não ocorrência. 
AgRg no HC 770.256-SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 25/10/2022, DJe 
4/11/2022. 

É lícito ao juiz alterar a tipificação jurídica da conduta do réu 
no momento da sentença, sem modificar os fatos descritos na 
denúncia, sendo desnecessária a abertura de prazo para 
aditamento. 

Resumo: A defesa alega que, uma vez desclassificado o delito, 
deveria ter sido aplicado o disposto no art. 384 do Código de 
Processo Penal. No entanto, é lícito ao juiz alterar a tipificação 
jurídica da conduta do réu no momento da sentença, sem modificar 
os fatos descritos na denúncia, conforme a inteligência do art. 383 
do CPP, sendo despicienda a abertura de prazo para aditamento 
(art. 384 do CPP). Como cediço, não constitui ofensa ao princípio 

da correlação entre a denúncia e a sentença condenatória o ato de 
magistrado singular, nos termos do art. 383 do Código de Processo 
Penal, atribuir aos fatos descritos na peça acusatória definição 
jurídica diversa daquela proposta pelo órgão da acusação. 

 

Informativo 761 STJ 

Quinta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Acordo de não persecução penal. Denúncia recebida. 
Aplicação retroativa. Inviabilidade. AgRg no REsp 2.006.523-CE, 
Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe 26/8/2022. 

O Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), inserido pela Lei 
n. 13.924/2019, aplica-se retroativamente desde que não 
tenha havido o recebimento da denúncia. 

Resumo: Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça, "[o] acordo de não persecução penal, 
previsto no art. 28-A do CPP, aplica-se a fatos ocorridos antes da 
Lei n. 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia" (AgRg no 
AREsp 1.609.632/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, DJe 3/12/2020). No caso, é notório o avanço da marcha 
processual, tendo em vista que já havia denúncia recebida e 
sentença condenatória. De fato, nos termos do atual e pacífico 
entendimento desta Corte, "[...] por ambas as turmas de direito 
criminal, unificou entendimento de que o art. 28-A do Código de 
Processo Penal, introduzido pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime), é norma de natureza processual cuja retroatividade 
deve alcançar somente os processos em que não houve o 
recebimento da denúncia. (AgRg no HC 640.125/SC, Sexta 
Turma, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe 26/06/2021). 

 

Informativo 761 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Penal. 

Tema: Dosimetria da pena. Atenuante. Confissão qualificada. 
Pluralidade de qualificadoras. Deslocamento de uma qualificadora 
para a segunda fase da dosimetria. Agravante. Compensação 
integral. Possibilidade. Circunstâncias igualmente 
preponderantes. AgRg no REsp 2.010.303-MG, Rel. Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 14/11/2022, DJe 18/11/2022. 

A atenuante da confissão, mesmo qualificada, pode ser 
compensada integralmente com qualificadora deslocada para 
a segunda fase da dosimetria em razão da pluralidade de 
qualificadoras. 

Resumo: A controvérsia cinge-se a definir se uma qualificadora 
sobejante, analisada como agravante, deve preponderar sobre a 
atenuante da confissão. Inicialmente, consigne-se que a utilização 
de uma das qualificadoras do homicídio para exasperação da pena 
intermediária é plenamente cabível. Logo, em se tratando de 
homicídio triplamente qualificado, não há ilegalidade na utilização 
de uma das qualificadoras para recrudescimento da pena, já que, 
conforme jurisprudência desta Corte, "havendo duas ou mais 
qualificadoras, uma delas deverá ser utilizada para qualificar a 
conduta, alterando o quantum da pena em abstrato, e as demais 
poderão ser valoradas na segunda fase da dosimetria, caso 
correspondam a uma das agravantes previstas na legislação penal, 
ou, ainda, como circunstância judicial, afastando a pena-base do 
mínimo legal" (HC 402.851/SC, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 21/9/2017). Ademais, nos termos da 
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orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a confissão, ainda que 
parcial, ou mesmo qualificada - em que o agente admite a autoria 
dos fatos, alegando, porém, ter agido sob o pálio de excludentes de 
ilicitude ou de culpabilidade -, deve ser reconhecida e considerada 
para fins de atenuar a pena" (HC 350.956/SC, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 15/8/2016). Em se tratando "de 
julgamento realizado perante o Tribunal do Júri, todavia, 
considerando a dificuldade em se concluir pela utilização, pelos 
jurados, da confissão espontânea para justificar a condenação, este 
Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que é 
suficiente que a tese defensiva tenha sido debatida em plenário, seja 
arguida pela defesa técnica ou alegada pelo réu em seu depoimento" 
(AgRg no AREsp 1.754.440/MT, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 8/3/2021). No caso, a atenuante da 
confissão, mesmo qualificada, pode ser compensada integralmente 
com a qualificadora do motivo fútil, que fora deslocada para a 
segunda fase da dosimetria em razão da pluralidade de 
qualificadoras. Isso, porque são circunstâncias igualmente 
preponderantes, conforme entende este Tribunal Superior, que 
define que "tal conclusão, por certo, deve ser igualmente aplicada 
à hipótese dos autos, por se tratarem de circunstâncias igualmente 
preponderantes, que versam sobre os motivos determinantes do 
crime e a personalidade do réu, conforme a dicção do art. 67 do CP" 
(HC 408.668/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 21/9/2017). 

 
Informativo 761 STJ 

Sexta Turma. Ramo do Direito: Direito Processual Penal. 

Tema: Audiência de instrução. Ausência de membro do Ministério 
Público. Inquirição de testemunhas pelo juiz. Ofensa ao artigo 212 
do CPP. Ocorrência. REsp 1.846.407-RS, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 
13/12/2022. 

A ausência do membro do Ministério Público na oitiva de 
testemunhas da acusação durante audiência de instrução não 
permite que o magistrado formule perguntas diretamente a 
estas, assumindo função precípua do Parquet. 

Resumo: No caso, em audiência realizada para a oitiva das 
testemunhas de acusação e de defesa, ante a ausência do 
Representante Ministerial, todos os questionamentos inquisitórios 
destas, com vistas a produzir as provas de acusação, foram 
formulados pelo magistrado. A ausência do Ministério Público à 
audiência de instrução não dá, à autoridade judicial, a liberdade de 
assumir a função precípua do Parquet, que deve prosseguir a 
audiência sem as perguntas acusatórias ou, então, suspender a 
audiência e marcar uma nova data. O magistrado, ao iniciar os 
questionamentos e formular a maioria das perguntas, assume o 
protagonismo na inquirição de testemunhas, presumindo-se o 
prejuízo sofrido pela defesa (EDcl no HC 741.725/RS, Ministro 
Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 27/10/2022). Tendo o 
magistrado agido, "em substituição à produção probatória que 
compete às partes, inquirindo diretamente os depoentes, violando 
o devido processo legal e o sistema acusatório, [...] deve ser 
reconhecida a nulidade da colheita probatória realizada em 
desacordo com o art. 212 do Código de Processo Penal, bem como 
devem ser desentranhados e renovados os atos processuais 
contaminados, notadamente os interrogatórios dos Réus, meio de 
defesa realizado ao final da instrução, e as alegações finais, que 
foram produzidas consoante os elementos probatórios então 
constantes nos autos" (AgRg no HC 708.908/RS, Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, DJe 3/10/2022). 

 
 
 

 

Repercussão geral 

 
 
 

Foram afetados para a Terceira Seção do STJ: 

Tema: 1161 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação dos REsps 
1.970.217/MG e 1.974.104/RS, ao rito dos recursos repetitivos, a 
fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte 
controvérsia: definir se o requisito objetivo do livramento 
condicional consistente em não ter cometido falta grave nos 
últimos 12 meses (art. 83, III, "b", do CP, inserido pela Lei 
Anticrime) limita temporalmente a valoração do requisito 
subjetivo (bom comportamento durante a execução da pena, alínea 
"a" do referido inciso). ProAfR no REsp 1.970.217-MG, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 
16/08/2022, DJe 01/09/2022., 

 

Tema: 1163 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 
1.990.972/MG, ao rito dos recursos repetitivos, a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: 
saber se a simples fuga do réu para dentro da residência ao avistar 
os agentes estatais e/ou a mera existência de denúncia anônima 
acerca da possível prática de delito no interior do domicílio, 
desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de 
crime, constituem ou não, por si sós, fundadas razões (justa causa) 
a autorizar o ingresso dos policiais em seu domicílio, sem prévia 
autorização judicial e sem o consentimento válido do morador. 
ProAfR no REsp 1.990.972-MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 30/08/2022, DJe 
01/09/2022. 

 

Tema: 1165 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação dos REsps 
1.972.187/SP, 1.976.210/RS, 1.973.105/SP, 1.973.589/SP e 
1.976.197/RS, ao rito dos recursos repetitivos, a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: a 
decisão que defere a progressão de regime não tem natureza 
constitutiva, senão declaratória. O termo inicial para a progressão 
de regime deverá ser a data em que preenchidos os requisitos 
objetivo e subjetivo descritos no art. 112 da Lei 7.210, de 
11/07/1984 (Lei de Execução Penal), e não a data em que 
efetivamente foi deferida a progressão. Essa data deverá ser 
definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o 
momento em que preenchido o último requisito pendente, seja ele 
o objetivo ou o subjetivo. Se por último for preenchido o requisito 
subjetivo, independentemente da anterior implementação do 
requisito objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação 
da data-base para efeito de nova progressão de regime. ProAfR no 
REsp 1.972.187-SP, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Terceira Seção, por unanimidade, 
julgado em 23/08/2022, DJe 16/09/2022. 

 

Tema: 1166 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 
1.982.304/SP, ao rito dos recursos repetitivos, a fim de 
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uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: 
natureza jurídica (formal ou material) do crime de apropriação 
indébita previdenciária, previsto no art. 168-A do Código Penal. 
ProAfR no REsp 1.982.304-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira 
Seção, por unanimidade, julgado em 09/08/2022, DJe 
21/09/2022. 

 

Tema: 1167 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação dos REsps 
1.964.293/MG e 1.977.547/MG, ao rito dos recursos repetitivos, 
a fim de uniformizar o entendimento a respeito da seguinte 
controvérsia: definir se a audiência preliminar prevista no art. 16 
da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) é ato processual 
obrigatório determinado pela lei ou se configura apenas um direito 
da ofendida, caso manifeste o desejo de se retratar. ProAfR no 
REsp 1.964.293-MG, Rel. Min. Reynaldo Soares Da Fonseca, 
Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 09/08/2022, DJe 
05/10/2022. 

 

Tema:1168 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação dos REsps 
1.970.216/SP, 1.971.049/SP e 1.976.855/MS, ao rito dos recursos 
repetitivos, a fim de uniformizar o entendimento a respeito da 
seguinte controvérsia: os tipos penais trazidos nos arts. 241-A e 
241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente são autônomos, 
com verbos e condutas distintas, sendo que o crime do art. 241-B 
não configura fase normal tampouco meio de execução para o crime 
do art. 241-A, o que possibilita o reconhecimento de concurso 
material de crimes. ProAfR no REsp 1.970.216-SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares Da Fonseca, Terceira Seção, por unanimidade, 
julgado em 23/08/2022, DJe 06/10/2022. 

 

Tema: 1171 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 
1.994.182/RJ, ao rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar 
o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: definir se 
configurado o delito de roubo, cometido mediante emprego de 
simulacro de arma, é possível substituir a pena privativa de 
liberdade por restritiva de direito. ProAfR no REsp 1.994.182-RJ, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por unanimidade, 
julgado em 04/10/2022, DJe 20/10/2022. 

 

Tema: 1172 

A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 
2.003.716/RS, ao rito dos recursos repetitivos, a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: 
definir se é possível a elevação da pena por circunstância agravante, 
na fração maior que 1/6, utilizando como fundamento unicamente 
a reincidência específica do réu.  ProAfR no REsp 2.003.716-RS, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, por unanimidade, 
julgado em 20/09/2022, DJe 26/10/2022.  

 

 

 

 

Vale a pena  
Conferir – Julgados 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. TESE SUSCITADA DURANTE O 
INTERROGATÓRIO DO RÉU. RECONHECIMENTO. 
COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A QUALIFICADORA 
DESLOCADA PARA A SEGUNDA FASE DA PENA. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS IGUALMENTE 
PREPONDERANTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Nos termos da orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a 
confissão, ainda que parcial, ou mesmo qualificada - em que o 
agente admite a autoria dos fatos, alegando, porém, ter agido sob 
o pálio de excludentes de ilicitude ou de culpabilidade -, deve ser 
reconhecida e considerada para fins de atenuar a pena" (HC n. 
350.956/SC, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 15/8/2016). 

2. De mais a mais, em se tratando "de julgamento realizado perante 
o Tribunal do Júri, todavia, considerando a dificuldade em se 
concluir pela utilização pelos jurados da confissão espontânea para 
justificar a condenação, este Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que é suficiente que a tese defensiva tenha sido 
debatida em plenário, seja arguida pela defesa técnica ou alegada 
pelo réu em seu depoimento" (AgRg no AREsp n. 1.754.440/MT, 
relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 2/3/2021, DJe 8/3/2021). 

3. A atenuante da confissão, mesmo qualificada, pode ser 
compensada integralmente com a qualificadora do motivo fútil, que 
fora deslocada para a segunda fase da dosimetria em razão da 
pluralidade de qualificadoras no caso concreto. Isso, porque são 
circunstâncias igualmente preponderantes, conforme entende este 
Tribunal Superior, que define que "tal conclusão, por certo, deve 
ser igualmente aplicada à hipótese dos autos, por se tratarem de 
circunstâncias igualmente preponderantes, que versam sobre os 
motivos determinantes do crime e a personalidade do réu, 
conforme a dicção do art. 67 do CP" (HC n. 408.668/SP, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
12/9/2017, DJe de 21/9/2017). 

4. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp n. 2.010.303/MG, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
18/11/2022.) 

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 1) RECURSO 
ESPECIAL PRINCIPAL. VIOLAÇÃO AO ART. 482, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CPP. HOMICÍDIO CONSUMADO. TESE 
DESCLASSIFICATÓRIA PARA LESÃO CORPORAL 
SEGUIDA DE MORTE (ART. 129, § 3º, DO CÓDIGO 
PENAL - CP). ART. 483, § 4º, do CPP. ADEQUADA 
FORMULAÇÃO DE DOIS QUESITOS A RESPEITO DO 
DOLO DIRETO E DO DOLO EVENTUAL. 
COMETIMENTO DO DELITO POR DOLO EVENTUAL 
NÃO SUSTENTADO EM PLENÁRIO. NECESSIDADE DE 
ABORDAGEM DO DOLO EVENTUAL QUE CUMPRIA À 
DEFESA AO SUSCITAR A TESE DESCLASSIFICATÓRIA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 2) RECURSO ESPECIAL 
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DEFENSIVO ADESIVO. CABIMENTO. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO PRINCIPAL NO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA COMO ÚNICO FUNDAMENTO 
PARA OBSTAR O APELO ESPECIAL ADESIVO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL PRINCIPAL QUE AFASTA O 
ÓBICE E PERMITE A ANÁLISE DOS DOIS RECURSOS 
ESPECIAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 483, CAPUT, e § 4º, 
AMBOS DO CPP. HOMICÍDIO CONSUMADO. INVERSÃO 
NA ORDEM DE QUESITOS CONSTATADA. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. HOMICÍDIO TENTADO. QUESITO 
ACERCA DA TENTATIVA QUE DEVE SER FORMULADO 
APÓS O SEGUNDO QUESITO. ART. 483, § 5º, DO CPP. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 3) INTEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DEFENSIVO. 4) 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DEFENSIVO 
ADESIVO (AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO DE FORMA ADESIVA). AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. 5) AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DA ACUSAÇÃO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PRINCIPAL PROVIDO. RECURSO ESPECIAL ADESIVO 
DESPROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
DEFENSIVO NÃO CONHECIDO. 

1. Dispõe o art. 482, parágrafo único, in fine, do CPP, que o juiz 
presidente elaborará os quesitos levando em conta os termos da 
pronúncia, do interrogatório e das alegações das partes. De rigor, 
inexistindo tese desclassificatória, seriam realizados os três 
quesitos obrigatórios a respeito da materialidade, da autoria e da 
absolvição (art. 483, I, II e III, do CPP). 

1.1. No caso concreto, a Acusação não alegou ser cabível a 
condenação por homicídio consumado a título de dolo eventual e a 
Defesa apresentou a tese desclassificatória para o delito de lesão 
corporal seguida de morte, atraindo o disposto no art. 483, § 4º, do 
CPP. E, consoante também incontroverso, foram formulados dois 
quesitos para abarcar a alegação defensiva, quais sejam, o primeiro 
a respeito do dolo direto, tendo os jurados respondido 
negativamente, e o segundo a respeito do dolo eventual, tendo os 
jurados respondido afirmativamente. Tal proceder na quesitação 
encontra respaldo em precedentes desta Corte. 

1.2. Ressalta-se que a sistemática do Tribunal do Júri implica numa 
visão mais alargada do princípio da correlação entre a acusação e a 
sentença. Nesse sentido, o próprio Código de Processo Penal 
permite ao juiz reconhecer o homicídio culposo que obviamente 
não foi objeto de denúncia e pronúncia, razão pela qual seria 
incongruente vedar aos jurados, competentes que são, reconhecer 
o homicídio por dolo eventual. Ainda que assim não fosse, no caso 
concreto, a denúncia não especifica o dolo imputado, limitando-se 
ao asseverar que a conduta ocorreu "com dolo de homicídio". 

1.3. Haverá lesão corporal seguida de morte se, e somente se, 
preenchidos dois requisitos: evidenciado que o agente não quis a 
morte (não atuou com dolo direto de homicídio) ou não assumiu o 
risco de produzir o resultado (não atuou com dolo eventual). 

Considerando que a Defesa foi quem levou ao conhecimento dos 
jurados a tese desclassificatória de homicídio consumado para lesão 
corporal seguida de morte e que, a apresentação da referida tese de 
forma completa abarca afastamento da conduta animada pelo dolo 
eventual, não há que se falar em surpresa ou ofensa ao princípio da 
amplitude de defesa. Ou seja, se a tese do dolo eventual não foi 
discutida em plenário, eventual nulidade não poderia ter sido 
invocada pela Defesa, pois concorreu para tanto, sendo aplicável o 
art. 565 do CPP. 

2. O CPP expressamente não preconiza o cabimento do recurso 
adesivo, mas sua interposição deve ser admitida no direito 
processual penal, em aplicação analógica do regramento processual 
civil, consoante permitido pelo art. 3º do CPP. O recurso adesivo 

veio ao ordenamento pátrio para solucionar o problema da parte 
que recorria contra a decisão com a qual concordava, embora 
tivesse havido a sucumbência recíproca, apenas pelo receio de ver 
sua situação agravada em eventual recurso da parte adversa. 
Lembra-se que a voluntariedade é a regra dos recursos em geral no 
CPP (Art. 574). Destaca-se que o recurso adesivo não é um novo 
recurso preconizado no CPC, mas sim uma nova sistemática que 
permite interposição de alguns recursos já admitidos também no 
direito processual penal mediante um regime jurídico próprio 
estatuído no art. 997, § 2º, do CPC, no qual não se observa aspecto 
incompatível com a interposição de recurso adesivo pela Defesa. 

2.1. O recurso especial adesivo defensivo foi inadmitido no TJ 
porque subordinado ao recurso especial principal que também foi 
inadmitido no TJ. Todavia, tendo a Acusação logrado êxito na 
análise de seu recurso especial nesta Corte mediante agravo em 
recurso especial, forçoso concluir que o motivo elencado pelo TJ 
para inadmitir o recurso especial adesivo defensivo se encontra 
superado, situação que permite a análise do recurso especial 
adesivo nesta Corte. 

2.2. Quanto à ordem dos quesitos sobre o homicídio consumado, 
embora fosse caso de formular o quesito a respeito da tese 
absolutória antes da tese desclassificatória, ausente o prejuízo 
necessário para reconhecimento de nulidade, pois as duas referidas 
teses foram respondidas pelos jurados. (Precedentes). 

2.3. Quanto à ordem dos quesitos sobre o homicídio tentado, foi 
observado o regramento disposto no art. 483, § 5º, do CPP, estando 
justificada a não apresentação do quesito absolutório diante dos 
jurados terem negado a ocorrência da tentativa de homicídio, o que 
acarretou a desclassificação e fez cessar a competência deles para 
continuar o julgamento da causa. 

3. "O agravo em recurso especial mostra-se intempestivo, uma vez 
que interposto fora do prazo de 15 dias, conforme o disposto nos 
arts. 

798 do Código de Processo Penal e 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 
5º, e 1.042, todos do Código de Processo Civil" (AgRg no AREsp 
n. 2.001.346/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe de 14/3/2022). 

4. Em atenção ao rol taxativo do art. 997, § 2º, II, do Código de 
Processo Civil de 2015 - CPC/2015, descabido o agravo em 
recurso especial interposto na forma adesiva. 

5. Agravo em recurso especial da acusação conhecido. Recurso 
especial da acusação conhecido e provido para afastar a nulidade 
reconhecida pelo TJ decorrente da formulação de dois quesitos a 
respeito do dolo direto e do dolo eventual diante da tese 
desclassificatória apresentada pela defesa. Recurso especial adesivo 
defensivo conhecido e desprovido. Agravo em recurso especial 
defensivo não conhecido. 

(AREsp n. 1.883.314/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 18/11/2022.) 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ART. 14 DA LEI N. 
10.826/2003. AUSÊNCIA DO PORTE DA GUIA DE 
TRÂNSITO DA ARMA DE FOGO DE COLECIONADOR. 
ATIPICADADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. É atípica a conduta de colecionador, com registro para a prática 
desportiva e guia de tráfego, que se dirigia ao clube de tiros sem 
portar consigo a guia de trânsito da arma de fogo. 
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2. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no AgRg no RHC n. 148.516/SC, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
15/8/2022.) 

 

DECISÃO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
SUBTRAÇÃO DE DOIS DESODORANTES. INCIDÊNCIA 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA PELAS 
CIRCUNSTÂNCIAS ESPECÍFICAS DO CASO. 
REINCIDÊNCIA. MÍNIMA OFENSIVIDADE DA 
CONDUTA. IRRELEVÂNCIA PENAL. PRECEDENTES. 
ORDEM CONCEDIDA. Relatório 1. Habeas corpus, sem 
requerimento de medida liminar, impetrado, em 12.10.2022, pela 
Defensoria Pública de Minas Gerais, em benefício de Janio Junio 
Marques, contra acórdão da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça pelo qual, em 27.9.2022, negado provimento ao Agravo 
Regimental no Recurso Especial n. 2.001.568, Relator o 
Desembargador convocado Olindo Menezes. O caso 2. Tem-se nos 
autos que o paciente foi condenado às penas de um ano de reclusão, 
em regime inicial semiaberto, e dez dias-multa, pela prática do 
crime previsto no art. 155 do Código Penal (furto). 3. Interposta 
apelação pela defesa, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais negou 
provimento ao recurso: “APELAÇÃO CRIMINAL – FURTO 
SIMPLES – AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS 
DELINEADAS NOS AUTOS – PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA – INAPLICABILIDADE – RES FURTIVA 
SUBTRAIDA POR ACUSADO REINCIDENTE – 
CONDENAÇÃO MANTIDA – RECURSO DESPROV [...]  

HC 221219 Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA 
Julgamento: 14/10/2022 Publicação: 18/10/2022 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. DECISÃO 
ABSOLUTÓRIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. 
QUESITO GENÉRICO. AUSÊNCIA DE ANIMUS 
NECANDI. TESE DEFENSIVA VENTILADA NO 
TRIBUNAL DO JÚRI. AUSÊNCIA DE DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS 
AUTOS. RECURSO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior entende pela possibilidade 
de interposição de recurso de apelação nos casos de absolvição do 
agente pelo quesito genérico no Tribunal do júri, quando a decisão 
seja manifestamente contrária à prova dos autos. 

2. Contudo, nos casos em que a decisão dos jurados esteja 
fundamentada em tese discutida no Conselho de Sentença, quais 
sejam, ausência de animus necandi (uma vez que o agente 
desarmou a vítima e lançou a arma em cima do telhado) e 
ocorrência apenas de lesões corporais de natureza leve, não há falar 
em decisão manifestamente contrária à prova dos autos, devendo 
ser restabelecida a decisão proferida pelo Tribunal do Júri. 

3. Agravo regimental provido. 

(AgRg no HC n. 482.056/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.) 

 

HABEAS CORPUS Nº 728.173 - RJ (2022/0067333-7) 
RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) 
IMPETRANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO ADVOGADO : RODRIGO DE ALMEIDA 
MAIA IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PACIENTE : G J B DE S 
(PRESO) INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO EMENTA HABEAS CORPUS. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DE DIREITO DA 
1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE DUQUE DE 
CAXIAS E O JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER. ESTUPRO DE VULNERÁVEL PRATICADO 
PELO EX-PADRASTO CONTRA A ENTEADA. 
VIOLÊNCIA DE GÊNERO CONFIGURADA. 
COMPETÊNCIA DA VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. PRECEDENTES DESTA CORTE 
SUPERIOR. 1. Em conflito de competência entre o Juízo de 
Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Duque de Caxias e o 
Juízo de Direito do Juizado de Violência Doméstica e Familiar 
Contra a Mulher da mesma Comarca, o TJ/RJ decidiu que pela 
competência do Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra 
a Mulher. 2. O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro - 
MP/RJ impetrou o presente writ, para sustentar que a 
competência para julgar a ação penal é do Juízo de Direito da 1ª 
Vara Criminal da Comarca de Duque de Caxias/RJ, pois, conforme 
jurisprudência do STJ, "os crimes praticados contra crianças e 
adolescentes são da competência da Vara Criminal Comum e não 
do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher."3. 
A instância de origem consignou expressamente que bem 
caracterizada está a violência de gênero, uma vez que o crime foi 
praticado contra criança subjugada pela sua condição específica 
(sexo feminino) e em âmbito doméstico e familiar — estupro 
praticado por ex-padrasto contra enteada. Dessa forma, a alteração 
desse entendimento, no sentido de que o delito não fora praticado 
em razão do gênero da vítima, senão de sua imaturidade, 
demandaria a análise de matéria fático-probatória, o que é vedado 
na via do writ. 4. Segundo precedente desta Corte Superior, "a 
amplitude da competência conferida pela Lei n. 11.340/2006 à Vara 
Especializada tem por propósito justamente permitir ao mesmo 
magistrado o conhecimento da situação de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, permitindo-lhe bem sopesar as 
repercussões jurídicas nas diversas ações civis e criminais advindas 
direta e indiretamente desse fato. Providência que a um só tempo 
facilita o acesso da mulher, vítima de violência familiar e doméstica, 
ao Poder Judiciário, e confere-lhe real proteção" (REsp 
1550166/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 18/12/2017). 
5. Em recente julgamento a Sexta Turma desta Corte Superior 
entendeu que "é descabida a preponderância de um fator 
meramente etário, para afastar a competência da vara especializada 
e a incidência do subsistema da Lei Maria da Penha, 
desconsiderando o que, na verdade, importa, é dizer, a violência 
praticada contra a mulher (de qualquer idade), no âmbito da 
unidade doméstica, da família ou em qualquer relação íntima de 
afeto" (RHC n. 121.813/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 28/10/2020). 
6. A Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006) deve ser aplicada em 
situações de violência praticada contra a mulher, em contexto 
caracterizado por relação de afeto, poder e submissão, praticada 
por homem ou mulher sobre mulher, em situação de 
vulnerabilidade, como no presente caso, em que se trata de estupro 
praticado pelo ex-padrasto contra a enteada. 7. Habeas corpus 
denegado. Acompanho os fundamentos do voto vista da Ministra 
Laurita Vaz, para: "a) nas comarcas em que não houver juizado ou 
vara especializada nos moldes do art. 23 da Lei 13.431/17, as ações 
penais que tratam de crimes praticados com violência contra a 
criança e o adolescente, distribuídas até a data da publicação do 
acórdão deste julgamento (inclusive), tramitarão nas varas às quais 
foram distribuídas originalmente ou após determinação definitiva 
do Tribunal local ou superior, sejam elas juizados/varas de 
violência doméstica, sejam varas criminais comuns; b) nas 
comarcas em que não houver juizado ou vara especializada nos 
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moldes do art. 23 da Lei 13.431/17, as ações penais que tratam de 
crimes praticados com violência contra a criança e o adolescente, 
distribuídas após a data da publicação do acórdão deste julgamento, 
deverão ser obrigatoriamente processadas nos juizados/varas de 
violência doméstica e, somente na ausência destas, nas varas 
criminais comuns ". ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os 
autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, 
retomado o julgamento, após o voto-vista antecipado da Sra. 
Ministra Laurita Vaz, denegando a ordem em habeas corpus, 
fixando a seguinte tese: "Após o advento do art. 23 da Lei n. 
13.341/17, nas comarcas em que não houver vara especializada em 
crimes contra a criança e o adolescente, compete ao juizado/vara 
de violência doméstica, onde houver, processar e julgar ações 
penais relativas a práticas de violência contra elas, 
independentemente do sexo da vítima, da motivação do crime, das 
circunstâncias do fato ou questões similares" e determinando a 
modulação dos efeitos desta nova orientação jurisprudencial nos 
seguintes termos: a) nas comarcas em que não houver juizado ou 
vara especializada nos moldes do art. 23 da Lei 13.431/17, as ações 
penais que tratam de crimes praticados com violência contra a 
criança e o adolescente, distribuídas até a data da publicação do 
acórdão deste julgamento (inclusive), tramitarão nas varas às quais 
foram distribuídas originalmente ou após determinação definitiva 
do Tribunal local ou superior, sejam elas juizados/varas de 
violência doméstica, sejam varas criminais comuns; b) nas 
comarcas em que não houver juizado ou vara ESPECIALizada nos 
moldes do art. 23 da Lei 13.431/17, as ações penais que tratam de 
crimes praticados com violência contra a criança e o adolescente, 
distribuídas após a data da publicação do acórdão destejulgamento, 
deverão ser obrigatoriamente processadas nos juizados/varas de 
violência doméstica e, somente na ausência destas, nas varas 
criminais comuns, no que foi acompanhada pelos Srs. Ministros 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz (com ressalva de 
entendimento restringindo a incidência às crianças e adolescentes 
do sexo feminino em relação à violência doméstica), Ribeiro Dantas 
e Joel Ilan Paciornik, por unanimidade denegar a ordem em habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, com os 
acréscimos do voto-vista da Sra. Ministra Laurita Vaz e com 
recomendação de envio do inteiro teor do acórdão à Comissão de 
Jurisprudência. Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Laurita Vaz (com acréscimos em voto-
vista), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz (com ressalva 
de entendimento), Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Não participou do julgamento o Sr. 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro em razão de ausência 
justificada durante as sustentações orais. Não compunha a sessão 
no início do julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. Brasília 
(DF), 26 de outubro de 2022 (Data do Julgamento). MINISTRO 
REYNALDO SOARES DA FONSECA Presidente MINISTRO 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 1ª REGIÃO) Relator 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL Nº 2099532 - RJ (2022/0095906-3) 
RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR 
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO INTERES. : L J V ADVOGADO : SEM 
REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M EMENTA 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
ACERCA DA COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR CRIME 
DE ESTUPRO PERPETRADO CONTRA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA E FAMILIAR. CRITÉRIO ETÁRIO INAPTO 
A AFASTAR A COMPETÊNCIA ESTABELECIDA NA LEI 
N. 11.340/2006. ADVENTO DA LEI N. 13.431/2017. 
COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA EM CRIMES 
CONTRA CRIANÇA E ADOLESCENTE E, DE FORMA 
SUBSIDIÁRIA, DA VARA ESPECIALIZADA EM 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A 
QUO RESTABELECIDO. 1. A Lei n. 11.340/2006 não 
estabeleceu nenhum critério etário para incidência das disposições 
contidas na referida norma, de modo que a idade da vítima, por si 
só, não é elemento apto a afastar a competência da vara 
especializada para processar os crimes perpetrados contra vítima 
mulher, seja criança ou adolescente, em contexto de violência 
doméstica e familiar. 2. A partir da entrada em vigor da Lei n. 
13.431/2017, estabeleceu-se que as ações penais que apurem 
crimes envolvendo violência contra crianças e adolescentes devem 
tramitar nas varas especializadas previstas no caput do art. 23, no 
caso de não criação das referidas varas, devem transitar nos 
juizados ou varas especializados em violência doméstica, 
independentemente de considerações acerca da idade, do sexo da 
vítima ou da motivação da violência, conforme determina o 
parágrafo único do mesmo artigo. Assim, somente nas comarcas 
em que não houver varas especializadas em violência contra 
crianças e adolescentes ou juizados/varas de violência doméstica é 
que poderá a ação tramitar na vara criminal comum. 3. Embargos 
acolhidos para fixar a tese de que, após o advento do art. 23 da Lei 
n. 13.431/2017, nas comarcas em que não houver vara 
especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete 
à vara especializada em violência doméstica, onde houver, 
processar e julgar os casos envolvendo estupro de vulnerável 
cometido pelo pai (bem como pelo padrasto, companheiro, 
namorado ou similar) contra a filha (ou criança ou adolescente) no 
ambiente doméstico ou familiar. Restabelecido o acórdão exarado 
na Corte de origem. 4. A tese ora firmada terá sua aplicação 
modulada nos seguintes termos: a) nas comarcas em que não 
houver juizado ou vara especializada nos moldes do art. 23 da Lei 
13.431/2017, as ações penais que tratam de crimes praticados com 
violência contra a criança e o adolescente, distribuídas até a data 
da publicação do acórdão deste julgamento (inclusive), tramitarão 
nas varas às quais foram distribuídas originalmente ou após 
determinação definitiva do Tribunal local ou superior, sejam elas 
juizados/varas de violência doméstica, sejam varas criminais 
comuns; b) nas comarcas em que não houver juizado ou vara 
especializada nos moldes do art. 23 da Lei 13.431/2017, as ações 
penais que tratam de crimes praticados com violência contra a 
criança e o adolescente, distribuídas após a data da publicação do 
acórdão deste julgamento, deverão ser obrigatoriamente 
processadas nos juizados/varas de violência doméstica e, somente 
na ausência destas, nas varas criminais comuns. ACÓRDÃO Vistos 
e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior 
Tribunal de Justiça, após o voto do Sr. Ministro Relator, acolhendo 
os embargos de divergência, para fixar a tese de que, após o 
advento do art. 23 da Lei n. 13.431/2017, nas comarcas em que não 
houver vara especializada em crimes contra a criança e o 
adolescente, compete à vara especializada em violência doméstica, 
onde houver, processar e julgar os casos envolvendo estupro de 
vulnerável cometido pelo pai (bem como pelo padrasto, 
companheiro, namorado ou similar) contra a filha (ou criança ou 
adolescente) no ambiente doméstico ou familiar, restabelecendo o 
acórdão do Tribunal de origem, com a seguinte modulação de 
efeitos: a) nas comarcas em que não houver juizado ou vara 
especializada nos moldes do art. 23 da Lei 13.431/17, as ações 
penais que tratam de crimes praticados com violência contra a 
criança e o adolescente, distribuídas até a data da publicação do 
acórdão deste julgamento (inclusive), tramitarão nas varas às quais 
foram distribuídas originalmente ou após determinação definitiva 
do Tribunal local ou superior, sejam elas juizados/varas de 
violência doméstica, sejam varas criminais comuns; b) nas 
comarcas em que não houver juizado ou vara especializada nos 
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moldes do art. 23 da Lei 13.431/17, as ações penais que tratam de 
crimes praticados com violência contra a criança e o adolescente, 
distribuídas após a data da publicação do acórdão deste julgamento, 
deverão ser obrigatoriamente processadas nos juizados/varas de 
violência doméstica e, somente na ausência destas, nas varas 
criminais comuns, no que foi acompanhado pelos Srs. Ministros 
Rogerio Schietti Cruz (com ressalva de entendimento restringindo 
a incidência às crianças e adolescentes do sexo feminino em relação 
à violência doméstica), Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, 
Joel Ilan Paciornik, Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região), Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Laurita Vaz e Jorge Mussi, por unanimidade, acolher 
os embargos de divergência, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator, com recomendação de envio do inteiro teor do acórdão à 
Comissão de Jurisprudência. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti 
Cruz (com ressalva de entendimento), Ribeiro Dantas, Antonio 
Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento 
o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. Brasília, 26 de outubro 
de 2022. Ministro Sebastião Reis Júnior Relator 
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SEGURANÇA PÚBLICA Lei sobre câmeras nas fardas de 
policiais entra em vigor em Portugal 

https://www.conjur.com.br/2023-jan-03/lei-bodycams-fardas-
policiais-portugal-entra-vigor 

FRAGILIDADE PROBATÓRIA:  Palavra da vítima, sem 
outras provas, não basta para condenação por estupro 

https://www.conjur.com.br/2023-jan-11/palavra-vitima-nao-
basta-condenacao-estupro-tj-sp 

DADOS Em quase 2 anos, 71,5% das pessoas que passaram 
por audiências de custódia na Capital eram negras 

https://correiodoestado.com.br/cidades/em-quase-2-anos-715-
das-pessoas-que-passaram-por-audiencias-de/407577/ 

Cotidiano Negros foram 71% das pessoas que passaram por 
audiência de custódia em 2 anos em MS 

https://midiamax.uol.com.br/cotidiano/2022/negros-foram-71-
das-pessoas-passadas-por-audiencia-de-custodia-em-2-anos-em-
ms/ 

Capital  Na Capital, 71% das pessoas presas em flagrante em 
quase 2 anos são negras - CREDITO: CAMPO GRANDE 
NEWS 

https://www.campograndenews.com.br/cidades/capital/na-
capital-71-das-pessoas-presas-em-flagrante-em-quase-2-anos-
sao-negras 

CONTROVÉRSIAS JURÍDICAS Prisão após a segunda 
instância: entendimentos do STF 

https://www.conjur.com.br/2023-jan-06/prisao-segunda-
instancia-entendimentos-stf 

Opinião 

 

ESTUDO ESTATÍSTICO DAS AUDIÊNCIAS DE 
CUSTÓDIA DE CAMPO GRANDE – RECORTE ESPECIAL 
DO DIA DA CONSCIÊNCIA NEGRA DE 2022 

Gustavo Henrique Pinheiro Silva (1) 

O estado de Mato Grosso do Sul, segundo estimativas do IBGE, 
conta com população de cerca de 2.839.188 habitantes1 . A 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 
2020/20212 mostrou que 43,0% destes indivíduos se 
autodeclararam como brancos, 49,6% como pardos, e 6,1% como 
pretos, totalizando 55,7% da população de cor/raça negra (pretos 
e pardos). Sabe-se que a questão racial é uma importante variável 
a ser considerada quando se trata do sistema prisional brasileiro. 
Por isso, a Defensoria Pública de Mato Grosso do Sul consolidou 
recentemente as estatísticas extraídas dos últimos 20 meses 
referentes às audiências de custódia de Campo Grande, abrangendo 
o período de março de 2021 (data do início dos levantamentos 
estatísticos) a outubro de 2022. Alguns números chamaram a 
atenção e merecem reflexão, valendo registrar que as audiências de 
custódia fornecem um relevante panorama da porta de entrada no 
sistema prisional. Em outras palavras, é um importante 
“termômetro” de encarceramento. As estatísticas revelam que 
4.878 pessoas passaram pelo ambiente forense da audiência de 
custódia, em Campo Grande, neste período. Destas pessoas, 3.486 
se autodeclararam negras (634 se declararam pretas e 2.852 se 
declaram pardas), o que representa 71,5% das pessoas que foram 
presas nesses últimos 20 meses. Diante disso, nota-se, portanto, 
uma sensível discrepância entre a proporção de negros na 
população de presos (71,5%) e a proporção de negros na população 
em geral (55,7%). À guisa de ilustração, pelas estatísticas da PNAD 
na amostra de Mato Grosso do Sul, temos que, na população em 
geral, a cada 100 pessoas, cerca de 56 são negras. No ambiente 
prisional das audiências de custódia, a cada 100 pessoas presas, 
cerca de 71 são negras A estatística de elevada proporção de 
pessoas negras encarceradas vem atrelada a uma determinante 
social importante, que é a maior vulnerabilidade das pessoas negras 
à violência no Brasil, afirmação feita pela especialista e diretora-
executiva do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), 
Samira Bueno3 . Segundo a especialista, o índice de mortalidade 
entre pessoas brancas e amarelas é de 11 pessoas a cada 100 mil 
indivíduos, enquanto entre pessoas negras o índice sobe para 29 
pessoas a cada 100 mil. Para a estudiosa, esses números refletem 
“acúmulo histórico de mais de 300 anos de escravidão e da ausência 
de políticas públicas que relegaram a população negra a um lugar 
em que ela concentra uma série de indicadores dos piores, como 
índices de evasão escolar, piores indicadores de inserção formal no 
mercado de trabalho e as mulheres negras com o índice de salário 
mais baixo no mercado de trabalho”. Acrescido a esta realidade é 
preciso considerar a questão do racismo estrutural, presente na 
sociedade de maneira geral e não restrita ao contexto do Brasil. 
Uma fala recente do atual presidente dos Estados Unidos, ao 
abordar a questão das drogas nos Estados Unidos, deixa evidente 
esse panorama4 : “Antecedentes criminais por porte de maconha 
impuseram barreiras desnecessárias ao emprego, moradia e 
oportunidades educacionais. E, apesar de pessoas brancas, pretas e 
pardas usarem maconha em taxas semelhantes, pessoas negras e 
pardas foram presas, processadas e condenadas em taxas 
desproporcionais". Dada a complexidade e multidisciplinaridade 
do tema, não é possível chegarmos a uma conclusão definitiva 
sobre a causa (ou as causas) da maior taxa de encarceramento de 
negros em relação à população branca. Todavia, algumas hipóteses 
podem ser lançadas, sem prejuízo de outras que por ventura 
possam existir. Uma primeira hipótese remonta ao tratamento 
histórico dado pelo aparato estatal de repressão organizada em 
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relação à população negra. Conforme o Ministro Rogerio Schietti, 
em voto proferido no Superior Tribunal de Justiça5 : “Infelizmente, 
ter pele preta ou parda, no Brasil, é estar permanentemente sob 
suspeita”. O Ministro trouxe importantes reflexões e 
contextualizações históricas, como, por exemplo: A primeira força 
policial ostensiva de que se tem notícia na história brasileira – 
fundada um ano depois da chegada da família real portuguesa e da 
criação da Intendência Geral de Polícia da Corte e do Estado do 
Brasil – foi a Guarda Real de Polícia, cuja prioridade, de acordo 
com Rubens Casara, era o “ controle da circulação da massa 
escrava” (...) Como decorrência da ainda latente mentalidade 
escravista, cujos efeitos perduram até os dias de hoje, o controle 
sobre os corpos negros no espaço público se acentua por meio da 
repressão criminal, a qual se voltava não apenas contra condutas 
concretas e danosas, mas também contra condições pessoais vistas, 
por si sós, como perigosas e indesejáveis – porém muitas vezes 
inescapáveis aos excativos, que, uma vez postos em liberdade pela 
Lei Áurea, haviam sido abandonados à própria sorte –, tais como a 
vadiagem e a mendicância. (...) Passado mais de um século desde o 
fim da escravatura, o cenário acima exposto ganhou novos 
contornos; substancialmente, contudo, pouco se alterou. (...) “Os 
jovens, os negros e as pessoas de renda e escolaridade mais baixas 
sofrem revista em proporções bem maiores do que os outros 
segmentos considerados. Ao que tudo indica, a pessoa não só 
suspeita menos de pessoas brancas, mais velhas e de classe média 
que transitam pelas ruas da cidade, como tem maior ‘pudor’ em 
revistá-las” (...) (RAMOS, Silvia; MUSUMECI, Leonarda. 
Elemento suspeito: abordagem policial e discriminação na cidade 
do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. p. 
39 e 113) De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública de 2022, produzido pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública 6 : A implementação de legislações antidiscriminatórias, 
tanto no Brasil quanto nos EUA, fez com que emergissem novas 
modalidades de expressão do racismo. É evidente que a letra das 
leis antidiscriminatórias não mudou a realidade do racismo, mas 
fez com que fosse necessário exprimi-lo de forma mais sofisticada, 
sutil e velada (...) No caso das polícias, a raça é recodificada pelo 
tirocínio enquanto conjunto de símbolos e comportamentos que, 
embora diretamente referentes à negritude e ao universo popular 
periférico, não falam diretamente em raça: não se aborda o negro 
pela cor da pele ou pelos traços negroides que carrega, mas pela 
forma como anda, veste, fala; por ter “atitude suspeita” (...) Se é 
necessário avançar urgentemente com o debate acerca da 
seletividade do emprego do uso da força pelas polícias brasileiras, 
excessivamente focada nos corpos negros, é necessário também 
reconhecer que existe uma demanda social por incriminação e 
eliminação da negritude brasileira historicamente consolidada no 
próprio projeto de nação do Brasil, ou seja: não é um problema 
exclusivamente da polícia, mas um problema social amplo o 
suficiente para que de sua solução dependa a própria possibilidade 
de nos considerarmos uma democracia. Tem-se, portanto, que 
dentro da primeira hipótese, o quadro atual seria decorrente da 
perpetuação de um sistema estatal, que, em sua origem, era voltado 
a reprimir condutas de corpos negros, ao mesmo tempo em que 
haveria uma maior tolerância a condutas desviadas praticadas pela 
população branca. Uma segunda hipótese possível é que o maior 
encarceramento da população negra se deva não em razão de sua 
cor ou raça propriamente dita, mas sim em razão de sua condição 
socioeconômica, mormente porque há maior proporção de negros 
nas camadas sociais de menor remuneração e/ou escolaridade. 
Conforme estudo anteriormente publicado7 pela Defensoria 
Pública, já havíamos constado que “79% das pessoas custodiadas 
não tinham concluído a educação básica (educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio). Ainda mais trágico foi verificar que 
cerca de 50% das pessoas presas não tinham sequer o ensino 
fundamental completo (46,33%) ou simplesmente não haviam 
estudado (2,80%). Isso reflete uma realidade de baixíssima 
escolaridade entre os custodiados”. No mesmo estudo, foi 
detectado que “quando o recorte estatístico passa a ser a renda 
média do indivíduo, temos que 20% estavam desempregados, 21% 

tinham renda menor do que 1 salário mínimo, e 44% ganhavam 
entre 1 a 2 salários mínimos. Apenas 11% tinham renda superior a 
2 salários mínimos, e os demais 4% não informaram a renda. Com 
isso, temos que 85 % dos custodiados tinha renda igual ou inferior 
a 2 salários mínimos”. Destaca-se que a diferença salarial está 
estagnada há uma década, onde trabalhadores pretos ganham 
40,2% menos do que brancos, por hora trabalhada. No caso dos 
pardos, o valor é de 38,4% menor que o recebido pelos brancos8 . 
Registre-se, ainda, o fato de que historicamente a população negra 
se encontra em maior proporção abaixo das linhas de pobreza, e 
reside em domicílios com piores condições de moradia e com menos 
acesso a bens e serviços que a população em geral9 . Nota-se, 
portanto, que o encarceramento de pobres e de pouco estudo é 
muito mais prevalente. Em síntese, prende-se mais pessoas pobres, 
sendo certo que muitos dos pobres são negros. Ambas as hipóteses 
aventadas são importantes determinantes sociais e inevitavelmente 
estão interligadas. Não se descartam outras hipóteses que possam 
explicar o fenômeno, mas sua compreensão deve perpassar também 
a ação para reversão deste quadro que se perpetua em nossa 
sociedade desde sempre. Esperamos que a data de 20 de novembro, 
que marca o dia da consciência negra, em um futuro próximo, mais 
do que um dia de luta, seja também lembrada como uma data de 
celebração. Até lá, a música10 escrita por Marcelo Yuka nos soa 
como um importante alerta: “(..) Que em qualquer dura / o tempo 
passa mais lento pro negão / Quem segurava com força a chibata 
agora usa farda / Engatilha a macaca / Escolhe sempre o primeiro 
negro pra passar / Escolhe sempre o primeiro negro pra passar na 
revista / Pra passar na revista / Todo camburão tem um pouco de 
navio negreiro (...)” Até que essa situação fique no passado, no dia 
da consciência negra, ao menos no aspecto carcerário, não temos o 
que comemorar. 

(1) Defensor Público Estadual de Mato Grosso do Sul. Titular da 
15ª DPCrim de Campo Grande. Coordenador do Núcleo 
Institucional Criminal da Defensoria Pública do Mato Grosso do 
Sul. 
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